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GLOSARIO

Buena gestión financiera: Gestión equitativa y transparente del presupuesto de la UE de acuerdo 
con el Reglamento Financiero y, en concreto, los principios de economía, eficiencia y eficacia.

Efecto de peso muerto: Situación en la que un proyecto subvencionado habría sido realizado, 
parcial o totalmente, sin ayuda de la subvención.

Eje 4: El desarrollo rural en el período de programación 2007-2013 se ejecuta conforme a cuatro 
ejes, que son grupos coherentes de medidas. El eje 4 es el enfoque Leader.

Enfoque Leader: Método para alcanzar los objetivos de la política de desarrollo rural de la UE por 
medio de una aplicación ascendente, en lugar del tradicional enfoque descendente. «Leader» es 
el acrónimo francés de «relaciones entre actividades de desarrollo de la economía rural». 

Estado miembro: En el contexto de esta fiscalización, las autoridades encargadas de la gestión de 
los programas Leader. Para ello, los Estados miembros nombran a una autoridad de gestión. Cada 
región de Estados miembros —como Alemania, España e Italia— tiene un programa independiente 
y una autoridad de gestión independiente.

GAL: Grupo de acción local, es decir, una asociación local público-privada, responsable de proponer 
una estrategia de desarrollo local y de seleccionar proyectos.

Medida: Régimen de ayuda aplicado para ejecutar una política. Una medida define las normas para 
determinar qué proyectos pueden financiarse.

Período de programación : Marco plurianual para planificar y aplicar políticas de la UE como el 
desarrollo rural; el período actual abarca los años 2007-2013.

Programa de desarrollo rural: Documento elaborado por un Estado miembro y aprobado por la 
Comisión para planificar y ejecutar la política de desarrollo rural de la UE. 

Programa Leader: Documento elaborado por un Estado miembro y aprobado por la Comisión para 
planificar y llevar a la práctica el enfoque Leader. Los primeros programas Leader se desarrollaron 
entre 1991 y 1993, y fueron seguidos de Leader II (1994-1999). Esta fiscalización hace referencia 
a Leader+ (2000-2006) y Leader eje 4 (2007-2013), que se hallaba dentro de los programas de 
desarrollo rural.

UE: Unión Europea.

Valor añadido :  En el contexto de esta fiscalización, comprende los beneficios resultantes del 
enfoque Leader, como una identificación más precisa de las necesidades y soluciones locales, un 
mayor grado de compromiso de las partes interesadas y un mayor margen para la innovación.
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RESUMEN

IV. 	
L o s  G A L  a p l i c a r o n  e l  e n f o q u e  L e a d e r 
m e d i a n t e  s o l u c i o n e s  q u e  l i m i t a b a n  e l 
potencia l  de  va lor  añadido de las  «espe -
c i f i c i d a d e s  L e a d e r » ,  s i  b i e n  e l  Tr i b u n a l 
d e t e c t ó  a l g u n o s  e j e m p l o s  d e  b u e n a s 
p r á c t i c a s .  E l  e n f o q u e  a s c e n d e n t e  f u e 
l i m i t a d o  e n  l o s  G A L  q u e  o t o r g a b a n  l a 
m ayo r í a  d e  s u s  s u bve n c i o n e s  a   s u s  p ro -
pias  organizac iones  miembros ;  e l  poten-
c ia l  va lor  añadido de las  asociac iones  no 
se  a lcanzó en aquel los  GAL en los  que la 
toma de decis iones  estaba dominada por 
las  autor idades  loca les ;  pocos  GAL estu-
v i e r o n  e n  c o n d i c i o n e s  d e  a c r e d i t a r  e n 
sus  estrategias  o  proyec tos  la  innovación 
o  interacción entre dist intos sec tores.  Los 
GAL no se centraron en la  consecución de 
los  objet ivos  de sus  estrategias  locales.

V. 	
E l  Tr i b u n a l  d e te c tó  a s i m i s m o  i n s u f i c i e n -
c i a s  e n  l a  g e s t i ó n  f i n a n c i e ra  d e  l o s  G A L , 
los  cuales  en  concreto  concedieron sub -
ve n c i o n e s  a   p roye c to s  s i n  ate n d e r  a   c r i -
t e r i o s  d e  e f i c i e n c i a .  L o s  p r o c e d i m i e n -
t o s  n o  s i e m p r e  e r a n  t r a n s p a r e n t e s  y   n o 
acreditaban suf ic ientemente que los  GAL 
a d o p t a r a n  d e c i s i o n e s  d e  m a n e r a  o b j e -
t iva ,  a l  margen de cualquier  conf l ic to  de 
intereses.  Estas  insuf ic iencias  ref le jan las 
denunciadas por  e l  Tr ibunal  en el  I nforme 
Anual  de 2000.

VI. 	
L a  Co m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  n o 
s e  h a n  m o s t r a d o  s u f i c i e n t e m e n t e  e x i -
gentes  y   compar ten c ier to  grado de  res-
p o n s a b i l i d a d  c o n  l o s  G A L  p o r  l i m i t a r  e l 
p o s i b l e  v a l o r  a ñ a d i d o  d e l  e n fo q u e  Le a -
d e r  y   n o  a c t u a r  e n  l a  m e d i d a  n e c e s a r i a 
para  l imitar  los  costes  y   los  r iesgos.  Diez 
años  después  de la  anter ior  f i sca l izac ión 
d e  Le a d e r  p o r  p a r te  d e l  Tr i b u n a l  s i g u e n 
exist iendo las  mismas def ic iencias.

I .
Leader  es  un método que pers igue a lcan -
z a r  l o s  o b j e t i vo s  d e  l a  p o l í t i c a  d e  d e s a -
r r o l l o  r u r a l  d e  l a  UE   p o r  m e d i o  d e  u n a 
apl icación ascendente,  en lugar  del  enfo -
qu e descendente  t radic ional .  En  compa-
ra c i ó n  co n  l o s  m é to d o s  t ra d i c i o n a l e s  d e 
f i n a n c i a c i ó n ,  e l  e n fo q u e  Le a d e r  i m p l i c a 
m a y o r e s  c o s t e s  y   r i e s g o s ,  d e b i d o  a   u n 
nivel  adic ional  de ejecución y  a l  hecho de 
confer i r  e l  control  del  presupuesto  de la 
UE   a   u n a  m u l t i t u d  d e  a s o c i a c i o n e s  l o c a -
l e s  ( G A L ,  e s  d e c i r  l o s  g r u p o s  d e  a c c i ó n 
local ) .

I I . 	
L a  j u s t i f i c a c i ó n  d e  l o s  c o s t e s  y   r i e s g o s 
a d i c i o n a l e s  d e  Le a d e r  ra d i c a  e n  e l  va l o r 
añadido que deber ía  emanar  del  enfoque 
ascendente  y  asociat ivo,  como una iden-
t i f icación más precisa  de las  necesidades 
y   las  so luc iones  loca les ,  un  mayor  grado 
d e  c o m p r o m i s o  d e  l o s  a g e n t e s  l o c a l e s 
y  un mayor  margen para  la  innovación.

I I I . 	
E l  Tr i b u n a l  a n a l i z ó  s i  e l  e n fo q u e  Le a d e r 
se  había  apl icado de forma que generara 
valor  añadido y  a l  mismo t iempo minimi-
z a ra  l o s  r i e s g o s  p a ra  u n a  b u e n a  g e s t i ó n 
f i n a n c i e ra .  E l  Tr i b u n a l  e va l u ó  l a  e f i c a c i a 
de  los  GAL a   la  hora  de  e jecutar  los  pro -
gramas Leader+ 2000-2006,  cuyos últ imos 
g a s to s  t u v i e ro n  l u g a r  e n  2 0 0 9 ,  y   a n a l i zó 
t a m b i é n  l a s  e s t r a t e g i a s  d e l  e j e  4  d e  l o s 
GAL,  que detal laban sus  planes  para  apl i -
car  e l  enfoque Leader  durante e l  per íodo 
2007-2013.
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VII . 	
L a  C o m i s i ó n  a ú n  n o  h a  d e m o s t r a d o  l a 
ef icac ia  o  ef ic iencia  del  gasto efec tuado, 
n i  e l  v a l o r  a ñ a d i d o  a l c a n z a d o  m e d i a n t e 
l a  a p l i c a c i ó n  d e l  e n f o q u e  L e a d e r,  n i  e l 
g r a d o  e n  q u e  s e  h a n  m a t e r i a l i z a d o  l o s 
r iesgos  conocidos  n i  los  costes  reales  de 
la  e jecución.

VII I . 	
A la  v ista  de las  insuf ic iencias  pers isten-
tes,  e l  Tr ibunal  recomienda que la  Comi-
s i ó n  y   l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  c l a r i f i q u e n 
l o s  r e q u i s i t o s  p a r a  r e d u c i r  e l  r i e s g o  d e 
e f e c t o  d e  p e s o  m u e r t o  y   v e l e n  p o r  s u 
apl icac ión,  y   garant icen,  as imismo,  unos 
procedimientos  objet ivos  y   debidamente 
d o c u m e nt a d o s  p a ra  l a  s e l e cc i ó n  d e  p ro -
ye c t o s  y   e l  e fe c t i vo  f u n c i o n a m i e n t o  d e l 
p r i n c i p i o  d e  a s o c i a c i ó n .  S e  n e c e s i t a n 
u n o s  p ro ce d i m i e nto s  s ó l i d o s  q u e  e v i te n 
cualquier  r iesgo de conf l ic to de intereses 
en concordancia  con las  disposic iones del 
Reglamento Financiero y  requieran la  pre -
sentación de declarac iones  de  intereses, 
la  abstención de par t ic ipar  en la  evalua-
c i ó n  y   s e l e cc i ó n  d e  p roye c to s  y   l a  re m i -
s i ó n  d e  l o s  c a s o s  d e  p o s i b l e s  c o n f l i c t o s 
de intereses  a   la  autor idad de gest ión.

IX. 	
Pa r a  e l  r e s t o  d e l  p e r í o d o  2 0 0 7 - 2 0 1 3 ,  l a 
Comisión deber ía  garant izar  que los  Esta-
dos  miembros  exi jan a   los  GAL la  f i jac ión 
d e  o b j e t i v o s  m e n s u r a b l e s ,  e s p e c í f i c o s 
p a r a  s u  z o n a  l o c a l ,  q u e  s e a n  a l c a n z a -
b l e s  p o r  e l  p r o g r a m a  L e a d e r.  L o s  E s t a -
d o s  m i e m b r o s  t e n d r í a n  q u e  e x i g i r  a   l o s 
GAL que r indan cuentas  acerca  del  logro 
d e  l o s  o b j e t i v o s  d e  l a  e s t r a t e g i a  l o c a l , 
d e l  v a l o r  a ñ a d i d o  p o r  m e d i o  d e l  e n f o -
q u e  L e a d e r  y   d e  l a  e f i c i e n c i a  d e l  g a s t o 
d e  l a s  s u b v e n c i o n e s  y   l o s  c o s t e s  d e 
funcionamiento.

RESUMEN

X. 	
El  seguimiento deber ía  reor ientarse hacia 
e l  v a l o r  a ñ a d i d o  d e l  e n fo q u e  Le a d e r,  l a 
ef ic iencia  y   la  ef icacia ,  y  complementarse 
con datos  procedentes  de los  s istemas de 
c o n t r o l  y   s u p e r v i s i ó n ,  d e  f o r m a  q u e  l a 
Comis ión d isponga de datos  suf ic ientes, 
f iables  y  s ignif icat ivos para responder  del 
v a l o r  a ñ a d i d o  y   l a  b u e n a  g e s t i ó n  f i n a n -
c iera  de los  programas Leader.
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INTRODUCCIÓN

	 1 . 	 �Le a d e r  e s  e l  m é t o d o  « a s c e n d e n t e »  d e  l a  UE   p a r a  e j e c u t a r  l a 
p o l í t i c a  d e  d e s a r ro l l o  r u r a l .  S e  c a r a c t e r i z a  p o r  s i e t e  e s p e c i -
f i c i d a d e s  ( vé a s e  e l  g r á f i c o  1 ) .  A   l o s  « gr u p o s  d e  a cc i ó n  l o c a l » 
( c o n o c i d o s  h a b i t u a l m e n t e  c o m o  G A L )  s e  l e s  c o n c e d e  a p o y o 
f inanciero para poner  en prác t ica  estrategias  de desarrol lo  lo -
c a l ,  p r i n c i p a l m e n t e  m e d i a n t e  l a  c o n c e s i ó n  d e  s u b ve n c i o n e s 
a   p ro ye c t o s  l o c a l e s 1 ( vé a s e  e l  a n e x o  q u e  c o n t i e n e  e j e m p l o s 
d e  l o s  p r o y e c t o s  f i n a n c i a d o s ) .  Lo s  G A L  s o n  a s o c i a c i o n e s  d e 
m i e m b ro s  d e l  s e c to r  p ú b l i co  y   p r i va d o  ( o  c a re nte s  d e  á n i m o 
de lucro)  de pequeñas  comunidades  rurales 2.

1	 Las subvenciones están 

cofinanciadas por la UE y por 

los organismos públicos de los 

Estados miembros intervinientes. 

En la mayoría de los casos, la 

subvención solamente cubre una 

parte de los costes totales del 

proyecto: el beneficiario debe 

contribuir igualmente. Los costes de 

funcionamiento de los GAL también 

están cofinanciados por la UE y los 

organismos nacionales o regionales.

2	 Comunidades rurales con un 

máximo de 150 000 habitantes.

G r á fico     1

L as   siete      especificidades                clave     del    enfoque        L eader   

Elaboración y 
ejecución 

ascendente de las 
estrategias

Estrategias de 
desarrollo 
local con 

base en la 
zona

Asociaciones 
público-
privadas 

locales: GAL

Acciones 
integradas y 

multisectoriales

InnovaciónCooperación

Organización 
en red

El
enfoque 

Leader
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	 2 . 	 �Los  reglamentos de la  UE f i jan los  objet ivos  pol í t icos  y  e l  mar-
co  j u r í d i co.  Lo s  E s t a d o s  m i e m b ro s  e s t a b l e ce n  l o s  p ro gr a m a s 
n a c i o n a l e s  o   re g i o n a l e s  p a r a  a p l i c a r  e l  e n fo q u e  Le a d e r,  q u e 
son aprobados por  la  Comis ión.  Los  GAL potencia les  e laboran 
e s t r a te gi a s  l o c a l e s  d e  a c u e rd o  co n  l o s  re q u i s i to s  n a c i o n a l e s 
o   re g i o n a l e s  y   s o l i c i t a n  s u b v e n c i o n e s  a   d i c h a s  a u t o r i d a d e s . 
Los  Estados miembros  se  encargan de seleccionar  los  GAL,  de 
abonar la  ayuda de la  UE y la  cofinanciación nacional,  así  como 
d e  l l e v a r  a   c a b o  e l  s e g u i m i e n to  y   e l  co n t ro l  d e  l a  e j e c u c i ó n . 
Los  GAL son responsables  de seleccionar  los  proyec tos  que se 
h a n  d e  f i n a n c i a r.  E n  a l g u n o s  E s t a d o s  m i e m b ro s ,  l o s  G A L  s e -
l e cc i o n a n  p roye c to s  p a ra  u n a  a s i gn a c i ó n  f i n a n c i e ra  d e  h a s t a 
un año,  rea l izando las  autor idades  nacionales  o   regionales  la 
tramitación de las solicitudes de subvención y el  pago de éstas. 
Otros Estados miembros confieren a los GAL la responsabil idad 
de  todo e l  proceso,  con presup ue s tos  an uale s  o   p lur i an uale s 
con cargo a   los  que abonar  las  subvenciones.

	 3 . 	 �E l  p r i m e r  p e r í o d o  L e a d e r  c o m e n z ó  e n  1 9 9 1  c o m o  u n a  « I n i -
c i a t i v a  c o m u n i t a r i a » ,  a l  q u e  s i g u i e ro n  Le a d e r  II   ( 1 9 9 4 - 1 9 9 9 ) 
y  Leader+ (2000-2006) 3.  Aunque el  per íodo Leader+ f inal izaba 
nominalmente en 2006,  la  ejecución y el  gasto de los proyectos 
podían prolongarse hasta mediados de 2009.  En la  UE-15 había 
893 GAL de Leader+ y  281 en los  nuevos Estados miembros.  La 
contr ibución f inal  de la  UE a l  programa Leader+ será  de unos 
2  100 mi l lones  de euros.

	 4 . 	 �A par t ir  de 2007,  Leader ha quedado integrado en la reglamen-
tación sobre desarrollo rural 4 como un enfoque alternativo para 
alcanzar los objetivos en los tres ejes «generales» de la polít ica 
(véase e l  r e c ua d r o  1 ) .

3	 Los nuevos Estados miembros 

podían implantar una medida 

similar en sus programas operativos 

de desarrollo rural de 2004-2006.

4	 Reglamento (CE) nº 1698/2005 

del Consejo, de 20 de septiembre de 

2005, relativo a la ayuda al desarrollo 

rural a través del Fondo Europeo 

Agrícola de Desarrollo Rural (Feader) 

(DO L 277 de 21.10.2005, p. 1).

R ecuadro        1
Los   cuatro     e j es   de   la   pol   í tica     de   desarrollo          rural      2007 - 2013

Eje 1:	 Medidas destinadas a mejorar la competitividad de la agricultura y la silvicultura a través 
del apoyo a la reestructuración, al desarrollo y a la innovación.

Eje 2:	 Medidas destinadas a mejorar el medio ambiente y el paisaje a través del apoyo a la gestión 
del suelo.

Eje 3:	 Medidas destinadas a mejorar la calidad de vida en las zonas rurales y fomentar la diversifi-
cación de la actividad económica.

Eje 4:	U tilización del enfoque Leader para alcanzar los objetivos de los ejes 1-3.
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	 5 . 	 �La Comisión aprobó durante 2007 y principios de 2008 la mayo-
r ía de los programas de desarrollo rural  nacionales y regionales 
2 0 0 7 - 2 0 1 3 .  A   f i n a l e s  d e  2 0 0 9 ,  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  h a b í a n 
s e l e c c i o n a d o  m á s  d e  2  0 0 0  G A L  d e l  e j e  4 .  E l  g a s t o  p r e v i s t o 
d e  l a  UE   p a ra  e l  e j e  Le a d e r  d u ra n te  e l  p e r í o d o  d e  p ro gra m a -
ción ac tual  ronda los  5  500 mi l lones  de euros  (véase e l  g rá f i -
co  2 ) 5,  ascendiendo la  cof inanciación públ ica  nacional  a  otros 
3  400 mi l lones  de euros.

	 6 . 	 �El  enfoque Leader supone un valor añadido si  se compara con la 
apl icación descendente tradicional6.  Los enfoques ascendentes 
y la interacción entre los diferentes sectores a  nivel local permi-
t i r ían movi l izar  e l  potencia l  local .  Los  grupos locales  tendr ían 
que estar  en una s i tuación ópt ima para  ident i f icar  soluciones 
locales integradas e innovadoras a  los  problemas locales y  dis-
poner de mayor capacidad de respuesta.  La par t ic ipación en la 
toma de decis iones local  tendr ía  que generar  entusiasmo y  un 
mayor  grado de compromiso y   t raduci rse  cons iguientemente 
en un desarrol lo  rural  local  más sostenible 7.  La  impl icación de 
la  comunidad obtenida grac ias  a l  enfoque ascendente  puede 
tener  consecuencias  menos tangibles  como la  « capacitac ión » 
y  « el  aumento de competencias »  de la  población local 8 (véase 
e l  g rá f i co  3 ) .

5	 El eje 4 (Leader) representa entre el 

5 % y el 11 % del gasto previsto de los 

programas de desarrollo rural en los 

Estados miembros de la UE-15 y como 

mínimo el 2,5 % de los programas de 

los nuevos Estados miembros.

6	 En los métodos «descendentes», las 

autoridades nacionales o regionales 

definen medidas de gasto y criterios de 

selección de proyectos y su personal 

evalúa las propuestas de proyectos 

y decide acerca de las subvenciones 

que han de concederse. Ciertas tareas 

de los regímenes de ayuda nacionales 

o regionales pueden ser realizadas por 

el personal de las oficinas locales.

7	 «La idea principal tras el enfoque 

Leader es que … las estrategias 

de desarrollo son más eficaces 

y eficientes si se deciden y ejecutan 

a escala local por agentes locales», 

Factsheet de la Comisión Europea: «El 

enfoque Leader».

8	 La capacitación y el aumento 

de competencias de la población 

local resultantes de Leader deberán 

considerarse como generadores 

de valor añadido adicional para las 

comunidades rurales.

F ondos      de   la   U E  programados            para    L eader      e j e  4  
( 2007 - 2013 )  por    E stado     miembro     

G r á fico     2
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	 7 . 	 �L o s  G A L  r e p r e s e n t a n  u n  n i v e l  d e  e j e c u c i ó n  a d i c i o n a l ,  q u e 
conl leva  c ier tos  costes .  La  delegación de  la  toma de  dec is io -
nes  a   las  asociac iones  locales  también impl ica  r iesgos  para  la 
buena gest ión  f inanciera  de  l os  fon dos  de  la  UE  e n  lo  que  s e 
re f i e re  a   l o s  a s p e c to s  d e  e q u i d a d,  t r a n s p a re n c i a  y   re n d i c i ó n 
d e  c u e n t a s ,  a s í  c o m o  a   l o s  c r i t e r i o s  d e  e c o n o m í a ,  e f i c i e n c i a 
y  ef icacia .  En la  ú l t ima f iscal ización del  Tr ibunal  del  programa 
Leader,  con mot ivo  del  I n for m e  An ual  2000 9,  se  ident i f icaron 
a l g u n a s  i n s u f i c i e n c i a s  grave s  e n  l a  g e s t i ó n  f i n a n c i e ra  d e  l o s 
GAL:  conces ión retroac t iva  de subvenciones  por  los  GAL,  con 
e l  r iesgo que se  produzca  un efec to  de peso muer to,  fa l ta  de 
transparencia en la  selección de proyec tos,  posibles  confl ic tos 
de intereses,  costes  de funcionamiento elevados y  t ramitacio -
n e s  p ro l o n g a d a s .  L a  Co m i s i ó n  re s p o n d i ó  q u e  e r a  co n s c i e n te 
de los r iesgos.  Su respuesta pr incipal  consist ió en fomentar las 
b u e n a s  p rá c t i c a s  y   l a  b u e n a  g e s t i ó n  f i n a n c i e ra  gra c i a s  a   u n a 
labor  de or ientación e  intercambio de información 10.

9	 Informe Anual relativo al ejercicio 

2000, apartados 3.96 a 3.112 

(DO C 359 de 15.12.2001).

10	E ste aspecto se trata con más 

profundidad en los apartados 72 

a 77 y 104 a 106.

G r á fico     3

F unción       de   los   G A L  en   la   aplicación          del    enfoque        L eader   

¿Qué deberían hacer 
los GAL?

¿Cómo pueden añadir valor 
los GAL?

¿Qué pueden conseguir 
 los GAL?

Implicar a diferentes 
sectores socioeconómicos 
de la comunidad local.

Obtención de realizaciones 
y resultados específicos de 
actividades y proyectos.

Impacto: conseguir los objetivos en 
materia de desarrollo rural de la UE 
conforme a su transposición 
a la estrategia local.

Impacto indirecto: mejorar la 
realización de otras actividades 
locales (fuera del programa Leader).

Desarrollar estrategias 
locales integradas.

Seleccionar y conceder 
subvenciones a proyectos para 
ejecutar las estrategias locales.

Compartir información y 
experiencias a través de la 
información, la integración 
en una red y la cooperación.

Mejores estrategias

Mejor ejecución

una mejor evaluación de las 
necesidades locales;

una identificación más precisa 
del potencial local y soluciones 
integradas e innovadoras.

una mejor selección de proyectos;

un seguimiento más estrecho 
y una mayor capacidad 
de respuesta;

un mayor entusiasmo y 
grado de compromiso.
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ALCANCE Y ENFOQUE  
DE LA FISCALIZACIÓN

	 8 . 	 �Como se ha señalado anteriormente, el  enfoque Leader conlleva 
costes  y   r iesgos  adic ionales  en comparación con los  métodos 
ce nt ra l i z a d o s  y   m á s  t ra d i c i o n a l e s  d e  e j e c u c i ó n  d e  l a  p o l í t i c a 
de desarrol lo rural ,  pero también t iene el  potencial  de generar 
u n  va l o r  a ñ a d i d o  a   t ravé s  d e  l a  s i e te  e s p e c i f i c i d a d e s  Le a d e r. 
En este  contex to se  inscr ibe la  pregunta de auditor ía  plantea-
da por  e l  Tr ibunal :  ¿ S e  h a  a p l i ca d o  Le a d e r  d e  f o r m a  q u e  a ñ a d a 
va l o r,  a l  t i e m p o  q u e  m i n i m i c e  l o s  r i e s g o s  p a ra  l a  b u e n a  g e s t i ó n 
f i n a n c i e ra ?

	 9 . 	 El  Tr ibunal  basó su f iscal ización en: 

o 	 c u e s t i o n a r i o s  d e  a u d i t o r í a  c u m p l i m e n t a d o s  p o r  2 0 2  G A L 
de 23 Estados  miembros  se leccionados para  const i tu i r  una 
muestra  a leator ia ;

o 	 e l  e x a m e n  d e  l a  d o c u m e n t a c i ó n  d e  2 7  d e  l o s  G A L  d e  l a 
muestra ;

o 	 controles  sobre e l  ter reno y   e jemplos  de estudios  de casos 
d e  1 3  d e  l o s  G A L  d e  l a  m u e s t r a  y   d e  m á s  d e  6 0  p roye c t o s 
representativos del  abanico de proyectos f inanciados por los 
GAL en cuest ión (véase la  l i s ta  de proyec tos  del  a n e xo ) ;

o 	 una auditor ía  de  las  autor idades  de  gest ión de los  11  pro -
gramas Leader examinados que representaban más del  40 % 
de los  fondos  de la  UE programados para  e l  per íodo 2007-
2013;

o 	 una auditor ía  de  las  ac t iv idades  de  la  Comis ión referentes 
a  Leader.

	�E n  e l  m o m e nto  d e  re a l i z a r s e  e l  t ra b a j o  d e  a u d i to r í a  s o b re  e l 
terreno durante el  pr imer semestre de 2009,  los  GAL acababan 
de f inal izar  la  e jecución de sus  estrategias  de desarrol lo  local 
Leader+ para el  per íodo 2000-2006 11 y  habían s ido selecciona-
dos por los Estados miembros con arreglo a sus estrategias del 
e je  4 ,  en las  que exponían sus  planes  para  apl icar  e l  enfoque 
Leader  en e l  per íodo 2007-2013.  Sa lvo en Alemania  y   Aragón 
( E s p a ñ a ) ,  l o s  G A L  n o  h a b í a n  co m e n z a d o  to d av í a  a   l l e va r  a   l a 
prác t ica  sus  estrategias  del  e je  4 . 

11	L os GAL en Polonia ejecutaron 

programas Leader+ transitorios, que 

no eran comparables con los otros 

Estados miembros.
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	 10. 	�E l  Tr ibunal elaboró cr iterios de «buenas prácticas» a par tir  de la 
legis lación y  de documentos y  publ icaciones de la  Comisión 12, 
y   ex a m i n ó  l a  e f i c a c i a  d e  a c t u a c i ó n  d e  l o s  G A L  s e l e cc i o n a d o s 
con relación a estos cr iter ios durante el  período Leader+ y a las 
estrategias  del  e je  4 .  Se  real izaron inspecciones en los  locales 
d e  l o s  G A L  p a r a  e x a m i n a r  t o d a  l a  d o c u m e n t a c i ó n  n e c e s a r i a 
y entrevistar  a responsables y empleados sobre el  contexto y la 
estrategia  seguida .  As imismo se  controlaron sobre  e l  ter reno 
los  proyec tos  se leccionados y  se  entrevistó  a  sus  promotores. 

		�C uando se detectaban insuficiencias o,  al  contrario,  buenas prác-
t icas,  se procedía a la  valoración de los s istemas y procedimien-
tos  de  control  y   a  la  infor mación de seguimiento y   evaluación 
a  nivel  nacional  o  regional  con e l  f in  de determinar  s i  las  prác-
t i c a s  e ra n  o   n o  h a b i t u a l e s .  E l  Tr i b u n a l  e va l u ó  l a  e f i c a c i a  d e  l a 
ac tuación de la  Comis ión y  los  Estados miembros referente a   la 
gestión,  al  seguimiento,  a  la  evaluación y  super vis ión de Leader 
con arreglo a los programas nacionales y regionales y las normas 
d e  f u n c i o n a m i e n t o,  a s í  c o m o  l o s  re s u l t a d o s  d e  i n s p e c c i o n e s , 
l o s  i n fo r m e s  d e  e j e c u c i ó n  y   l a s  e v a l u a c i o n e s .  L a  f i s c a l i z a c i ó n 
incluyó la  evaluación real izada por  la  Comis ión del  e je  4  de los 
11 programas de desarrol lo  rural  y  una selección de GAL de los 
Estados miembros  per tenecientes  a l  e je  4 .

	 11. 	�L as  obser vaciones  están estruc turadas  confor me a   las  pr inc i -
pales  funciones  as ignadas  de la  forma s iguiente :

o 	 e jecución por  los  GAL de las  especi f ic idades  Leader ;

o 	 sol idez  de la  gest ión f inanciera  de los  GAL;

o 	 gest ión de los  programas Leader  por  la  Comisión y  los  Esta-
dos  miembros ; 

o 	 s e g u i m i e n t o  y   e v a l u a c i ó n  p o r  l a  C o m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s 
miembros.

12	E n concreto, la Comunicación de 

la Comisión a los Estados miembros 

de 14 de abril de 2000 por la que se 

fijan orientaciones sobre la iniciativa 

comunitaria de desarrollo rural 

(Leader+) (DO C 139 de 18.5.2000, 

p. 5) y los artículos 61-65 del 

Reglamento (CE) nº 1698/2005.
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C uadro      1

G A L  seleccionados             y presupuestos              para    implantar         sus   
estrategias           seg   ú n  el   e j e  4

1	I ncluida la cofinanciación nacional o regional.
2	 Asignaciones indicativas.

( m i l l o n e s  d e  e u r o s )

Referencia GAL Estado miembro (región) Presupuesto eje 4 
2007-20131

DE-BY Alemania (Baviera)2 2,6

DE-MV Alemania  
(Mecklemburgo-Pomerania Occidental)2 5,4

IE Irlanda 14,6

EL Grecia 6,5

ES-A España (Aragón) 7,1

ES-CM España (Castilla-La Mancha) 3,9

FR (PL) Francia (Países del Loira) 1,5

FR (LR) Francia (Languedoc-Rosellón) 3,2

IT-TOS Italia (Toscana) 7,6

HU Hungría 5,9

PL (WP) Polonia (Pomerania) 4,3

PL (WŚ) Polonia (Święty Krzyż) 2,1

PT Portugal 6,0
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OBSERVACIONES

�A plicación         por    los   G A L  de   las   
especificidades                L eader      para    obtener       
un valor      añadido     

Los   G A L  han    aplicado         el   enfoque        L eader     
mediante         soluciones          que    limitan       el  
potencial         de   valor    añadido        derivado        de   las   
« especificidades                L eader     » ,  si   bien     el   T ribunal       
identificó          e j emplos      de   buenas       pr  ácticas    

E n f o q u e  a s c e n d e n t e

	 12. 	�E  l  enfoque ascendente  pers igue fomentar  la  par t ic ipación en 
e l  d e s a r ro l l o  r u ra l  l o c a l  m e d i a nte  l a  i m p l i c a c i ó n  d e  l a  co m u -
nidad local ,  los  grupos de interés  económicos  y   socia les  y   los 
r e p r e s e n t a n t e s  d e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  p ú b l i c a s  y   p r i v a d a s .  L a 
co m u n i d a d  l o c a l  d e b e rá  p a r t i c i p a r  e n  l a  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  l a 
estrategia  local  más adecuada y  en la  apl icación de las  ac t iv i -
dades  (proyec tos)  necesar ios  para  a lcanzar  los  objet ivos  de la 
estrategia  local .

Todos los GAL obtuvieron cier to grado de implicación de la  co -
munidad local,  pero algunos concedieron la mayoría de las sub -
venciones  Leader+ a  sus  propias  organizaciones  miembros.

	 13. 	�L o s  G A L  u t i l i z a r o n  d i s t i n t o s  m é t o d o s  p a r a  i n fo r m a r  a   l a  c o -
munidad local  acerca  de las  posibi l idades  de obtener  subven-
c iones  para  proyec tos :  en reuniones  y  celebraciones  públ icas, 
m e d i a n t e  fo l l e t o s ,  p u b l i c a c i o n e s  y   l o s  s i t i o s  I n t e r n e t  d e  l o s 
G A L  y   a  t r a v é s  d e  s u s  m i e m b r o s .  D e  e s t a  f o r m a ,  l o s  G A L  n o 
sólo respondieron a la  demanda de subvenciones preexistente, 
s ino que animaron posiblemente a  otros agentes locales  a  que 
contemplaran nuevas  invers ion e s  u  otros  p roye c tos.  Los  G A L 
d e  To s c a n a  ( I t a l i a ) ,  p o r  e j e m p l o,  c o n t a b a n  c o n  u n  p u n t o  d e 
i n fo r m a c i ó n  e n  l a  Cá m a r a  d e  Co m e rc i o  l o c a l .  Lo s  p ro g r a m a s 
Le a d e r  t a m b i é n  f u e ro n  p u b l i c i t a d o s  e n  l a  p re n s a  l o c a l  y   co n 
car te les  co locados  en  e l  emplazamiento  de  los  proyec tos.  En 
Hungr ía ,  e l  GAL dio a  conocer  Leader  por  medio de señales  en 
la  entrada de cada pueblo.
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	 14. 	� Todos  los  GA L d isponían  as imismo de  of ic inas  loca les ,  en  las 
que e l  personal  ayudaba a   los  promotores  del  proyec to a   e la-
borar  sus sol ic itudes de subvención 13.  Este «ser vicio de consul-
tas  gratuitas»  const i tuyó un fac tor  impor tante  para  fomentar 
las  so l ic i tudes  de  subvenciones,  ya  que en caso contrar io  los 
p r o m o t o r e s  i n e x p e r t o s ,  s o b r e  t o d o  d e  p r o y e c t o s  p e q u e ñ o s , 
p o d r í a n  h a b e r s e  v i s t o  d e s a n i m a d o s  p o r  l a  e x t e n s i ó n  y   c o m -
plej idad de los  t rámites  (véase e l  apar tado 70) .

	 15. 	�S  i  b ien en e l  caso de muchos proyec tos  se  t rataba de subven-
c i o n e s  d i re c t a s  p a ra  i nve r s i o n e s,  e s t u d i o s  u  o rg a n i z a c i ó n  d e 
ac tos,  a lgunos  GAL se  preocuparon también de t rabajar  ant i -
c i p a d a m e n te  co n  a g e n te s  l o c a l e s  co n  e l  f i n  d e  d e b a t i r  y   d e -
s a r ro l l a r  p roye c to s  m á s  e s t raté gi co s  a   p a r t i r  d e  l a s  p r i m e ra s 
ideas.  En Mecklemburgo-Pomerania Occidental  (Alemania) ,  por 
ejemplo,  el  GAL creó grupos de trabajo,  denominados «equipos 
de innovación»,  para or ientar  y  apoyar  a  los  promotores de los 
proyec tos  más complejos.  E l  GAL de I r landa contrató «agentes 
de desarrol lo»,  cuyo cometido consist ía  en buscar  act ivamente 
y  desarrol lar  ideas  de proyec to que contr ibuyeran a conseguir 
los  objet ivos  de la  estrategia  (véase e l  r e c ua d r o  2 ) .

13	E n Grecia, las normas nacionales 

impidieron tal ayuda desde el 

momento de la publicación de una 

convocatoria formal de propuestas 

de proyectos. Cada promotor de 

proyecto entrevistado abonó a los 

consultores entre 1 200 y 3 500 

euros por elaborar su solicitud de 

subvención.

R ecuadro        2

Papel     de   los   agentes       de   desarrollo          de   proyectos        en   el   G A L 
de   I rlanda    

Los agentes de desarrollo tenían el cometido de analizar, identificar, formular, estimular y promover 
actividades e iniciativas. El agente encargado del «sector alimentario», por ejemplo, era responsable 
del desarrollo y la comercialización de la denominación regional para los productos locales, la formula-
ción de iniciativas agrícolas alternativas, etc. El agente mantenía abierto un b l o g , organizaba y asistía 
a reuniones y actos, y contribuía al desarrollo de proyectos por profesionales del sector alimentario, 
a las que prestaba su ayuda.

Foto 1: Hungría – Carteles anunciadores de que el pueblo  
participa en el programa Leader
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	 16. 	� Todos los GAL auditados concedieron subvenciones a  proyectos 
promocionados por  sus  propias  organizaciones  miembros.  En 
el  programa Leader+ implantado por el  GAL de Baviera (Alema-
n i a )  p a r t i c i p a ro n  ex a c t a m e nte  d o ce  p ro m o to re s  d e  p roye c to 
d i fe re n te s ,  d e  l o s  q u e  s e i s  e s t a b a n  d i re c t a m e n te  v i n c u l a d o s 
co n  e l  G A L .  E n  s e i s  d e  l o s  o n ce  G A L  d e  Le a d e r + ,  d i c h a s  s u b -
venciones representaron entre el  50 % y más del  90 % del  total 
(véase e l  g rá f i co  4 ) .  Esto  redujo las  subvenciones  disponibles 
para  la  comunidad en general ,  l imitando sus  posibi l idades  de 
par t ic ipar  en proyec tos  en marcha.

G r á fico     4
S ubvenciones            concedidas          a los     G A L  y sus      organizaciones             
miembros        1

1	 Incluidas las organizaciones en las que los miembros del GAL tuvieran algún interés directo. Los datos correspondientes a Aragón 

excluyen las subvenciones a las pequeñas empresas en las que el promotor era miembro del GAL. La política de afiliación al GAL 

fomenta la participación de la comunidad, sin limitar las posibilidades de participación (véase el apartado 19).
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	 17. 	� Todos los  GAL implicaron a la  comunidad local ,  aunque en dis-
t inta medida,  a l  desarrol lo de las  estrategias del  eje 4 .  Los GAL 
de Francia (Languedoc-Rosel lón)  y Baviera organizaron tal leres 
temáticos  dentro de un proceso par t ic ipat ivo para  ident i f icar 
las  debi l idades,  amenazas,  for ta lezas  y  opor tunidades  (DAFO) 
de la zona local  y  someter a debate la estrategia.  Todos los GAL 
celebraron reuniones públicas para explicar el  programa Leader 
y   c a p t a r  i d e a s  p a r a  l o s  p r o y e c t o s ,  p e r o  e n  To s c a n a ,  I r l a n d a , 
Po r t u g a l  y  C a s t i l l a - L a  M a n c h a  ( E s p a ñ a )  n o  q u e d ó  c l a ro  có m o 
y en qué medida había inf luido la  consulta  en el  anál is is  DAFO 
del  GAL o  en la  f i jac ión de los  objet ivos  de la  estrategia  local . 
La  consulta  s i r v ió  sobre todo para  est imular  y  evaluar  e l  n ivel 
de demanda de las distintas par tidas y para recoger propuestas 
de proyec tos.

A s o c i a c i o n e s  p ú b l i c o - p r i v a d a s  l o c a l e s

	 18. 	�U na de las especif icidades clave del enfoque Leader consiste en 
que las  decis iones no deben ser  adoptadas por las  autor idades 
públ icas,  s ino por  una asociac ión local  más  ampl ia ,  en la  que 
t e n g a n  c a b i d a  l a s  a u t o r i d a d e s  l o c a l e s ,  p e ro  s i n  d i s p o n e r  d e 
un voto mayor i tar io 14.  La  impl icac ión de la  comunidad puede 
aumentar  permit iendo la  par t ic ipación en e l  GAL de todas  las 
par tes  interesadas  y   garant izando la  representación de todos 
los  agentes  locales  c lave.

14	 Artículo 62 del Reglamento 

(CE) nº 1698/2005: Los GAL 

deben representar a agentes 

pertenecientes a los distintos 

sectores socioeconómicos locales 

del territorio en cuestión. A efectos 

de la adopción de decisiones, los 

agentes económicos y sociales, así 

como otros representantes de la 

sociedad civil, como agricultores, 

mujeres rurales, jóvenes y sus 

partenariados, deberán representar 

como mínimo el 50 % de las 

asociaciones locales.
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C uadro      2

Composición           de   los   G A L  de   L E A D E R +

R ecuadro        3

Composición           del    G A L  de   G recia   

La pertenencia al GAL Leader+ era por invitación con representación de un número reducido de agentes 
locales y una estructura que permitía al sector público influir en la adopción de decisiones. La organización 
se asemejaba a la de una empresa con 15 accionistas, y las corporaciones municipales ostentaban el 97 % 
del capital social. La Junta Directiva, compuesta por nueve representantes de los principales municipios 
(en la mayoría de los casos, los alcaldes), seleccionó un comité para que decidiera sobre las solicitudes de 
proyectos. Este comité estaba formado por representantes de tres de los municipios y de otras cuatro or-
ganizaciones: la Cámara de Comercio, una asociación de agricultores dedicados a la producción de cultivos 
biológicos, una asociación de mujeres y un organismo de investigación.

	L os  GAL no s iempre consiguieron una asociac ión públ ico -pr i -
vada ef icaz

	 19. 	�L os  GAL de  Polonia  y   Aragón eran asoc iac iones  abier tas ,  que 
animaban a af i l iarse a  cualquier  residente local  u organización 
q u e  e s t u v i e r a n  i n t e re s a d o s .  E l  G A L  d e  A r a g ó n ,  p o r  e j e m p l o, 
contaba con unos 500 miembros  (véase e l  c ua d r o  2 ) .  En cam-
bio,  e l  GAL de Grecia  tenía  un número de miembros  invitados 
más reducido,  excluyendo en pr incipio  a  otras  organizaciones 
y  res identes  locales  que podr ían haber  apor tado nuevas  ideas 
a   la  asociac ión (véase e l  r e c ua d r o  3 ) .

13 16 15 484 46 78 49 15 41 22

Número de miembros GAL

de los cuales, miembros del comité de adopción de decisiones

DE-BY DE-MV IE
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	 20. 	� Todos  los  GA L auditados  inc lu ían en su  composic ión di feren -
t e s  s e c t o r e s  y   g r u p o s ,  p o r  l o  g e n e r a l  r e p r e s e n t a n t e s  d e  l a s 
autor idades locales,  los  sec tores  de tur ismo y  agr icultura  y  las 
p e q u e ñ a s  e m p re s a s ,  y   co n t a b a n  co n  m u j e re s  e n  s u s  co m i té s 
decisorios.  Los jóvenes constituyen un grupo destinatario clave 
de la  pol í t ica  de desarrol lo  rural  de la  UE y  su par t ic ipación en 
e l  p ro c e s o  d e  a d o p c i ó n  d e  d e c i s i o n e s  p u e d e  g a r a n t i z a r  q u e 
s u s  n e ce s i d a d e s  y   o p o r t u n i d a d e s  s e a n  d e b i d a m e n te  te n i d a s 
en cuenta  y  se  implanten las  opor tunas  soluciones.  Sólo  s iete 
de los  t rece GAL del  e je  4  contaban con representación de jó -
venes  (y  en e l  comité  decisor io,  solamente los  GAL de España 
y Hungría) .  O tros GAL alegaron que no exist ían organizaciones 
juveni les  en su zona,  pero no habían emprendido ninguna ac-
c ión especí f ica  para  impl icar  a   los  jóvenes  en su ac t iv idad.

	 21. 	�E  n  n i n g u n o  d e  l o s  G A L  co n t a b a  e l  co m i té  d e c i s o r i o  co n  m á s 
d e l  5 0   %  d e  m i e m b ro s  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o,  t a l  c o m o  e x i g e  e l 
Reglamento.  S olamente los  GAL de Francia  habían exigido en 
sus  normas internas un «doble quórum»,  en v ir tud del  cual  los 
miembros del  sec tor  «pr ivado» debían representar  a l  menos el 
5 0   %  d e  l o s  vo to s  e n  c a d a  re u n i ó n  d e  to m a  d e  d e c i s i o n e s  ( s i 
b ien no s iempre se  cumpl ía  dicha norma) .

	 22. 	�E  l  Tr i b u n a l  d e t e c t ó  u n a  s e r i e  d e  o t r o s  c a s o s  e n  l o s  q u e  n o 
s e  c u m p l í a n  e s t r i c t a m e n t e  l o s  p r i n c i p i o s  Le a d e r.  E n  Fr a n c i a 
(Languedoc-Rosel lón) ,  la  pres idencia  del  comité  decisor io  te -
nía  voto de cal idad,  concediendo efec t ivamente la  mayor ía  a l 
sector  públ ico.  E l  grupo «pr ivado» de miembros del  comité del 
G A L  d e  Fr a n c i a  ( Pa í s e s  d e l  Lo i r a )  e s t a b a  c o m p u e s t o  e n  g r a n 
medida por  asociac iones  creadas  por  las  autor idades  públ icas 
locales  (véase e l  r e c ua d r o  4 ) .  Este  comité  proponía  proyec tos 
a   l a  a gr u p a c i ó n  d e  m u n i c i p i o s ,  q u e  s e  e n c a rg a b a  d e  a d o p t a r 
las  decis iones  f inales  sobre las  subvenciones.

R ecuadro        4

Composición           del    G A L  de   F rancia       ( Pa í ses    del    Loira    )

El GAL realizó una evaluación interna, según la cual la composición del comité de programación planteaba el 
problema de la representatividad del conjunto de agentes locales. Así los socios privados elegidos proceden 
casi exclusivamente de las asociaciones de una agrupación de municipios. Cada una de estas asociaciones 
está presidida por un representante elegido y conoce a fondo los problemas de la zona, pero habría sido 
interesante integrar directivos de empresas locales o asociaciones fuera de la agrupación. Por otra parte, 
no contaban con representación ni de la Cámara de Comercio e Industria, ni la Cámara de Oficios; sólo la 
Cámara de Agricultura contaba con un representante en el comité de programación».
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R ecuadro        5

Participación           en   las    votaciones        del    G A L  de   P ortugal     

El comité decisorio del GAL estaba compuesto por representantes de los tres municipios (que alternaban las 
funciones de presidente, vicepresidente y tesorero), una asociación cultural, una asociación de pequeñas 
empresas, una asociación de la industria local y una asociación agrícola.

Los auditores del Tribunal examinaron las actas de las ocho reuniones en las que se habían aprobado los 
proyectos seleccionados. En tres de las reuniones había igual número de miembros de los municipios que 
de los otros organismos. En las otras cinco reuniones, los tres municipios estaban en mayoría. En dos oca-
siones, el GAL seleccionó proyectos con los votos de los tres municipios únicamente.

	 23. 	�E  l  G A L  d e  Po r t u g a l  a d o p tó  e n  o c a s i o n e s  s u  d e c i s i ó n  s o b re  l a 
b a s e  e xc l u s i v a m e n t e  d e  u n o s  c u a n t o s  vo t o s  d e  l o s  c o n s e j o s 
locales  (véase e l  r e c ua d r o  5 ) 15.  En ta les  casos,  e l  posible  valor 
a ñ a d i d o  q u e  p u e d e  a p o r t a r  u n a  a s o c i a c i ó n  a   l a  a d o p c i ó n  d e 
decis iones  no l legaba a  mater ia l izarse.

E s t r a t e g i a s  d e  d e s a r r o l l o  l o c a l  b a s a d a s  e n  l a  z o n a

	 24. 	�E n el  enfoque basado en la zona, los GAL deberían definir  y apli-
car  una estrategia  de desarrol lo  fundamentada en la  s i tuación 
concreta ,  las  for ta lezas  y   las  debi l idades  de su propio terr i to -
r io.  Para aprovechar todo el  potencial  de este enfoque,  los GAL 
deberían traducir  sus necesidades y  opor tunidades específ icas 
en  objet ivos  loca les  y   apl icar  sus  estrategias  atendiendo a   la 
consecución de ta les  objet ivos.

	 25. 	�L o s  G A L  d e b e r í a n  d e f i n i r  d e  m a n e ra  p re c i s a  e n  s u s  o b j e t i vo s 
los  resultados  locales  que pretenden conseguir  mediante  sus 
e s t r a t e g i a s ,  p ro p o rc i o n a n d o  a s í  u n a  o r i e n t a c i ó n  y   u n  m a rc o 
c l a ro s  p a r a  l a  g e s t i ó n  c o t i d i a n a  d e  l o s  p ro g r a m a s ,  a s í  c o m o 
u n a  b a s e  p a r a  l a  g e s t i ó n  d e l  r e n d i m i e n t o  y   l a  r e n d i c i ó n  d e 
cuentas.

15	E l GAL en Baviera aprobó 

asimismo propuestas de proyectos 

con la presencia de muy pocos 

miembros (véase el recuadro 14).
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	L os  GAL no prestaron atención suf ic iente  a   la  consecución de 
los  objet ivos  de la  estrategia  local  (basados en la  zona)

	 26. 	�L os objetivos de la estrategia local  Leader+ no eran específ icos, 
mensurables  y   a lcanzables  dentro  de un plazo de t iempo de -
terminado,  y  en su mayoría  era tan generales  que podían valer 
p a ra  c u a l q u i e r  zo n a  r u ra l  ( vé a s e  e l  e j e m p l o  d e l  r e c u a d r o  6 ) . 
Objet ivos  del  t ipo « l u c h a r  c o n t ra  e l  é xo d o  r u ra l  y   e l  a b a n d o n o 
d e  l a  a g r i c u l t u ra  t ra d i c i o n a l »  (GAL de Por tugal )  podr ían haber 
s ido mensurables,  pero en la  prác t ica no lo fueron al  no exist i r 
referencias  de la  s i tuación in ic ia l  u  objet ivos  que i lustraran la 
situación a la que se quería l legar.  Los objetivos estaban expre -
sados en términos abier tos.  Un ejemplo de e l lo  es  e l  objet ivo 
d e  « p r o m o v e r  l a  i d e n t i d a d  d e  l a  z o n a  m e d i a n t e  l a  m e j o r a  y   e l 
f o m e n t o  d e  s e r v i c i o s  y   p r o d u c t o s  l o ca l e s »  (GAL de Grecia) ,  que 
descr ibe  lo  que se  propone hacer  e l  GAL,  no la  s i tuac ión que 
prevé a lcanzar.

	 27. 	�L o s  G A L  n o  m o s t ra ro n  e s p e c i a l  ate n c i ó n  a   l a  co n s e c u c i ó n  d e 
l os  ob j et ivo s.  E n  Fran c i a  (L an g u e d oc - R o s e l l ó n ) ,  p o r  e j e m p l o, 
e l  o b j e t i vo  ce n t ra l  d e  l a  e s t ra te gi a  Le a d e r +  co n s i s t í a  e n  u t i -
l izar  nuevas  tecnologías  para  mejorar  la  competit iv idad de la 
zona rural .  Cuando surgió la  posibi l idad de conseguir  cof inan-
c iac ión de un programa nacional  para  proyec tos  tur íst icos,  e l 
GAL añadió  una nueva par t ida  de gasto  dest inada a   f inanciar 
insta lac iones  como un centro de c ic l ismo de montaña.

R ecuadro        6

G A L  de   M ec  k lemburgo        - P omerania         O ccidental       : 
e j emplo     de   ob  j etivos       de   estrategia          local  

Se fijaron cuatro objetivos: 

1)	 aumentar el atractivo de la zona; 

2)	 integrar en una red las regiones turísticas; 

3)	 nuevos servicios y actividades de empleo; 

4)	 mejorar la estructura económica regional a  través de una actitud abierta y  el fomento de nuevas 
oportunidades de creación de puestos de trabajo.

Cada uno de ellos iba acompañado de una sección titulada «Objetivo/estrategia», que describía la situación 
y lo que el GAL se proponía realizar, en términos generales, como «apoyar iniciativas para capacitar y formar 
a mujeres y jóvenes». No había ninguna afirmación específica acerca de lo que se esperaba conseguir por 
medio de la aplicación de la estrategia. No se estableció ninguna referencia ni meta para los objetivos de 
la estrategia.



Informe Especial n° 5/2010 – Aplicación del enfoque Leader al desarrollo rural

23

Informe Especial n° 5/2010 – Aplicación del enfoque Leader al desarrollo rural

	 28. 	�L os  objet ivos  de estrategia  local  no const i tu ían un fac tor  de -
t e r m i n a n t e  p a r a  l a  s e l e c c i ó n  d e  l o s  p r o y e c t o s  ( v é a s e  e l  r e -
c ua d r o   7 ) .  A   t í tu lo  de e jemplo,  e l  GAL de Por tugal ,  que había 
programado la f inanciación de instalaciones de turismo «vincu-
ladas  con aspec tos  marcadamente terr i tor ia les»  de la  estrate -
gia  ( la  conf luencia  de la  cultura  local  y  los  r íos) ,  concedió una 
subvención a un centro de go -k ar t  para la  adquisic ión de k ar ts 
y   e q u i p o s  d e  c ro n o m e t ra j e  a d i c i o n a l e s  s i n  re l a c i ó n  a p a re nte 
con el  aspec to terr i tor ia l .

R ecuadro        7

G A L  de   P ortugal       :  proyecto       para    la   compra      de   señales        
de   carretera       

El GAL, que tenía entre sus objetivos el estudio, el desarrollo y el fomento de rutas turísticas temáticas, utilizó 
el presupuesto de la correspondiente medida para conceder una subvención al municipio con el fin de que 
adquiriera señales de carretera, incluidas señales de tráfico como las de «Stop», y de que se pintaran líneas 
blancas en el centro de las carreteras locales y en estacionamientos de vehículos. Algunas de las señales 
de carretera marcaban el camino a distintas atracciones turísticas, pero el proyecto no creó ninguna ruta 
turística temática como tal.
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	 29. 	�L os GAL de Grecia,  Toscana y España 16 apl icaron sus estrategias 
e n  fo r m a  d e  « m e d i d a s »  d e f i n i d a s  p o r  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
para  c las i f icar  proyec tos  s imi lares  a  efec tos  de gest ión presu-
puestar ia  y   presentación de informes.  Por  e jemplo,  e l  GAL de 
G re c i a  co nt a b a  co n  m e d i d a s  co m o  « a p o y o  a   l a  i n v e r s i ó n  p a r a 
e m p r e s a r i o s » ,  que a  su  vez  se  subdividían en « p r o y e c t o s  d e  t u -
r i s m o  r u ra l » ,  « p r o y e c t o s  d e  t e c n o l o g í a  m o d e r n a » ,  etc.  Cada uno 
d e  e l l o s  s e  d e s m e m b r a b a  u l t e r i o r m e n t e  e n  « a c c i o n e s »  c o m o 
« d o t a c i ó n  d e  a l oj a m i e n to  t u r í s t i co » .  Esto faci l i ta  el  seguimiento 
y  el  control  de las  ac t iv idades del  GAL,  pero conl leva al  mismo 
t iempo el  pel igro de que e l  GAL ejecute las  medidas  de gasto 
(a l  evaluar  y  se leccionar  los  proyec tos  conforme a  su posibi l i -
dad de ser elegidos)  s in atender a los objetivos de la estrategia 
local .

	 30. 	�L os GAL buscaron propuestas de proyec tos que cumplieran los 
requisitos de admisión para una determinada medida,  en lugar 
de proyec tos  capaces  de a lcanzar  un objet ivo especí f ico de la 
estrategia  local .  Los  GAL evaluaron la  «conformidad» o  «cohe -
rencia»  de la  propuesta  de proyec to respec to de la  estrategia , 
p e ro  a l  s e r  t a n  a m p l i o s  l o s  o b j e t i vo s ,  re s u l t ó  p r á c t i c a m e n t e 
imposible el iminar un proyecto candidato a menos que hubiera 
exceso de demanda de la medida.  Aun alcanzados los objetivos 
f inales,  los  GAL cont inuaron concediendo subvenciones 17.

	 31. 	�L o s  p ro ce s o s  d e  s e g u i m i e nto  y   p re s e nt a c i ó n  d e  i n fo r m e s  re -
fo r z a ro n  a d i c i o n a l m e nte  l a  ate n c i ó n  p re s t a d a  a   l a s  m e d i d a s : 
los GAL efectuaron el  seguimiento de los proyectos ejecutados 
con re lac ión a  cada medida de gasto,  y  además los  anal izaron 
y  documentaron,  pero no recopi laron datos  ni  evaluaron s i  se 
habían cubier to  los  objet ivos  de la  estrategia  local .

	 32. 	�E  l  GAL de I r landa,  por  e jemplo,  publ icó  un anál is i s  de  sus  lo -
gros  a l  f inal  del  programa Leader+,  que contenía  una sección 
t i tulada « lo que prometimos»,  que enumeraba los  objet ivos de 
la  estrategia.  La s iguiente sección era «lo que hemos consegui-
do»,  descr ibiendo los proyectos ejecutados,  los  cuales estaban 
agrupados por  medida,  como «proyec tos de formación».  No se 
i n c l u í a  n i n g ú n  e l e m e n to  q u e  s i r v i e r a  p a r a  i d e n t i f i c a r  l o  q u e 
se  había  hecho — o se  había  conseguido — en re lac ión con los 
objetivos de la  estrategia.  Los GAL de Francia y  Alemania,  a  los 
q u e  n o  s e  l e s  e x i g i ó  q u e  s e  a j u s t a r a n  a   m e d i d a s  n a c i o n a l e s 
o regionales,  también informaron en relación con los proyectos 
e jecutados,  pero no con los  objet ivos  a lcanzados 18.

16	L o anterior es igualmente 

aplicable, aunque en menor medida, 

a Irlanda.

17	P or ejemplo, a raíz de una 

convocatoria de propuestas de 

proyectos de alojamiento turístico, el 

GAL de Grecia aprobó subvenciones 

para proyectos que excedían en un 

20 % el número previsto de nuevas 

habitaciones turísticas. El GAL 

organizó una nueva convocatoria 

de propuestas de proyectos de 

alojamientos turísticos a la vista de 

la elevada demanda.

18	U na excepción parcial la 

constituye el GAL de Baviera, que 

organizó un taller para estudiar si se 

habían cubierto los objetivos de la 

estrategia Leader+.
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	 33. 	�E n  e l  momento de  la  f i sca l izac ión,  la  mayor ía  de  los  GAL aún 
no habían f i jado sus  cr i ter ios  de selección de proyec tos  ni  im -
plantado sistemas de seguimiento y evaluación para el  período 
de programación 2007-2013,  pero a   la  v ista  de la  información 
disponible,  los  GAL no han previsto cambios s ignif icat ivos.  Las 
estrategias  del  e je  4  carecen además de objet ivos  locales  es-
pecí f icos  y   todos los  Estados miembros,  menos uno,  imponen 
la  ut i l izac ión de medidas  comunes (véase e l  apar tado 84) .

E n f o q u e s  i n n o v a d o r e s  y   m u l t i s e c t o r i a l e s

	 34. 	�L eader  t rata  de  ser  un enfoque innovador.  Los  GAL deben di -
señar  y  e jecutar  sus  estrategias  de forma que movi l icen y  pro -
muevan e l  desar ro l lo  rura l  loca l  a   t ravé s  de  re s p ue s tas  i n n o -
v a d o ra s  a   p ro b l e m a s  a n t i g u o s  y   n u e vo s  d e l  m e d i o  r u r a l .  Lo s 
GAL pueden apor tar  valor  haciendo algo diferente a  los  demás 
programas o las actividades de las autoridades locales.  Los pro-
yec tos  que se  encuentren dentro de las  ac t iv idades  normales 
d e  l a s  a u t o r i d a d e s  l o c a l e s ,  o   q u e  s e a n  s u b ve n c i o n a b l e s  c o n 
cargo a   otros  programas,  só lo  deber ían estar  f inanciados  por 
programas Leader en circunstancias excepcionales,  debidamen-
te  just i f icadas  por  una necesidad estratégica  especí f ica .

	 35. 	�O  t r a  c a r a c te r í s t i c a  d i s t i n t i v a  e s  q u e  e l  e n fo q u e  Le a d e r  d e b e 
i n c l u i r  u n a  co n ce p c i ó n  y   e j e c u c i ó n  m u l t i s e c t o r i a l e s  d e  l a  e s -
t r a t e g i a ,  f u n d a d a s  e n  l a  i n t e r a c c i ó n  d e  l o s  a g e n t e s  y   d e  l o s 
proyec tos  de dist intos  sec tores  de la  economía local .

Los GAL apor taron escasas pruebas de innovación o interacción 
entre sectores en sus proyectos o estrategias y f inanciaron pro-
yectos que se diferenciaban muy poco de los correspondientes 
a  otros  programas de la  UE o a  las  ac t iv idades normales  de las 
autor idades  locales

	 36. 	�L a  interacción entre  los  agentes  de di ferentes  sec tores  exist ía 
e n  l a s  a s o c i a c i o n e s  d e  l o s  G A L ,  t a l  c o m o  s e  d e s c r i b e  e n  l o s 
apar tados 18 a 23,  pero no de manera signif icativa en sus estra-
tegias  o   proyec tos.  Algunos GAL fueron capaces  de presentar 
e jemplos  de interacción,  como en e l  caso de I r landa,  donde la 
estrategia  per mit ió  reunir  a   produc tores,  minor istas  y   e l  sec -
tor  tur íst ico para la  comercial ización de los  produc tos locales. 
S in embargo,  la  mayor ía  de los  GA L concedieron subvenciones 
a   proyec tos  independientes  como apoyo a   promotores  en sus 
ac t iv idades  normales  ( v é a s e  e l  a n e xo ) .
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	 37. 	�E n Leader+,  la  mayoría de los GAL contaban con cr iter ios explí-
c itos para evaluar  propuestas de proyectos de innovación o de 
carác ter  pi loto (véase el  c ua d r o  3 ) 19.  A  pesar  de tales  cr i ter ios, 
los  GAL aprobaron proyec tos  que no poseían rasgos marcados 
de innovación.  En Grecia ,  por  ejemplo,  los  formular ios  de sol i -
c i tud de subvenciones  descr ibían carac ter íst icas  innovadoras 
o   de  t ipo  p i loto  de  las  invers i on e s  p re v i s tas  e n  re s taurante s, 
posadas,  forjas,  lagares,  etc.  ,  pero tales característ icas no exis-
t ían en la  prác t ica  (véase e l  r e c ua d r o  8 ) .

	 38. 	�E n Toscana,  el  GAL organizó una convocatoria de propuestas de 
proyectos para la medida «apoyo a empresas para la innovación 
d e  p ro ce s o s  y   p ro d u c to s » ,  t ra s  l o  c u a l  re c i b i ó  u n a  p ro p u e s t a 
de un produc tor  de manzanas  para  un proyec to que consist ía 
fundamentalmente en la adquisición de cajas estándar de fruta. 
E l  GAL encuadró esta  propuesta  como una « invers ión innova -
dora  d i r ig ida  a   reduci r  los  cos te s  de  p roducc i ón  y   f ac i l i tar  la 
recogida y  e l  embalaje»  sobre la  base de que resultaba « inno -
vador para la  propia empresa»,  lo  que supuso para el  proyec to 
7  p u nto s  d e  u n  m á x i m o  d e  1 0  e n  e l  a p a r t a d o  d e  i n n ov a c i ó n . 
E l  GAL de  Hungr ía  eva luó las  propuestas  de  proyec tos  según 
los  cr i ter ios  de « innovación y  novedad» y  concedió la  máxima 
p u nt u a c i ó n  a   l o s  s e i s  p roye c to s  e x a m i n a d o s.  U n  p roye c to  s e 
refer ía  a  una posada que quer ía  renovar  sus  insta lac iones,  in-
cluida la  adquis ic ión de bic ic letas  dest inadas a  los  huéspedes, 
lo  que representaba un nuevo ser v ic io  en la  zona.  No sucedía 
as í  con un proyec to de pavimentación de un camino de t ier ra 
hasta  los  v iñedos  del  promotor,  o   a l  proyec to  de  refor zar  los 
muros  de un presbiter io  debido a  un hundimiento.

19	L a evaluación de las propuestas 

de proyectos por parte de los GAL se 

contempla en el apartado 58.

C uadro      3

S elección        de   proyectos        innovadores        

1	Los GAL de Francia y Alemania no documentaron ninguna evaluación de los proyectos en función de los criterios de selección. El GAL en 

Irlanda sí lo hizo, pero no asignó puntos.

1	Los GAL de Francia y Alemania no documentaron ninguna evaluación de los proyectos en función de los criterios de selección. El GAL en 
Irlanda sí lo hizo, pero no asignó puntos.

Sí Sí Sí Sí

Los GAL tenían criterios explícitos para evaluar el proyecto en cuanto a innovación o carácter de proyecto piloto 

Ponderación del criterio «innovación» en la evaluación global (%)

DE-BY DE-MV IE

No No No No

PTHUIT-TOS FR (LR)FR (PL)ES-CMEL

s.o.1 13 7 10-19 8 10

ES-A

s.o.1s.o.1 s.o.1s.o.14

Sí Sí Sí
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R ecuadro        8

« C ar  ácter     piloto   »  de   los   proyectos        aprobados          por    el   G A L  de  
G recia   

En los seis proyectos auditados del sector privado, los formularios de solicitud justificaban la naturaleza 
piloto de la propuesta en términos de actividades de integración en una red. Todos los formularios fueron 
rellenados por consultores. Sin embargo, los promotores de proyectos entrevistados no habían participado 
en tales actividades. El promotor del proyecto de la forja, por ejemplo, no tenía conocimiento de la red 
de pequeñas empresas locales e ignoraba que su propuesta de proyecto implicara ninguna exigencia de 
participación.

Además, la solicitud de subvención describía el proyecto como coherente con la estrategia local del GAL, 
ya que afectaba a productos tradicionales de hierro forjado que contribuían a preservar las tradiciones 
y el carácter de los edificios locales. En la práctica, el negocio del solicitante consistía casi totalmente de 
modernos diseños de aluminio.

	 39. 	�E  l  Tr i b u n a l  re s e ñ ó  e n  e l  I n fo r m e  A n u a l  d e  2 0 0 0  q u e  l o s  G A L 
co n ce d i e ro n  s u bve n c i o n e s  a   p roye c to s  q u e  p o d r í a n  h a b e r s e 
f inanciado con otros programas.  La Comisión respondió «. . .  pue -
d e  r e s u l t a r  a d e c u a d o  f i n a n c i a r  a   t ra v é s  d e  Le a d e r  d e t e r m i n a d o s 
p r o y e c t o s  i n d i v i d u a l e s  q u e,  a n a l i z a d o s  d e  f o r m a  a i s l a d a ,  d e b e -
r í a n  t e n e r  c a b i d a  d e n t r o  d e  l o s  p r o g r a m a s  g e n e r a l e s ,  t o d a  v e z 
q u e  e s t o s  p r o y e c t o s  c o n s t i t u y e n  u n  e l e m e n t o  e s e n c i a l  p a r a  l a 
re a l i z a c i ó n  d e  u n  p ro g ra m a  d e  d e s a r ro l l o  i n n ova d o r  d e  u n  g r u p o 
d e  a c c i ó n  l o ca l  c o n c r e t o » .

	 40. 	�L a  mayor ía  de las  subvenciones  se  dest inaron a  proyec tos  pe -
queños,  lo  cual  d i ferencia  a  L eader  de otros  programas de f i -
nanciación de la  UE.  E l  GAL de I r landa,  por  e jemplo,  concedió 
subvenciones que osci laron desde 1 000 euros hasta una máxi-
mo de 65 000 euros.  No obstante,  ocho de los once GAL Leader+ 
f i n a n c i a r o n  p r o y e c t o s  c o n  u n  c o s t e  t o t a l  d e  2 0 0   0 0 0   e u r o s 
o   más  (véase  la  l i s ta  de  proyec tos  en  e l  a n e xo ) .  Las  invers io -
nes en lagares,  almazaras,  proyectos de renovación de pueblos, 
etc. ,  podr ían haberse  encuadrado en otros  programas de sub -
vención de la  UE.  En estos  casos,  los  GAL pudieron demostrar 
que los proyectos eran co h e re n te s  con su estrategia pero,  dada 
la  fa lta  de objet ivos locales  específ icos (véase el  apar tado 26) , 
no fueron capaces  de demostrar  que resultaban e s e n c i a l e s .
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	 41. 	� Además,  e l  enfoque Leader   ve  reducido su potencia l  de valor 
añadido s i  se  l imita  a   const i tu i r  una fuente  adic ional  de  sub -
vención para  ac t iv idades  normales  de la  administrac ión local . 
Si  bien las misiones de carácter obligatorio,  como la educación, 
estaban excluidas en principio,  todos los GAL concedieron sub-
venciones  para  proyec tos  promocionados por  las  autor idades 
l o c a l e s ,  a   exce p c i ó n  d e l  G A L  d e  I r l a n d a  ( vé a s e  e l  r e c u a d r o  9 
y  la l ista de proyectos en el  a nexo ) .  Algunos de estos proyectos 
habían quedado ya completados antes de sol icitar  una subven-
ción Leader  (véase e l  r e c ua d r o  1 0 ,  por  e jemplo) ,  en cuyo caso 
las  subvenciones  so lamente  s i r v ieron para  complementar  los 
presupuestos  de las  autor idades  locales.

R ecuadro        9

E j emplos      de   subvenciones             L eader     + a las      autoridades          locales    

GAL de Castilla-La Mancha: Uno de los municipios miembro del GAL promovió un proyecto de cercado de un 
terreno de juegos infantil que consistía en la construcción de un muro de ladrillos de estilo rústico coronado 
de una verja de metal por valor de 36 000 euros (de los cuales, 26 500 corrían a cargo de la subvención de 
la UE y 500 euros de las autoridades nacionales y regionales).

GAL de Grecia: Uno de los municipios que era miembro del GAL promocionó un proyecto para renovar el des-
agüe y el pavimentado de aceras y calzadas del centro de la ciudad. La subvención Leader+ (211 000 euros) 
cubrió los costes de una pequeña zona. El municipio obtuvo financiación nacional por un importe total de 
1,4 millones de euros a fin de completar el proyecto para las restantes calles.

R ecuadro        1 0

GAL de Toscana: Proyecto «Servicios al ciudadano y el territorio local». El GAL publicó una convocatoria 
de propuestas de proyectos en mayo de 2004 y decidió en su reunión de 12 de julio de 2004 conceder una 
subvención de 121 470 euros a una agrupación de municipios (que era miembro del comité decisorio del 
GAL). El acuerdo de la subvención estaba fechado el 20 de septiembre de 2004. El proyecto, que se refería 
a un servicio público de veterinaria e información de 24 horas al día y de concesión de licencias de caza, 
pesca y recolección de setas, había comenzado en febrero de 2001, estando fechada la última factura el 
5 de julio de 2004.

GAL de Francia (Países del Loira): Una agrupación de municipios (cuyo presidente era miembro del GAL), 
emprendió un proyecto para la informatización e integración en una red de registros bibliotecarios. El infor-
me de inspección de la agencia pagadora afirma «en la fecha en que se presentó la solicitud del proyecto… 
el equipo informático se hallaba casi completo, la catalogación había sido realizada y el personal estaba 
siendo formada en el uso del s o f t wa r e . …El día que el GAL seleccionó el proyecto quedaba por abonar 
una factura de 91,20 euros».

E j emplos      de   subvenciones             para    proyectos        finalizados         
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	 42. 	�E  n  e l  m o m e n t o  d e  l a  f i s c a l i z a c i ó n ,  n o  h a b í a  c o m e n z a d o  l a 
a p l i c a c i ó n  d e l  e j e  4  e n  l a  m ayo r í a  d e  l o s  G A L  a u d i t a d o s .  S i n 
embargo,  las  estrategias  cont ienen pocos compromisos  espe -
c í f icos  con la  innovación o  para  lograr  la  interacción entre  los 
sec tores.

P r o y e c t o s  d e  i n t e g r a c i ó n  e n  u n a  r e d  y   c o o p e r a c i ó n

	 43. 	�L a  integración en una red impl ica  e l  intercambio de exper ien-
c i a s  y   o b j e t i vo s  p a r a  t r a n s fe r i r  b u e n a s  p r á c t i c a s ,  d i f u n d i r  l a 
innovación y   evoluc ionar  sobre  la  base  de  los  conocimientos 
adquir idos.  Los  proyec tos  de cooperación — en los  que par t i -
c ipan dos o más GAL— pueden añadir  mayor  valor  merced a  la 
masa  cr í t ica  y   la  complementar i e dad,  p e r mi t i e n do con s e g ui r 
resultados que un GAL no podr ía  a lcanzar  por  s í  solo.

N o  t o d o s  l o s  G A L  p a r t i c i p a r o n  p l e n a m e n t e  e n  p r o y e c t o s  d e 
integración en una red y  cooperación

	 44. 	� To d o s  l o s  G A L  p a r t i c i p a ro n  a l  m e n o s  e n  re u n i o n e s  co n  o t ro s 
G A L  e n  l a s  r e d e s  r e g i o n a l e s  o   n a c i o n a l e s ,  a u n q u e  e s t a s  r e -
u n i o n e s  s e  re fe r í a n  e n  gra n  m e d i d a  a   a s u n to s  o rg a n i z at i vo s . 
E l  G A L  d e  I r l a n d a  s e  m o s t ró  e s p e c i a l m e nte  a c t i vo  a s i s t i e n d o 
a seminarios,  v is itando y recibiendo a los GAL de otros Estados 
miembros.  Los  GAL de  M eck lemb urg o -Pome ran i a  O cc i de nta l , 
I r landa y  Por tugal  apor taron ejemplos  de buenas  prác t icas  de 
proyec tos  a   las  publ icaciones  y  bases  de datos  de la  UE.

	 45. 	� Todos los  GAL par t ic iparon en proyec tos de cooperación,  a  ex-
cepción del  GAL de Hungría.  Los GAL de Francia,  Toscana y Gre -
c ia  tuvieron di f icultades  organizat ivas,  especia lmente a  causa 
de los  dist intos procedimientos apl icados en vir tud de progra-
mas Leader regionales o nacionales.  Algunas de las actividades 
f inanciadas  se  refer ían a   v is i tas,  intercambios  y   conferencias, 
m á s  q u e  a   l a  e j e c u c i ó n  c o n j u n t a  d e  u n  p r o y e c t o.  E l  G A L  d e 
Cast i l la-La  Mancha ut i l izó  e l  presupuesto de los  proyec tos  de 
c o o p e r a c i ó n  p a r a  p a g a r  s u  s u s c r i p c i ó n  a   l a  r e d  r e g i o n a l  d e 
GAL y para desarrol lar  un sistema de gestión documental  como 
preparat ivo  para  e l  per íodo 2007-2013.  Esos  gastos  deber ían 
haberse  f inanciado con cargo a   los  presupuestos  de costes  de 
funcionamiento del  GAL.
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	 46. 	�E xcepto en Cast i l la-La Mancha,  Hungría y  Por tugal,  las  estrate -
gias  del  e je  4  de los  GA L presentaban en detal le  los  proyec tos 
de cooperación programados.  Había  escasos detal les  especí f i -
cos  de ac t iv idades  plani f icadas  de integración en una red.

C alidad       de   la   gestión        financiera           de   los  
G A L

Los   G A L  no   tuvieron         debidamente            en   cuenta     
la   necesidad          de   eficiencia           o de     unos    
procedimientos              equitativos          y transparentes           

E f i c i e n c i a  d e l  g a s t o  e n  l a s  s u b v e n c i o n e s

	 47. 	�L os  GAL gastan e l  presupuesto de la  UE as ignando subvencio -
n e s  a   p roye c to s ,  p o r  l o  q u e  d e b e r í a n  g a ra nt i z a r  q u e  l a s  s u b -
venciones  const i tuyan el  uso más ef ic iente  de la  f inanciación 
públ ica 20.

Lo s  G A L  n o  i n t e n t a r o n  m a x i m i z a r  l a  e f i c i e n c i a  d e l  g a s t o  e n 
subvenciones

	 48. 	�U  n o  d e  l o s  r i e s g o s  p a r a  l a  e f i c i e n c i a  d e  c u a l q u i e r  p ro g r a m a 
de subvenciones  es  que e l  promotor  haya emprendido el  pro -
ye c t o  d e  t o d a s  fo r m a s ,  s i n  l a  s u b v e n c i ó n ,  l o  q u e  s e  t r a d u c e 
en un «efec to de peso muer to» :  la  subvención no consigue un 
efec to adic ional .  Los  GAL deben estar  en mejor  s i tuación que 
l o s  g e s t o re s  d e  p ro g r a m a s  « d e s c e n d e n t e s »  p a r a  e v a l u a r  e s e 
r iesgo debido a   su  conocimiento del  entorno local  y   sus  con-
tac tos  con el  promotor  cara  a  la  e laboración de la  sol ic i tud de 
subvención.

	 49. 	�U n indic io  s igni f icat ivo de que puede exist i r  e l  efec to de peso 
muer to es  que el  promotor  haya inic iado ya un proyec to antes 
de que el  GAL decida si  conceder una subvención o  no.  Excepto 
en Alemania ,  todos los  GAL concedieron subvenciones  a   ta les 
proyec tos.  O bien los  promotores de los  proyec tos en cuest ión 
estaban dispuestos a  emprender  el  proyec to s in la  ayuda de la 
subvención ( lo  que es  indicat ivo de la  existencia  del  efec to de 
peso muer to) ,  o   b ien  se  les  había  promet ido una subvención 
co n  a n te r i o r i d a d  a   l a  e v a l u a c i ó n  d e l  p roye c to  y   l o s  p ro ce d i -
mientos  de decis ión.

20	E l Reglamento Financiero exige 

que el presupuesto de la UE se 

utilice conforme al principio de 

eficiencia, definida como la mejor 

relación entre los medios empleados 

y los resultados obtenidos.
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	 50. 	�S olamente e l  GAL de I r landa disponía  de procedimientos  para 
e va l u a r  l a s  p ro p u e s t a s  d e  p roye c to s  ate n d i e n d o  a l  r i e s g o  d e 
que se  produjera  e l  efec to de peso muer to (s i  b ien,  inc luso en 
ese caso,  la  documentación de las  comprobaciones  real izadas 
era  insuf ic iente) .  O tros  GAL trataron la  fecha de comienzo del 
proyec to como una s imple  cuest ión de subvencionabi l idad.

	 51. 	�C  a d a  E s t a d o  m i e m b r o  a p l i c ó  u n a s  n o r m a s  d e  s u b v e n c i o n a -
b i l i d a d  d i fe re n t e s .  E n  G re c i a ,  I r l a n d a ,  E s p a ñ a  y   H u n g r í a ,  l o s 
proyec tos  eran subvencionables  desde la  fecha de la  sol ic i tud 
d e  s u b ve n c i ó n .  E n  Po r t u g a l ,  l o s  p ro ye c t o s  p o d í a n  c o m e n z a r 
90 días  antes  de la  sol ic i tud.  En Francia  y  Toscana,  las  normas 
solamente exigían que el  proyecto no estuviera terminado  en la 
fecha de la  sol ic i tud de la  subvención 21.  Los  GAL juzgaron que 
esta  condic ión se  cumpl ía  en  tanto  e l  promotor  del  proyec to 
no hubiera  abonado la  fac tura  f ina l  de  los  costes  del  proyec -
to,  aun cuando éste  estuviera  f í s icamente completo (véase e l 
r e c ua d r o  1 0 ) .

	 52. 	� Ad e m á s ,  l o s  G A L  d e  Fr a n c i a  y   To s c a n a  f a v o re c i e ro n  a b i e r t a -
mente a  proyec tos que ya estaban terminados,  ya  que las  sub -
venciones podían aprobarse y abonarse con rapidez,  s in r iesgo 
d e  d e m o ra s  ( vé a s e  e l  r e c u a d r o  1 1 ) .  D e  e s t a  m a n e ra ,  l o s  G AL 
p o d í a n  e v i t a r  l a s  « l i b e r a c i o n e s » :  u n  p ro c e d i m i e n t o  s e g ú n  e l 
cual  los  Estados miembros  cancelaban el  sa ldo no gastado de 
los  presupuestos  de los  GAL a l  f inal  del  año.

21	E xcepto para las subvenciones 

a empresas, que se rigen por las 

normas de ayuda estatal de la UE.

R ecuadro        1 1

GAL de Toscana: La convocatoria de propuestas del GAL para la «renovación y mejora de pueblos» fijó los 
criterios de selección de proyectos, con un máximo de 30 puntos disponibles. Un criterio era el «grado de 
preparación» del proyecto, concediéndose un máximo de 12 puntos en el caso de que el promotor pudiera 
liquidar los pagos finales del proyecto en un plazo de 30 días a partir de la presentación de la propuesta 
de proyecto.

GAL de Francia (Languedoc-Rosellón): Una asociación universitaria (que era miembro del GAL) emprendió 
un proyecto para renovar y abrir al público una antigua arboleda, cuyos gastos finales databan de agosto 
de 2008. El GAL seleccionó el proyecto el 16 de septiembre de 2008 y firmó el acuerdo de la subvención el 
1 de octubre. Las actas de la reunión del GAL detallan que para hacer uso del presupuesto Leader+ restante, 
era necesario seleccionar proyectos ya finalizados de forma que las subvenciones pudieran pagarse antes 
de finales de octubre.

E j emplos      de   G A L  que    favorecieron           proyectos        finalizados         
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	 53. 	�O tro r iesgo para la eficiencia consiste en que los promotores no 
se  esfuercen por  e jecutar  los  proyec tos  a   los  costes  más bajos 
respetando la  ca l idad necesar ia .  Este  r iesgo se  incrementa  s i 
la  subvención representa  un porcentaje  e levado de los  costes 
del  proyecto (algunos GAL concedieron subvenciones del  80 % 
o incluso el  100 % de los costes del  proyecto 22) .  Existe asimismo 
el  r iesgo de que se inf len ar t i f ic ialmente las facturas.  Solamen-
te  los  GAL en I r landa,  Grecia  y  Toscana disponían de procedi-
mientos satisfactorios para evaluar el  carácter razonable de los 
costes  en los  proyec tos  del  sec tor  públ ico y  pr ivado.

	 54. 	�L a  subvención más ef ic iente  ser ía  la  que representara  e l  míni -
mo necesar io  para  hacer  v iable  un proyec to  y   garant izar  que 
s e  a l c a n c e n  l o s  r e s u l t a d o s  d e s e a d o s .  N o  o b s t a n t e ,  m u c h o s 
G A L  co n ce d i e ro n  a   to d o s  l o s  p roye c to s  e l  m i s m o  p o rce n t a j e 
de subvención (hasta  e l  impor te  máximo subvencionable)  con 
i n d e p e n d e n c i a  d e  l a  re nt a b i l i d a d  p ro b a b l e  d e l  p roye c to  o   l a 
d isponibi l idad con otras  fuentes  de f inanciación 23.

	 55. 	�E  l  GAL de Francia  (Países  del  Loira)  aumentó e l  porcentaje  de 
ayuda al  f inal  del  período Leader+ a f in de garantizar el  desem-
bolso total  de su presupuesto.  Esto or iginó,  por  e jemplo,  que 
a  un organismo local ,  que había  sol ic i tado una subvención de 
12 000 euros  para  la  informatización e   integración en una red 
de los registros bibl iotecarios,  se le concediera una subvención 
de más de 25 000 euros  para  e l  susodicho proyec to.

P r o c e d i m i e n t o s  e q u i t a t i v o s  y   t r a n s p a r e n t e s

	 56. 	�L os  GAL comprometen fondos públ icos  a l  se leccionar  los  pro -
yec tos,  pero no están sujetos a  control  democrát ico.  En conse -
cuencia,  es  necesar io un elevado grado de transparencia y  que 
los  GAL sean capaces  de  demostrar  que han seguido en todo 
momento los  opor tunos procedimientos.

L o s  p r o c e d i m i e n t o s  n o  c o n t r a r r e s t a r o n  a d e c u a d a m e n t e  l o s 
r iesgos  concretos  que se  der ivan de la  delegación de faculta-
des  decisor ias  a   los  GAL

	 57. 	�S  o l a m e n t e  l o s  G A L  d e  M e c k l e m b u r g o - Po m e r a n i a  O c c i d e n t a l 
y  Francia  (Países  del  Loira)  publ icaron las  ac tas  de las  reunio -
n e s  d e  s e l e cc i ó n  d e  p roye c to s  e n  s u  s i t i o  we b.  S i n  e m b a rg o, 
la  mayor ía  de  los  GAL publ icaron l i s tas  o   deta l les  de  a lgunos 
o   todos los  proyec tos  e jecutados a l  f inal  del  programa.

22	I ncluida la cofinanciación 

nacional.

23	E sto tiene la ventaja de la 

sencillez y la transparencia, pero no 

se traduce necesariamente en el uso 

más eficiente del presupuesto de la 

Unión Europea.



Informe Especial n° 5/2010 – Aplicación del enfoque Leader al desarrollo rural

33

Informe Especial n° 5/2010 – Aplicación del enfoque Leader al desarrollo rural

	 58. 	�L os  GAL de Alemania y  Francia  no tenían ningún procedimien -
t o  e s t a b l e c i d o  y   d o c u m e n t a d o  d e  e v a l u a c i ó n  d e  p r o y e c t o s . 
Las  ac tas  de los  comités  decisor ios  contenían un resumen su-
c i n to  d e  l o s  d e b ate s  e n  c i e r to s  c a s o s ,  p e ro  n o  m o s t ra b a n  d e 
manera  coherente los  fac tores  que se  tuvieron en cuenta .  Los 
GAL de Grecia ,  Por tugal ,  España,  Hungr ía  y  Toscana evaluaron 
p roye c to s  d e  m a n e r a  co m p a r a t i v a  a l  p u n t u a r  l a s  p ro p u e s t a s 
de proyec to en función de cr i ter ios  de selección homogéneos, 
l o  q u e  re p re s e n t a  u n a  b u e n a  p r á c t i c a ,  p e ro  l a  b a s e  p a r a  l a s 
p u n t u a c i o n e s  n o  e s t a b a  d o c u m e n t a d a  e n  l a  m a y o r í a  d e  l o s 
casos y exist ían incoherencias notables (véase el  re cuadro  12 ) . 
N i n g ú n  G A L  d o c u m e n t ó  l a s  e v a l u a c i o n e s  d e  p r o y e c t o s  n i  e l 
proceso de selección en grado suf ic iente para  permit i r  revisar 
e l  fundamento de las  decis iones.

	 59. 	�D ada la naturaleza local  de los GAL,  uno de los mayores r iesgos 
p a r a  l a  e f i c i e n c i a ,  e l  v a l o r  a ñ a d i d o  d e  l o s  p ro g r a m a s  Le a d e r 
y   la  reputación de la  UE es  e l  conf l ic to  de intereses,  en v i r tud 
del  cual  un promotor  de proyec to pueda l legar  a   inf lu i r  en la 
se lección del  mismo a  su favor.  E l  r iesgo se  incrementa en los 
G A L  q u e  n o  t i e n e n  p ro c e d i m i e n t o s  t r a n s p a re n t e s ,  o b j e t i vo s 
o  bien documentados,  según se  ha expl icado anter iormente.

24	 Artículo 52 del Reglamento (CE, 

Euratom) nº 1605/2002 del Consejo, 

de 25 de junio de 2002, por el que se 

aprueba el Reglamento financiero 

aplicable al presupuesto general de 

las Comunidades Europeas  

(DO L 248 de 16.9.2002, p. 1):  

1. Queda prohibido a todo agente 

financiero adoptar cualquier acto 

de ejecución presupuestaria si con 

ello sus propios intereses pudieran 

entrar en conflicto con los de las 

Comunidades. Si se presentase 

un caso así, el agente en cuestión 

tendrá la obligación de abstenerse 

de actuar y de informar de tal 

extremo a la autoridad competente. 

2. Existirá conflicto de intereses 

cuando el ejercicio imparcial 

y objetivo de las funciones de 

un agente de la ejecución del 

presupuesto o de un auditor interno 

se vea comprometido por razones 

familiares, afectivas, de afinidad 

política o nacional, de interés 

económico o por cualquier otro 

motivo de intereses comunes con el 

beneficiario.

R ecuadro        1 2

El GAL concedió una puntuación a cada propuesta de proyecto, pero carecía de documentación acerca de 
su evaluación de los criterios de selección, como «mantenimiento y creación del empleo», por lo que no 
fue capaz de explicar incoherencias manifiestas. Por ejemplo, la propuesta de proyecto «Inversiones en una 
planta de envasado de miel» implicaba la creación de dos nuevos puestos de trabajo. El GAL concedió a la 
propuesta cinco puntos conforme al criterio del empleo.

Otras dos propuestas (promovidas ambas por organizaciones miembros del GAL) también recibieron cinco 
puntos: «compra de una cámara de vídeo y un proyector para una asociación cultural», que contribuía al 
mantenimiento de un puesto de trabajo existente; y el proyecto municipal de señales de carretera (véase 
el recuadro 7), que no implicaba la creación o el mantenimiento de puestos de trabajo.

E valuación      del    efecto      de   los   proyectos        en   el   empleo       por    el  
G A L  de   P ortugal     
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R ecuadro        1 3

Antecedente

Los miembros de los comités decisorios no deben conceder subvenciones en situaciones en las que tengan 
un «interés común» con el promotor del proyecto conforme a lo dispuesto en el artículo 52, apartado 2, 
del Reglamento Financiero.

Es probable que exista sobre todo un interés común en proyectos promovidos por miembros de la estruc-
tura de gestión del GAL o del comité decisorio, ya que la evaluación por el GAL de la propuesta de proyecto 
puede verse influida (incluso inconscientemente) por la relación con el promotor del proyecto. Lo dicho 
es aplicable tanto si el miembro del GAL promueve el proyecto a título personal o como representante de 
una organización pública o privada.

Criterio

1. 	Si un miembro del comité de evaluación o decisión del GAL tiene algún tipo de relación profesional 
o personal con el promotor del proyecto, o cualquier interés profesional o personal en el proyecto, debe 
presentar una declaración escrita explicando la naturaleza de la relación/interés, la cual debe formar 
parte del expediente del proyecto. Cualquier interés común tendría que declararse, incluidos los intereses 
familiares, afectivos, políticos o económicos, conforme al Reglamento Financiero.

2. 	El miembro en cuestión no debe participar en forma alguna en el proceso de evaluación o selección, ni 
encontrarse presente durante el debate de la propuesta de proyecto. Todo ello ha de quedar documen-
tado en las actas.

3.	Cuando exista un interés común, los GAL deben remitir el asunto a  la autoridad de gestión de acuerdo 
con el Reglamento Financiero.

E valuación      de   los   procedimientos              de   los   G A L  para    evitar     
conflictos         de   intereses          ( L eader     + )

	 60. 	 �E l  r iesgo se  presenta  de forma más direc ta  cuando el  promotor 
del  proyecto es miembro del  órgano decisor io del  GAL.  También 
en los GAL pequeños,  uno de sus miembros t iene la opor tunidad 
de inf luir  en la  decis ión aun cuando no par t ic ipe en la  votación. 
L a s  a u to r i d a d e s  gr i e g a s  p ro h i b i e ro n  q u e  l o s  G A L  co n ce d i e ra n 
subvenciones a  su personal  o  sus  miembros,  a  las  personas  f ís i -
cas o jurídicas que los sustituyan o a sus cónyuges y parientes en 
primer grado.  Ningún otro GAL tenía normas similares.  La norma 
v i g e n t e  e n  G re c i a  n o  e r a  a p l i c a b l e  a   l o s  m i e m b ro s  d e  u n  G A L 
en su  condic ión de representantes  de  organizac iones  públ icas 
o   s i n  á n i m o  d e  l u c ro,  a u n q u e  l a s  s u bve n c i o n e s  co n ce d i d a s  e n 
ta les  casos  se  l imitaron a l  25  % del  presupuesto de los  GAL.

	 61. 	� Todos los  GAL auditados concedieron subvenciones a  sus  pro -
pias  organizaciones  miembros  (véanse los  apar tados 24 a  33) . 
Estas subvenciones no fueron tratadas como casos excepciona-
les.  Los GAL tenían normas internas diferentes para sus comités 
decisor ios  (véase e l  r e c ua d r o  1 3 ) .  Dichas  normas no cumpl ían 
l o s  re q u i s i t o s  d e l  R e g l a m e n t o  Fi n a n c i e ro  d e  l a  UE  2 4.  E n  c o n -
c re to,  l a s  n o r m a s  d e  a l g u n o s  G A L  a fe c t a b a n  s o l a m e n te  a   l o s 
m i e m b ro s  q u e  p ro m o c i o n a b a n  d e  fo r m a  d i re c t a  u n  p roye c to 
y  únicamente les  exigían su abstención a   la  hora  de votar.
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R ecuadro        1 3

GAL

Declaración de
intereses y no

participación en
la votación

Notificación
a la autoridad

de gestión
Comentarios

DE-BY

Las normas de funcionamiento establecían que los miembros de un GAL que 
tuvieran algún interés en un proyecto no debían participar en los debates o 
la votación y que su abstención debía quedar documentada. Las actas de las 
reuniones no siempre mostraban quién se hallaba presente y quién votó. La 
autoridad de gestión considera que las normas no son aplicables a los repre-
sentantes de las organizaciones del sector público que promuevan proyectos.

DE-MV

Las normas del GAL establecían que los miembros que tuvieran algún 
interés en un proyecto no debían participar en los debates o la votación. No 
existía ninguna documentación de tal abstención de participación en las 
actas de las reuniones.

IE

Las normas del GAL exigían a los miembros que se ausentaran de la reunión 
durante el debate de las propuestas de proyecto en las que tuvieran algún 
interés, o en el caso de que hubieran participado en la evaluación previa 
de los proyectos. El GAL mantenía asimismo un registro de intereses de los 
miembros y estos estaban sujetos a una política de rotación. 
Las normas nacionales exigían que las decisiones referentes a proyectos 
en los que un miembro o el personal del GAL tuviera algún interés fueran 
notificadas a la autoridad de gestión antes de la aprobación formal del 
proyecto. Nota: el funcionamiento de este procedimiento no fue verificado 
durante esta fiscalización.

EL

Los miembros del comité decisorio o de la estructura de gestión del GAL, 
así como sus parientes en primer grado, no podían promover proyectos 
Leader ni a título personal ni empresarial. No obstante, lo anterior no era 
válido para los miembros del GAL que representaran a organizaciones sin 
ánimo de lucro, y a estos miembros se les permitía participar en la votación.

ES-A

Las normas del GAL disponían que los miembros que tuvieran algún interés 
en un proyecto no debían participar en los debates o la votación. Nota: 
el funcionamiento de este procedimiento no fue verificado durante la 
fiscalización.

ES-CM

Las normas del GAL establecían que los miembros que tuvieran algún 
interés en un proyecto no debían participar en los debates o la votación, 
pero esto sólo era aplicable a intereses personales o económicos. Las actas 
de las reuniones no demostraban que los representantes de las autoridades 
locales se hubieran abstenido en las votaciones de sus proyectos.

FR (PL)

Las normas del GAL exigían que un miembro que promoviera directamente 
un proyecto se abstuviera, pero no que abandonara la sala. Las actas de las 
reuniones del comité decisorio muestran que el promotor participó en los 
debates y, en ocasiones, que la votación fue unánime, sin mención alguna 
a que el promotor se abstuviera. Las normas no eran aplicables a los miem-
bros con algún interés en un proyecto que no estuvieran promocionando 
personalmente.

FR (LR) El GAL no contaba con normas establecidas. Las actas muestran casos en 
que un promotor de proyecto participó en los debates y en la votación. 

IT-TOS El GAL no contaba con normas establecidas a pesar de la exigencia de la 
autoridad de gestión en este sentido.

HU

Las normas solamente eran aplicables a los miembros del GAL con algún 
interés p e r s o n a l  en una propuesta de proyecto, a quienes se les exigió que 
declarasen el interés antes de la reunión y que no participaran en el debate 
o la votación.

PT

A los miembros del GAL con algún interés en una propuesta de proyecto 
se les exigió que se abstuvieran durante la votación, pero no estaban 
obligados a abandonar la sala y podían participar en el debate. No siempre 
constaba en las actas que los representantes de las autoridades locales se 
hubieran abstenido en la votación de sus proyectos.

Constataciones:  Criterio cumplido    Criterio no cumplido    Criterio no verificado
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	 62. 	�L  a  d o c u m e n t a c i ó n  d e  l a  v o t a c i ó n  r e s u l t a b a  i n s u f i c i e n t e  e n 
c inco de  los  once  GAL Leader+,  ya  que las  ac tas  de  los  comi-
tés  decisor ios  no s iempre muestran quién se  hal laba presente 
y   quién votó (véase e l  r e c ua d r o  1 3 ) .  En Baviera ,  Toscana y   los 
GAL de Francia ,  las  ac tas  revelan casos en que el  promotor  del 
proyec to par t ic ipó en e l  debate del  proyec to y   en la  votación 
(véase e l  r e c ua d r o  1 4 ) .

	 63. 	�L o s  e j e m p l o s  d e s c r i to s  e n  e s te  i n fo r m e  s e  re f i e re n  a   p roye c -
tos  que estaban re lac ionados  de for ma muy marginal  con los 
objet ivos  de la  estrategia ,  proyec tos  que ya  habían f inal izado 
y   p roye c to s  q u e  s u bve n c i o n a b a n  a c t i v i d a d e s  n o r m a l e s  d e  l a 
a d m i n i s t ra c i ó n  l o c a l .  L a  m ayo r í a  d e  e s to s  p roye c to s  e s t a b a n 
promovidos  por  la  propias  organizac iones  miembros  del  GAL 
(véanse los  r e c ua d r o s  7 ,  9 ,  1 0 ,  1 1 ,  1 2  y  1 4 ) .  Las  insuf ic iencias 
d e t e c t a d a s  p o n e n  d e  r e l i e v e  e l  r i e s g o  d e  q u e  l o s  m i e m b r o s 
del  GAL hayan inf lu ido,  de  manera  d i rec ta  o   indi rec ta ,  en  las 
d e c i s i o n e s  h a s t a  e l  p u n t o  d e  q u e  s e  h a y a  p ro d u c i d o  u n  u s o 
inef icaz  o   inef ic iente  del  presupuesto de la  UE.

R ecuadro        1 4

El proyecto de la construcción de un estanque de natación estaba incluido en la estrategia GAL con una 
contribución Leader de 150 000 euros.

G A L  en   B aviera     :  incumplimiento              de   las    normas       de   votación   

La contribución Leader real fue de 1 030 000 euros: casi el 50 % del presupuesto total del GAL. Aunque el 
reglamento interno del GAL exigía un quórum de seis miembros para adoptar decisiones, la documentación 
mostraba que solamente votaron cuatro a la hora de aprobar el proyecto. Los nombres de las personas pre-
sentes no quedaron registrados, excepto el del presidente del GAL, que era el alcalde de la población que 
promovía el proyecto. Según las normas de funcionamiento de Leader+ de Baviera, los miembros del GAL no 
estaban autorizados a debatir y votar los proyectos en que tuvieran algún interés, y esta abstención debía 
quedar documentada. En respuesta a la observación del Tribunal, las autoridades bávaras contestaron que 
juzgaban aceptable la participación del alcalde, ya que no poseían ningún interés personal en el proyecto.
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E f i c i e n c i a  o p e r a t i v a

	 64. 	�L os  GAL t ienen unos  costes  de funcionamiento como sueldos 
d e l  p e r s o n a l ,  o f i c i n a s ,  v i a j e s ,  p u b l i c i d a d ,  e t c .  E n  a r a s  d e  l a 
ef ic iencia ,  d ichos  costes  deben ser  l imitados  y  no sobrepasar 
l o s  p re s u p u e s t o s  a p ro b a d o s  p o r  l a s  a u t o r i d a d e s  d e  g e s t i ó n . 
E l  hecho de contar  con personal  local  en of ic inas  locales,  de -
d i c a d o  a   u n  n ú m e ro  re d u c i d o  d e  p roye c to s,  d e b e r í a  p e r m i t i r 
a s i m i s m o  a   l o s  G A L  te n e r  u n a  m ayo r  c a p a c i d a d  d e  re s p u e s t a 
que la  ex istente en un programa gest ionado a  escala  nacional 
o  regional .  Eso tendr ía  que traducirse  en una tramitación más 
á g i l  d e  l a s  s o l i c i t u d e s  y   l o s  p a g o s  d e  l a s  s u b v e n c i o n e s ,  a s í 
como en una menor  necesidad de t rámites  burocrát icos.

	Las  exigencias  administrat ivas  a  escala  local  se  han traducido 
en unos costes  de funcionamiento notables,  en un gran volu-
men de papeleo y  en retrasos

	 65. 	�L o s  c o s t e s  a j e n o s  a   l o s  p ro ye c t o s  e n  l o s  q u e  i n c u r r i e ro n  l o s 
GAL auditados  van del  12  % a l  32  % del  gasto  f inanciado con 
fondos públicos en Leader+.  Los costes presupuestados por los 
GAL para el  período de programación 2007-2013 varían del  6 % 
al  28  % (véanse los  g rá f i co s  5  y   6 ) .

	 66. 	�L o s  d a t o s  a n t e r i o r e s  i n c l u y e n  l o s  c o s t e s  d e l  G A L  p a r a  « p r o -
m o c i o n a r  e l  te r r i to r i o »  ( e s t i m u l a r  e l  i n te ré s  l o c a l ) 2 5.  Lo s  G A L 
e nc ua d ra ron  g e ne ra l me nte  co m o  p ro m oc i ón  e l  t rab aj o  re a l i -
zado por  su  personal  para  fomentar  las  propuestas  de proyec-
tos  y   a lgunos  también ca l i f icaron como promoción e l  t iempo 
inver t ido en la  as istencia  a   los  promotores  de proyec tos  para 
e l a b o r a r  s u s  s o l i c i t u d e s  d e  s u b v e n c i ó n ,  a s í  c o m o  e l  t i e m p o 
dedicado al  seguimiento y a  la  presentación de informes sobre 
la  e jecución de los  proyec tos.  Var ios  GAL no di ferenciaron los 
costes  de promoción de los  administrat ivos  y de gest ión,  y  los 
d e m á s  e fe c t u a ro n  u n a  d i s t r i b u c i ó n  a r b i t r a r i a  d e l  t i e m p o  d e 
trabajo de su personal .

	 67. 	�L a mayoría de los GAL respetaron teóricamente sus presupuest
os  de costes  de funcionamiento en e l  marco de Leader+,  aun-
que por culpa de los bajos niveles de ejecución en algunos GAL, 
co m o  e n  H u n gr í a ,  e s to  re p re s e n t a b a  u n  p o rce n t a j e  m á s  a l to 
del  gasto total  que e l  previsto  in ic ia lmente.  E l  GAL de I r landa 
a g o tó  s u  p re s u p u e s to  d e  g a s to s  d e  f u n c i o n a m i e n to  y   u t i l i zó 
s u  p r e s u p u e s t o  d e  p r o m o c i ó n  y   s u b v e n c i ó n  a d i c i o n a l  d e  l a 
autor idad de gest ión para  cubr i r  costes.  E l  GAL de Cast i l la-La 
Mancha ut i l izó  e l  presupuesto de cooperación para  los  costes 
de funcionamiento (véanse los  apar tados  43 a   46) .  O tros  GAL 
tuvieron que ut i l izar  sus  propios  fondos.

25	D efinido en el Reglamento 

como estudios de la zona local, 

información y actos de promoción, 

etc.
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G r á fico     5

Costes      a j enos     al   proyecto       como    porcenta       j e  del    gasto    
p ú blico     L eader     + ( incluida        la   promoción         )

TotalCostes  de promoción

Costes  de promoción

Costes  de funcionamiento

Costes  de funcionamiento

G r á fico     6

Costes      a j enos     al   proyecto       ( incluida        la   promoción         )  como   
porcenta       j e  de   los   presupuestos            de   los   G A L  del    e j e  4
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	 68. 	�L os  costes  de funcionamiento no representan necesar iamente 
u n  g a s t o  i n e f i c a z .  Po r  e j e m p l o,  e l  G A L  e n  I r l a n d a  t u vo  u n o s 
e levados costes  de promoción porque contrató e l  equivalente 
a   2 , 5  a g e nte s  d e  d e s a r ro l l o  d e  p roye c to  a   j o r n a d a  co m p l e t a , 
que trabajaron ac t ivamente para  est imular  e l  desarrol lo  rural 
local  (véase e l  apar tado 15) .

	 69. 	� A d e m á s  d e  l a s  c u e s t i o n e s  a n t e r i o r e s ,  l o s  d a t o s  n o  p u e d e n 
ut i l i zarse  para  comparar  la  e f ic ienc ia  entre  los  d is t intos  pro -
gramas  debido a   las  d i ferentes  at r ibuciones  de  los  GAL en lo 
to c a nte  a   l a  t ra m i t a c i ó n  d e  l a s  s o l i c i t u d e s  y   l o s  p a g o s  d e  l a s 
subvenciones  para  los  proyec tos.  En Hungr ía ,  e l  GAL no tenía 
ninguna función formal  en e l  proceso una vez  remit ida la  l i s ta 
d e  p ro ye c t o s  p ro p u e s t o s  a   l a  a u t o r i d a d  d e  g e s t i ó n ,  q u e  e r a 
responsable  del  control  de subvencionabi l idad,  de la  decis ión 
s o b re  l a  s u bve n c i ó n ,  d e l  a c u e rd o  d e  s u bve n c i ó n  y   d e l  s e g u i -
m i e nto  y   p re s e nt a c i ó n  d e  i n fo r m e s  e n  to d a s  l a s  e t a p a s  d e  l a 
e jecución del  proyec to,  as í  como del  pago.  Por  e l  contrar io,  e l 
G A L  e n  I r l a n d a  e ra  re s p o n s a b l e  d e  to d o  e l  p ro ce s o,  d e s d e  e l 
d e s a r ro l l o  d e l  p roye c t o  h a s t a  e l  c o n t ro l  d e  l a  e j e c u c i ó n  y   e l 
pago de la  subvención.

	 70. 	�E n  la  prác t ica ,  la  e jecución de Leader+ resultó  excesivamente 
burocrática:  la  mayoría de los GAL exigía extensos y  detal lados 
for mular ios  para  la  so l ic i tud de  la  subvención,  con  múlt ip les 
anexos  y  documentos  just i f icat ivos  incluso para  los  proyec tos 
más pequeños (véase el  recuadro 15 ) ,  aunque conviene señalar 
que los procedimientos habían sido definidos en casi  todos los 
casos  por  las  autor idades  de los  Estados miembros,  no por  los 
GAL.  E l  personal  de los  GAL ayudó a  los  promotores a  seguir  e l 
proceso administrat ivo,  pero,  inc luso con dicha as istencia ,  un 
estudio de los  promotores  de proyec tos  por  e l  GAL de Francia 
(Languedoc-Rosel lón)  detec tó que e l  47  % consideraba «re la-
t ivamente di f íc i l»  e l  proceso de sol ic i tar  una subvención.

	 71. 	�L os datos disponibles acerca del  t iempo inver tido en la aproba-
ción de las  sol ic itudes y  pagos de las  subvenciones no estaban 
completos ni  eran coherentes,  pero demuestran que la mayoría 
d e  l o s  G A L  t a rd ó  v a r i o s  m e s e s  e n  t r a m i t a r  l o s  e x p e d i e n te s 2 6. 
Por  e l  contrar io,  en determinadas  ocas iones  e l  GAL en I r landa 
r e c i b i ó  y   t r a m i t ó  l a  s o l i c i t u d  d e  p a g o  y   e fe c t u ó  e l  a b o n o  a l 
p ro m o to r  e n  u n  m i s m o  d í a .  Lo s  re t ra s o s  e n  H u n gr í a  e s t u v i e -
ron causados  por  so l ic i tudes  incompletas  o   inexac tas  para  la 
a p ro b a c i ó n  d e l  p roye c to  y   p a r a  l o s  p a g o s,  l o  q u e  i n d i c a  q u e 
l o s  t rá m i te s  t a l  ve z  f u e ra n  exce s i va m e nte  co m p l e j o s  p a ra  u n 
r é g i m e n  d e  a y u d a  d e s t i n a d o  a   p r o y e c t o s  l o c a l e s  a   p e q u e ñ a 
escala .

26	E n algunos Estados miembros, las 

autoridades nacionales y regionales 

son responsables de estos procesos, 

lo que contribuye asimismo al 

tiempo empleado.
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R ecuadro        1 5

GAL de Grecia: Los promotores en potencia tuvieron que rellenar una solicitud de unas 22 páginas y pre-
sentar 15 documentos justificativos, incluido un certificado que acreditara la edad, la prueba documental 
de haber cumplido el servicio militar, el certificado de no ser funcionario, el certificado de no estar jubilado 
por incapacidad laboral, etc. Las solicitudes incompletas fueron rechazadas. La guía para los promotores 
relativa a la solicitud de pago tenía 32 páginas.

GAL de Hungría: La solicitud del proyecto del presbiterio tenía 60 páginas para una subvención de unos 
4 500 euros. Otra solicitud de proyecto contenía 126 páginas para una subvención de unos 5 400 euros.

E j emplos      de   procedimientos              excesivamente            burocr      áticos  

El GAL tardó siete meses en tramitar y presentar las solicitudes de proyectos a la agencia regional de pago 
para su verificación y aprobación. La duración total desde la solicitud hasta la firma del contrato en los seis 
expedientes de proyectos examinados osciló entre 11 y 16 meses.



Informe Especial n° 5/2010 – Aplicación del enfoque Leader al desarrollo rural

41

Informe Especial n° 5/2010 – Aplicación del enfoque Leader al desarrollo rural

	G estión       de   los   programas          L eader      por    la  
Comisión        y los     E stados      miembros      

L a  Comisión        y los     E stados      miembros         
no se      mostraron          suficientemente                exigentes         
y comparten          con   los   G A L  cierto      grado      de  
responsabilidad                por    limitar       el   posible        valor   
añadido        del    enfoque        L eader     .  N o  han    actuado     
en   la   medida       necesaria          para    limitar       los  
costes      y los     riesgos     

L o s  r e q u i s i t o s  d e  l a  C o m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  p a r a 
L e a d e r +

	 72. 	�E l  valor añadido del enfoque Leader no proviene de la Comisión 
o los  Estados miembros,  s ino de las  ac t iv idades de los  GAL.  De 
fo r m a  a n á l o g a ,  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  p r i m o r d i a l  d e  u n a  b u e n a 
gest ión f inanciera  corresponde a   los  GAL,  ya  que e l los  toman 
las decisiones sobre el  gasto del presupuesto de la UE.  La Comi-
s ión y  los  Estados miembros pueden proporcionar  or ientación 
a   l o s  G A L  y   d e b e n  g a r a n t i z a r  q u e  l a  l e g i s l a c i ó n ,  l a s  n o r m a s 
de funcionamiento y   los  s is temas de gest ión f i jen  las  normas 
mínimas exigidas,  creen los  incentivos opor tunos para que los 
G A L  a ñ a d a n  v a l o r  y   c o n s i g a n  u n a  g e s t i ó n  f i n a n c i e r a  s ó l i d a , 
evi tando los  obstáculos  y   fac tores  desincent ivadores.

Los  Estados  miembros  no f i jaron o   cumpl ieron requis i tos  mí-
n imos  ef icaces  para  la  buena gest ión f inanciera  y   e l  enfoque 
Leader,  a  pesar  de haber les  a lentado a  e l lo  la  Comis ión

	 73. 	�L os  r iesgos para  la  buena gest ión f inanciera ,  descr i tos  en este 
informe,  son bien conocidos,  sobre todo desde la  publ icación 
d e l  I n fo r m e  An u a l  d e l  Tr i b u n a l  re l at i vo  a l  e j e rc i c i o  2 0 0 0  q u e 
hacía  constar  insuf ic iencias  s imi lares :  la  concesión retroac t iva 
d e  s u bve n c i o n e s  p o r  l o s  G A L ,  l o  q u e  p rovo c a b a  u n  r i e s g o  d e 
efec to de peso muer to,  fa l ta  de t ransparencia  en la  se lección 
de proyec tos,  posibles  confl ic tos de intereses,  e levados costes 
operat ivos  y  procedimientos  di latados.
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	 74. 	�E n su día ,  la  Comisión respondió a las  obser vaciones del  Tr ibu-
nal ,  que «alentaba e l  uso de procedimientos  abier tos  y   t rans-
parentes» ;  «animaba a   los  GAL a   que concedieran un nivel  de 
ayuda a justado a   las  c i rcunstancias  de  cada proyec to» ;  había 
« p l a nte a d o  l a  c u e s t i ó n  d e  l o s  re t ra s o s  e n  l o s  p a g o s  a   l o s  E s -
tados miembros» ;  « invitaba»  a   los  Estados miembros  a   l imitar 
los  costes operat ivos de Leader+ al  15 % del  presupuesto total 
del  GAL;  y   que la  reglamentación de e jecución de los  Fondos 
Estruc turales  introducía  l ímites  que debían prevenir  la  conce -
sión de subvenciones a proyectos que se hubieran completado 
antes  de presentarse  la  sol ic i tud de la  subvención.

	 75. 	�L  a  Co m i s i ó n  c re ó  u n  O b s e r v a t o r i o  Le a d e r +  c o n  u n  Pu n t o  d e 
Contac to que se encargaba de la  organización y  promoción de 
seminarios,  la elaboración de publicaciones y el  mantenimiento 
de bases de datos.  Estas  ac t iv idades estaban encaminadas a  la 
puesta  en común de buenas  prác t icas  entre  los  GAL y   a  pres-
tar  apoyo a   las  autor idades  de  gest ión y   las  redes  nacionales 
o   regionales.

	 76. 	�L a legislación f i jaba muy pocos requisitos a escala de la UE para 
Le a d e r + ,  a l  m a rg e n  d e  l a s  co n d i c i o n e s  g e n e ra l e s  d e  s u bve n -
c ionabi l idad,  presentac ión de infor mes y   s is temas de control 
que resultan aplicables a todos los gastos de los Fondos Estruc-
t u ra l e s .  Lo s  E s t a d o s  m i e m b ro s  ( o  l a s  re gi o n e s )  d e s a r ro l l a ro n 
sus  propias  disposic iones  y  normas de funcionamiento,  que la 
Comis ión aprobó a l  comienzo del  per íodo Leader+.

	 77. 	�C ada Estado miembro f i jó  requis i tos  d i ferentes  para  ser  cum-
pl idos por  los  GAL (véase el  r e c ua d r o  1 6 ) .  Por  e jemplo,  las  au-
tor idades  i r landesas  les  ex igían que evaluasen las  propuestas 
d e  p r o y e c t o  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  d e  l o s  e fe c t o s  d e  p e s o 
m u e r t o  y   d e s p l a z a m i e n t o ;  n o  a s í  o t r a s  a u t o r i d a d e s  d e  g e s -
t ión.  Cuando el  Estado miembro no f i jaba requis i tos  o  cuando 
no los  super visaba y  e jecutaba adecuadamente,  la  ef icacia  de 
a c t u a c i ó n  d e l  G A L  re s u l t a b a  i n s u f i c i e n t e ,  s e g ú n  s e  d e s c r i b e 
en los  apar tados 12 a  71.  Con escasas  excepciones,  los  GAL se 
l imitaron apenas a  seguir  los  procedimientos establecidos por 
los Estados miembros y no alcanzaron los beneficios plenos del 
enfoque Leader ni  se autorregularon para conseguir  una buena 
gest ión f inanciera  por  in ic iat iva  propia .
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	 78. 	�L as  normas de los  Estados miembros  toleraban efec t ivamente 
una gestión f inanciera mediocre al  permitir  que se concedieran 
subvenciones a proyectos que habían comenzado antes de que 
el  GAL hubiera decidido acerca de la solicitud de la subvención. 
L a s  n o r m a s  n o  o b l i g a b a n  a   l o s  G A L  a   co n ce d e r  s u bve n c i o n e s 
con carác ter  ret roac t ivo,  pero  t ransmit ían  e l  mensaje  de  que 
esa  prác t ica  resultaba aceptable.

	 79. 	�U  n a  d e f i c i e n c i a  c o n c r e t a  d e  l a  e j e c u c i ó n  d e  L e a d e r  c o m ú n 
a  todos los  Estados miembros  era  que no hacían responsables 
a  los  GAL de la  consecución de los  objet ivos de sus estrategias 
locales,  pues aprobaban las  estrategias  Leader+ con objet ivos 
muy genera les  y   fa l tos  de  concrec ión,  y   no  ex igían  a   los  GA L 
q u e  s u p e r v i s a ra n ,  e va l u a ra n  o   i n fo r m a ra n  d e  l a  co n s e c u c i ó n 
d e  l o s  o b j e t i v o s  d e  s u  e s t r a t e g i a ,  n i  h i c i e r o n  c u m p l i r  t a l e s 
requis i tos.

R ecuadro        1 6

Toscana implantó requisitos para que los agentes locales clave estuvieran representados en el GAL.

Irlanda estableció normas a fin de garantizar un proceso equitativo y transparente para designar miembros 
del GAL y decidir sobre la composición de éste.

Las normas francesas exigían que los GAL tuvieran un «doble quórum» en el comité de adopción de deci-
siones para garantizar que hubiera una asociación activa.

Las autoridades de gestión en Grecia, Hungría y Toscana exigían que los GAL puntuaran cada proyecto con 
relación a un conjunto común de criterios objetivos.

En Grecia, la autoridad de gestión impuso un límite del 25 % a las subvenciones concedidas a las propias 
organizaciones miembros del GAL, exigiendo con ello al GAL a que implicara a la comunidad local en con-
junto en la ejecución de la estrategia.

En Irlanda, las normas de funcionamiento especificaban que «si los proyectos cumplían los requisitos para 
la ayuda conforme a otros esquemas o programas, deberían considerarse, como norma general, como no 
aptos para la ayuda de Leader».

E j emplos      de   diferentes           requisitos          de   e j ecución     
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L o s  r e q u i s i t o s  d e  l a  C o m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  p a r a 
e l  e j e  4

	 80. 	�L  a  Co m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  t e n d r í a n  q u e  h a b e r  e x -
t ra í d o  co n c l u s i o n e s  d e  l o s  a nte r i o re s  p e r í o d o s  d e  p ro gra m a -
ción Leader  para  garant izar  que se  hubiera  f i jado la  opor tuna 
or ientación y   los  requis i tos  para  e l  per íodo 2007-2013.

L a  p r i n c i p a l  va r i a c i ó n  p a ra  e l  p e r í o d o  2 0 0 7 - 2 0 1 3  co n s i s te  e n 
que la  mayor ía  de los  Estados miembros  exigen a   los  GAL que 
apl iquen medidas  generales  del  programa de desarrol lo  rural

	 81. 	�P ara  e l  per íodo de programación 2007-2013,  e l  marco jur ídico 
v iene establec ido por  los  reglamentos  sobre  desarrol lo  rura l . 
Al  igual  que en Leader+,  ex isten muy pocas  d isposic iones  le -
gales  apl icables  a  L eader.  Los  reglamentos  l imitan los  costes 
de funcionamiento de los  GAL,  pero a l  const i tui r  e l  20  %,  son 
más elevados que en Leader+ y el  l ímite puede ser  eludido cla-
s i f icando los  costes  como promoción,  que no están l imitados. 
E l  c a m b i o  d e  l a  re g l a m e n t a c i ó n  d e  l o s  Fo n d o s  E s t r u c t u r a l e s 
a   la  del  desar ro l lo  rura l  introduce la  ex igencia  de  comprobar 
e l  carác ter  razonable  de los  costes  del  proyec to.

	 82. 	�L  a  Co m i s i ó n  i m p a r t i ó  i n s t r u c c i o n e s  a   l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
para la  e laboración del  e je  4  y de hecho aprobó los  programas 
Le a d e r  n a c i o n a l e s  o   re g i o n a l e s  a l  a p ro b a r  l o s  p ro g r a m a s  d e 
desarrol lo  rural .  Desde entonces  la  Comis ión ha seguido pres-
tando su apoyo,  concretamente a   t ravés  de la  Red Europea de 
Desarrol lo  Rural .

	 83. 	�L os  Estados  miembros  no habían concluido la  e laboración de 
sus  normas de funcionamiento en e l  momento de la  f i scal iza-
c i ó n 2 7,  p o r  l o  q u e  n o  p u d i e ro n  e v a l u a r s e .  D e  l a  i n fo r m a c i ó n 
d i s p o n i b l e  s e  d e s p r e n d e  q u e  e s  p r o b a b l e  q u e  p e r s i s t a n  l a s 
insuf ic iencias  ident i f icadas  en este  informe.

27	C on la excepción de las 

autoridades de gestión en Alemania 

y Aragón.
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28	L as directrices de ejecución del 

eje 4, publicadas por la Comisión, 

afirman que es importante el 

apoyo a las operaciones que no 

correspondan a las medidas del 

programa de desarrollo rural, al 

objeto de mantener la naturaleza 

innovadora de Leader.

29	L os GAL de Irlanda, Portugal 

y Polonia se vieron limitados 

a aplicar las medidas del eje 3 

(más una medida para «pequeños 

proyectos» en Polonia). Los GAL 

de Grecia pudieron aplicar además 

una medida del eje 1. Los GAL de 

Aragón y Toscana pudieron aplicar 

dos medidas del eje 1. Los GAL 

de Castilla-La Mancha y Hungría 

pudieron aplicar todas las medidas 

del programa de desarrollo rural.

	 84. 	�L  a  f a l t a  d e  a t e n c i ó n  a   l a  c o n s e c u c i ó n  d e  l o s  o b j e t i v o s  d e  l a 
e s t rate gi a  e s  p ro b a b l e  q u e  s e  ve a  a grava d a  e n  e l  p e r í o d o  d e 
programación 2007-2013 ya que,  contrar iamente a   las  instruc-
c iones  impar t idas  por  la  Comis ión 28,  todas  las  autor idades  de 
gest ión auditadas  (con la  excepción de Baviera)  ex igen ahora 
a  los  GAL que se  a justen a  un conjunto común de medidas  de -
f in idas  en los  programas de desarrol lo  rural .

	 85. 	� Algunos Estados miembros han restr ingido aún más el  a lcance 
de los  programas Leader  a  medidas  especí f icas,  por  lo  general 
las  del  eje 3 29.  Esto ha l imitado gravemente la  capacidad de los 
GAL para proponer  estrategias  locales  para los  objet ivos  c lave 
de los  e jes  1  y  2  de los  programas de desarrol lo  rural ,  re lac io -
nados con la  competit iv idad y  los  impac tos medioambientales 
de la  agr icultura  y   la  s i lv icultura  (véase e l  r e c ua d r o  1 7 ) .

	 86. 	�P u e s to  q u e  c a d a  m e d i d a  d e f i n e  l o s  t i p o s  d e  p roye c to s  y   b e -
n e f i c i a r i o s  q u e  s o n  s u b v e n c i o n a b l e s ,  l o s  G A L  t i e n e n  m e n o s 
p o s i b i l i d a d e s  d e  d e s a r ro l l a r  s o l u c i o n e s  i n n ova d o ra s  y   m u l t i -
sec tor ia les,  especí f icas  para  cada zona rural .  La  naturaleza  de 
l o s  p r o y e c t o s  e s  s i m i l a r  p a r a  t o d o s  l o s  G A L  e n  c a d a  E s t a d o 
miembro y  también es  parecida a   la  general ,  puesto que en la 
mayor ía  de  los  casos  las  medidas  del  programa de desar ro l lo 
rura l  se  e jecutan pr inc ipalmente  mediante  enfoques  descen-
dentes  t radic ionales.

R ecuadro        1 7

La estrategia del GAL fijaba el objetivo de combatir el éxodo rural y el abandono de la agricultura tradicio-
nal, pero solamente pudo utilizar las medidas del eje 3 del programa de desarrollo rural para conseguir tal 
fin. Esto restringió las posibilidades de configurar soluciones locales para mejorar la competitividad de los 
sectores oleícola y vinícola, a pesar de su importancia para la economía rural local. Las medidas medioam-
bientales destinadas a preservar la biodiversidad y combatir el cambio climático en el sector agrícola local 
quedaron excluidas del ámbito de los programas Leader, lo mismo que las medidas forestales.

G A L  de   P ortugal       :  las    medidas        limitaron         su   capacidad        para   
afrontar        las    necesidades            de   los   sectores        agr  í colas     locales    
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S e l e c c i ó n  d e  GAL p a r a  i m p l a n t a r  Le a d e r  e n  e l  p e r í o d o  2007-
2013

	 87. 	� A  f i n  d e  g a ra nt i z a r  q u e  Le a d e r  re s u l te  e f i c a z  y   co n s i g a  v a l o r 
añadido,  los  Estados miembros deber ían seleccionar  solamen-
te  G A L  q u e  s e a n  co m p e te nte s  y   d i s p o n g a n  d e  e s t rate gi a s  d e 
cal idad elevada.

L o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  s e l e c c i o n a r o n  G A L  c o n  e s t r a t e g i a s 
endebles

	 88. 	�E n  todos los  Estados miembros  f iscal izados,  e l  proceso de se -
lección de los GAL fue escasamente o nada competitivo,  a pesar 
de la  ex igencia  de la  reglamentación en ta l  sent ido.

	 89. 	�L  a  m a y o r í a  d e  l a s  a u t o r i d a d e s  d e  g e s t i ó n  e v a l u a r o n  y   p u n -
tuaron las  estrategias  GAL propuestas  en función de cr i ter ios 
per t inentes  y  seleccionaron todos los  GAL que alcanzaron una 
puntuación mínima (normalmente del  50 %) 30.  Todas las autori-
dades de gest ión de la  muestra  aceptaron a  todos los  GAL que 
h a b í a n  p re s e n t a d o  u n a  s o l i c i t u d  v á l i d a  ( c o n  a l g u n a s  e xc e p -
c iones  cuando había  dos  sol ic i tudes  para  la  misma zona) .  Por 
def inic ión,  los  GAL con puntuaciones escasas  se  hal laban muy 
por  debajo de lo  que las  autor idades de gest ión consideraban 
el  posible  nivel  de competencia  y   la  ca l idad de estrategia  que 
podían alcanzar.  En una de las regiones francesas,  por ejemplo, 
la  autoridad de gestión seleccionó GAL cuya sol icitud había re -
c ibido la  ca l i f icación de insuf ic iente  (véase e l  r e c ua d r o  1 8 ) .

30	 Toscana fue la excepción, al no 

conceder puntuaciones.

R ecuadro        1 8

Según la convocatoria, al término de la licitación el comité de selección elegirá entre 10 y 12 GAL con una 
dotación media de 1,5 millones de euros. De 18 candidaturas, la autoridad de gestión consideró que 2 eran 
de buena calidad, 8 de calidad mediana y 8 de calidad insuficiente. Todas las 18 fueron seleccionadas con 
el resultado de que la dotación media se redujo a 1,1 millones de euros.

S elección        de   G A L  por    la   autoridad        de   gestión        en   F rancia    
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	 90. 	�E n  la  f i scal ización se  detec tó en concreto que los  GAL habían 
e laborado estrategias  def ic ientes  para  e l  e je  4 ,  con objet ivos 
n o  e s p e c í f i co s ,  u n a  l ó gi c a  d e  i nte r ve n c i ó n  p o co  c l a ra  y   u n a s 
disposic iones  escasas  o   inexistentes  en cuanto a  seguimiento 
y   evaluación.  Tras  la  evaluación de las  estrategias  de los  GAL, 
p o co s  E s t a d o s  m i e m b ro s  e x i g i e ro n  m e j o ra s  p a ra  co r re gi r  l a s 
insuf ic iencias  detec tadas.  En consecuencia ,  se  han concedido 
a los GAL sumas sustanciales del  presupuesto de la UE para eje -
cutar  estrategias  endebles  durante un per íodo de s iete  años.

A p r o b a c i ó n  p o r  l a  Co m i s i ó n  d e  l o s  p r o g r a m a s  d e  d e s a r r o l l o 
r u r a l  2007-2013

	 91. 	�E  l  momento c lave  para  que la  Comi s i ón  de te r mi n e  cómo h an 
a p l i c a d o  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  e l  e j e  4  e s  l a  a p r o b a c i ó n  d e 
los  programas  de  desar ro l lo  rura l  nac ionales  y   regionales.  La 
Comis ión deber ía  asegurar  que los  programas f i jaran las  con-
d i c i o n e s  n e ce s a r i a s  y   p re v i n i e ra n  l o s  r i e s g o s  co n o c i d o s  p a ra 
e l  va lor  añadido del  enfoque Leader.

La  Comis ión fue permis iva  a l  aprobar  los  programas de desa-
r rol lo  rural

	 92. 	�L os  programas de desarrol lo  rural  son documentos  de a l to  ni -
v e l ,  d e  l o s  q u e  e l  e j e  4  c o n s t i t u y e  s ó l o  u n a  p e q u e ñ a  p a r t e . 
La  mayor ía  contenían pocos  detal les  concretos  sobre la  forma 
en que se  apl icar ía  e l  enfoque Leader.  Los  Estados  miembros 
d e s a r ro l l a ro n  m u c h a s  d e  l a s  d i s p o s i c i o n e s  p a r a  Le a d e r  s ó l o 
después de haber  s ido aprobados los  programas.
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	 93. 	�L  a  C o m i s i ó n  f u e  p e r m i s i v a  a l  a p r o b a r  l o s  p r o g r a m a s  d e  d e -
s a r ro l l o  r u ra l ,  q u e  d e s e m b o c a ro n  e n  l a  s i t u a c i ó n  d e s c r i t a  e n 
los  apar tados  80 a   90 ,  aceptando programas que no preveían 
una selección competit iva  de los  GAL (a  pesar  de lo  dispuesto 
en la  reglamentación) ,  que l imitaban la  ac tuación de los  GA L 
a   a p l i c a r  m e d i d a s  d e f i n i d a s  a   e s c a l a  n a c i o n a l  ( a  p e s a r  d e  l a 
directr iz  de la  Comisión por la  que los GAL no debían ajustarse 
a   un conjunto f i jo  de  medidas) ,  que no tenían planes  especí -
f i co s  p a ra  co n s e g u i r  l a  i n n ov a c i ó n  o   l a  i n te ra cc i ó n  e n t re  l o s 
s e c t o re s  ( a  p e s a r  d e  l a s  i n s t r u c c i o n e s  p a r a  l a s  e v a l u a c i o n e s 
impar t idas  por  la  Comis ión en el  sent ido de que la  innovación 
debía constituir  una prioridad),  ni  tampoco para el  seguimiento 
o   la  eva luac ión (a  pesar  de  las  conclus iones  de  la  eva luac ión 
i nte r m e d i a  d e  Le a d e r +  s o b re  l a  n e ce s i d a d  d e  q u e  e s t u v i e ra n 
integrados  en los  programa desde un pr inc ipio) .  La  Comis ión 
no evaluó e lementos  c lave para  e l  va lor  añadido del  enfoque 
Leader,  como los requisitos de los  Estados miembros acerca de 
la  composic ión y  e l  carác ter  abier to  de los  GAL.

S eguimiento          y evaluación         de   la   Comisión       
y los     E stados      miembros      

L a  Comisión        y los     E stados      miembros         
no   pueden       demostrar          el   valor    añadido       
obtenido         por    la   aplicación          del    enfoque       
L eader      y a  ú n  no   han    evaluado      los   costes     
y riesgos          adicionales         

S e g u i m i e n t o  y   e v a l u a c i ó n  d e  l a  e f i c i e n c i a  d e l  e n f o q u e 
L e a d e r

	 94. 	�L a  Comis ión y   los  Estados miembros  deber ían apoyarse  en los 
s istemas de gest ión,  e l  control  de los  GAL,  los  indicadores  de 
seguimiento y  los  informes anuales  para ver i f icar  la  ejecución, 
los  resultados y  los  impac tos de los  programas Leader,  no sólo 
para poder emprender las opor tunas acciones correctoras,  s ino 
también para apor tar  pruebas suf ic ientes,  f iables  y  s ignif icat i -
vas  de apoyo a  las  evaluaciones y  para  proporcionar  garant ías 
acerca  de la  ef ic iencia  y  e l  va lor  añadido del  enfoque Leader.
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Los  GAL,  los  Estados miembros  y   la  Comis ión real izaron e l  se -
guimiento de la  e jecución de los  programas Leader

	 95. 	�E  l  s e g u i m i e nto  d e  l a  e j e c u c i ó n  d e  l o s  p ro gra m a s  Le a d e r +  h a 
dado lugar  a  una intensa ac t iv idad.  Los  GAL y   las  autor idades 
de gestión registraron detal les de las subvenciones concedidas 
y  de los  pagos real izados para  cada proyec to.  Las  autor idades 
de gestión exigieron a los GAL que elaboraran informes anuales 
de e jecución,  descr ibiendo sus  ac t iv idades  y  los  datos  recopi-
l a d o s  p a r a  l o s  i n d i c a d o re s  d e  s e g u i m i e n to.  E s to s  s e  re fe r í a n 
p r i n c i p a l m e n t e  a l  n ú m e r o  d e  p r o y e c t o s  y   a l  i m p o r t e  d e  l a s 
s u bve n c i o n e s,  c l a s i f i c a d o s  p o r  t i p o  d e  b e n e f i c i a r i o  y   á m b i to 
de gasto.  Las autoridades de gestión presentaron a la Comisión 
informes anuales  de e jecución.

	 96. 	� To d a s  l a s  a u to r i d a d e s  d e  g e s t i ó n  e fe c t u a ro n  u n a  e v a l u a c i ó n 
« i n t e r m e d i a »  d e  L e a d e r +  e n  2 0 0 3  c o n  u n a  a c t u a l i z a c i ó n  e n 
2005.  La Comisión contrató a una empresa externa para real izar 
un informe de s íntes is .

…pero existe  escasa evidencia  de la  ef icacia  de los  programas 
Leader para la  consecución de los objetivos de desarrol lo rural 
o  e l  va lor  añadido del  enfoque Leader

	 97. 	� A  p e s a r  d e  t o d a  e s t a  a c t i v i d a d ,  l o s  G A L  n o  e v a l u a r o n  n i  i n -
formaron sobre la  consecución de los  objet ivos  de la  estrate -
gi a  l o c a l ,  p o r  l o  q u e  n o  ex i s te n  p r u e b a s  s o b re  l o s  re s u l t a d o s 
y  los  impac tos en el  desarrol lo  rural  que han tenido los  gastos 
efec tuados  en e l  marco de Leader.  No se  d ispone de n inguna 
i n fo r m a c i ó n  a c e rc a  d e  s i  ( o  h a s t a  q u é  g r a d o )  l o s  p ro g r a m a s 
Leader han reducido el  éxodo rural  de las  zonas afectadas,  han 
incrementado las  opor tunidades para jóvenes,  han diversi f ica -
do las  economía rurales,  etc.

	 98. 	�L os puestos de trabajo creados o  preser vados por los proyectos 
Le a d e r  c o n s t i t u y e n  u n a  e xc e p c i ó n  p a r c i a l  p u e s  l a  C o m i s i ó n 
a lentó a   los  Estados miembros  a   que hic ieran un seguimiento 
en este  sent ido en todos los  programas de Fondos Estruc tura-
les.  No obstante,  e l  Tr ibunal  detec tó que las  def inic iones ut i l i -
zadas  eran incoherentes  y  que los  datos,  que en la  mayor ía  de 
los  casos no fueron ver i f icados por  las  autor idades de gest ión, 
no eran f iables  ni  cre íbles.
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	 99. 	�L as  eva luac iones  de  2003 tuv i e ron  lug ar  ante s  de  que  la  ma-
yo r í a  d e  l o s  G AL  h u b i e ra  co m e n z a d o  a   a p l i c a r  l o s  p ro gra m a s 
Leader y las actualizaciones se l levaran a cabo antes de incurr ir 
en gastos s ignif icativos.  Muchas preguntas sobre la  evaluación 
no fueron contestadas  o   se  basaban en opiniones  de quienes 
resultaron benef ic iados por  e l  programa.

	 100. 	�L  a  a u s e n c i a  ( o  f a l t a  d e  f i a b i l i d a d )  d e  l o s  d a t o s  d i f i c u l t a  d e -
ter minar  la  e f ic ienc ia  de  los  programas  Le ade r  p ara  p roduci r 
resultados del  desarrollo rural,  bien en términos absolutos o en 
re lac ión con la  e f icac ia  de  otros  métodos  (notablemente,  los 
programas generales) .

	 101. 	�E  l  va lor  añadido potencia l  del  enfoque Leader  no sólo  radica 
en los  resultados y   e l  impac to de las  real izaciones  f ís icas  ( los 
proyectos ejecutados con las  subvenciones Leader) .  La par t ic i -
pación de la  comunidad conseguida por medio del  enfoque as-
cendente también puede provocar  impac tos  menos tangibles, 
como la «creación de capacidades» y «capacitación de la pobla-
ción local».  Las directr ices estratégicas para el  eje 4 consideran 
q u e  Le a d e r  d e b e r í a  « d e s e m p e ñ a r  u n a  f u n c i ó n  i m p o r t a nte  e n 
la  pr ior idad hor izontal  de mejorar  la  gobernanza» .

	 102. 	�E  l  potencial  del  enfoque Leader para conseguir  el  impacto des-
cr i to  queda i lustrado por  los  ejemplos de las  publ icaciones de 
buenas prác t icas  del  Punto de Contac to,  las  evaluaciones y  los 
diferentes estudios.  No obstante,  no ha exist ido un seguimien-
to o notif icación sistemáticos de los logros de los GAL en estos 
ámbitos,  por lo que los ejemplos representan casos aislados.  En 
ausencia  de  pruebas  f iables  y   s igni f icat ivas,  las  evaluac iones 
no han s ido capaces de demostrar  la  frecuencia y  el  a lcance de 
ta les  efec tos.

S e g u i m i e n t o  y   e v a l u a c i ó n  d e  l o s  c o s t e s  y   l o s  r i e s g o s

	 103. 	�E  l  seguimiento y  la  evaluación también deber ían proporcionar 
pruebas  y   evaluaciones  f iables  de los  costes  y   los  r iesgos  del 
enfoque Leader.
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L a  C o m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  n o  h a n  e f e c t u a d o  u n 
s e g u i m i e n t o  d e  l o s  c o s t e s  y   r i e s g o s  a d i c i o n a l e s  n i  l o s  h a n 
evaluado

	 104. 	� A n te  l a s  i n s u f i c i e n c i a s  i d e n t i f i c a d a s  e n  e l  I n fo r m e  A n u a l  d e l 
Tr ibunal  re lat ivo a l  e jerc ic io  2000,  la  Comis ión respondió que 
l a  m a y o r í a  c o r r e s p o n d e n  a   r i e s g o s  q u e  s o n  i n h e r e n t e s  a   u n 
p ro g r a m a  d e s c e n t r a l i z a d o,  c o m o  Le a d e r,  y   q u e  « l a  C o m i s i ó n 
y  los  Estados miembros son conscientes  de estos  r iesgos a   la  hora 
d e  h a c e r  s e g u i m i e n t o  d e  l o s  p r o g ra m a s  y  d e  v e r i f i ca r  q u e  s u  e j e -
c u c i ó n  s e  a j u s t a  a l  p r i n c i p i o  d e  l a  g e s t i ó n  f i n a n c i e ra  s ó l i d a » .

	 105. 	�L a Comisión verif ica la conformidad con los reglamentos y pue -
de proponer correcciones f inancieras.  Las comprobaciones rea-
l izadas durante el  período Leader+ incluyeron los programas de 
Por tugal  y  Francia en 2005.  Los ser vicios de la  Comisión detec-
taron que no exist ían cr i ter ios  de selección establecidos,  que 
los  procedimientos  re lat ivos  a  los  conf l ic tos  de intereses  eran 
inapropiados,  que los  GAL adoptaron decis iones s in  un «doble 
quórum» y  que no disponían de procedimientos  para  compro -
bar el  carácter razonable de los costes de proyecto propuestos. 
Los  ser vic ios  de la  Comis ión real izaron recomendaciones a los 
Estados miembros afec tados,  pero no juzgaron apropiado pro -
p o n e r  co r re cc i o n e s  f i n a n c i e ra s 3 1;  t a m b i é n  ve r i f i c a ro n  l a  co n -
formidad de las  subvenciones retrospec t ivas  y los  porcentajes 
de ayuda respec to de los  reglamentos,  pero no plantearon las 
cuest iones  del  efec to de peso muer to ni  de la  ef ic iencia .

	 106. 	�S  i  b i e n  l a s  c o m p r o b a c i o n e s  d e  l a  C o m i s i ó n  c o n f i r m a r o n  l o s 
r iesgos  ident i f icados  en e l  I nforme Anual  re lat ivo a l  e jerc ic io 
2000 (y en esta f iscal ización) ,  no constituyen una base para es-
tablecer  el  a lcance y el  impacto de tales  r iesgos en los Estados 
miembros  afec tados o  a  escala  de toda la  UE 32.

	 107. 	�L as inspecciones por los Estados miembros de la operaciones de 
los  GAL (que cubr ieron a l  menos e l  5  % del  gasto en Leader+) 
const i tuían una opor tunidad para ver i f icar  e  informar sobre la 
incidencia de los r iesgos para la buena gestión f inanciera pero, 
salvo excepciones en determinados Estados miembros,  no han 
cubier to la equidad y la transparencia de los procedimientos de 
selección de los  proyec tos  GAL,  la  sol idez  y  la  documentación 
de la  evaluación de las  propuestas  de proyec tos,  los  registros 
de votación o el  correcto funcionamiento de las polít icas sobre 
conf l ic tos  de intereses.

31	L a eficacia de tales 

recomendaciones queda 

cuestionada por los resultados de las 

observaciones del Tribunal en estos 

Estados miembros, que muestran 

que las insuficiencias continuaban 

existiendo en 2009.

32	C onviene señalar que éste no es 

un objetivo de las comprobaciones 

de la Comisión.
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	 108. 	�L os  Estados miembros  no se  han apoyado en s istemas de ges-
t i ó n  o   e n  l o s  i n fo r m e s  a n u a l e s  d e  e j e c u c i ó n  d e  l o s  G A L  p a r a 
controlar  la  equidad y   t ransparencia  de su  proceso decisor io, 
la  proporción de las  subvenciones concedidas a  sus miembros, 
la  ef ic iencia  de las  subvenciones concedidas  o  la  ef ic iencia  de 
los  procesos  y   los  costes  operat ivos  de los  GAL.  En Francia ,  la 
autoridad de gestión hizo un seguimiento de las actividades de 
los  GAL as is t iendo como obser vadora  en  sus  reuniones,  pero 
manif iestamente toleró prácticas como la de que los miembros 
de los  GAL presentaran sus  propios  proyec tos,  real izaran sub -
venciones retrospectivas a proyectos y elevaran los porcentajes 
de ayuda para agotar el  presupuesto (véase el  apar tado 55,  por 
e jemplo) .

	 109. 	�C  u a n d o  a l g u n o s  G A L  p r e g u n t a r o n  a   l o s  p r o m o t o r e s  d e  l o s 
proyec tos  a l  respec to,  la  información disponible  indica  que e l 
efec to de peso muer to representa  un r iesgo impor tante 33.  Las 
evaluaciones a  escala  de la  UE no proporcionaban ninguna in-
formación sobre dicho efec to o  el  a lcance de las  subvenciones 
retrospec t ivas 34.

	 110. 	�D  e  f o r m a  a n á l o g a ,  e n  c u a n t o  a   l a  e q u i d a d  y   l a  t r a n s p a r e n -
c i a  d e  l o s  p ro ce d i m i e nto s  G A L ,  l a s  e va l u a c i o n e s  i n d i c a n  q u e 
e x i s t e n  p r o b l e m a s  c o n  l a  o b j e t i v i d a d  d e  l a  s e l e c c i ó n  d e  l o s 
proyec tos,  por  e jemplo,  pero no ofrecen ninguna información 
sobre e l  a lcance o   e l  impac to de ta les  insuf ic iencias  (véase e l 
r e c ua d r o   1 9 ) .

33	P or ejemplo, un estudio de 

promotores de proyectos realizado 

por el GAL en Francia (Países del 

Loira) detectó que el 71 % habría 

emprendido el proyecto sin la 

subvención Leader.

34	L a Comisión ha pedido al 

contratista la evaluación final 

Leader+ para analizar la incidencia 

del efecto de peso muerto, pero no 

había ni seguimiento ni recogida de 

datos al respecto durante el período 

Leader+.

R ecuadro        1 9

«La asociación descompensada o el desequilibrio en las relaciones de poder en el GAL pueden provocar 
la selección de un conjunto inadecuado de proyectos, a menudo en beneficio de la organización que per-
tenece al sector público. La composición de los GAL a menudo está descompensada y domina el sector 
institucional.»

«La información facilitada en los informes [de evaluación] y en los estudios de casos tiende a concentrarse 
en temas como la burocracia, las relaciones entre autoridades de gestión y los GAL, la financiación y la 
insuficiente autonomía de los GAL. Temas de gestión más importantes, como las estructuras, los sistemas 
de gestión, la planificación y el seguimiento, no recibieron mayor consideración en los informes. Las res-
puestas a las preguntas no se refieren en absoluto al papel de los [comités decisorios] en la gestión del 
programa.»

E xtracto      de   la   s í ntesis       de   los   informes         de   evaluación      
intermedia           de   L eader     +
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	 111. 	�C  o m o  y a  s e  h a  a p u n t a d o  e n  l o s  a p a r t a d o s  6 4  a   7 1 ,  l a  i n fo r -
m a c i ó n  s o b re  l o s  co s te s  o p e rat i vo s  d e  Le a d e r  n o  e ra  co m p a -
rable,  n i  f iab le  y,  sobre  todo,  e ra  i n comp le ta ,  ya  que  much as 
funciones  fueron real izadas  por  las  autor idades  de gest ión en 
a l g u n o s  E s t a d o s  m i e m b ro s .  L a s  e va l u a c i o n e s  d e s c r i b i e ro n  l a 
«burocracia  excesiva»  de Leader+ 35,  pero no han anal izado los 
costes.  En consecuencia,  no es posible determinar la  ef ic iencia 
del  enfoque Leader.

S e g u i m i e n t o  y   e v a l u a c i ó n  e n  e l  p e r í o d o  2007-2013

	 112. 	�L a  Comis ión y   los  Estados miembros  deber ían aprender  de las 
enseñanzas extraídas de los tres períodos anteriores de progra-
mación Leader para garantizar  la  existencia de un seguimiento 
y  una evaluación ef ic ientes y  ef icaces del  enfoque Leader  para 
e l  per íodo 2007-2013.

El  eje  4 comenzó a funcionar s in que exist ieran elementos fun-
damentales  de los  s istemas de seguimiento y  evaluación

	 113. 	�E  l  informe de s íntes is  de las  evaluaciones  intermedias  de Lea-
der+ recomendaba encarecidamente que se mejoraran los siste-
mas de seguimiento y evaluación y que estuvieran implantados 
desde el  principio del  período de programación 2007-201336.  La 
Comisión estableció un marco común de seguimiento y evalua-
c ión para  los  programas de desarrol lo  rural  que f i jaba a lgunas 
preguntas  especí f icas  para  evaluar  e l  va lor  añadido de Leader 
y   la  mejora  de su ef icacia  y   gobernanza,  pero redujo los  indi-
c a d o re s  d e  s e g u i m i e n t o  e s p e c í f i c o s  d e  Le a d e r  a l  n ú m e ro  d e 
GAL y  a  la  población en las  zonas  Leader  que la  Comis ión con-
s idera  como indicador  de referencia  para  medir  e l  objet ivo de 
la  gobernanza.  E l  marco común permit ió  a   las  autor idades  de 
gest ión desar ro l lar  indicadores  adic ionales ,  pero  n inguna de 
las  f iscal izadas lo  ha hecho hasta ahora para Leader.  Asimismo 
ninguno de los  GAL o  de las  autor idades  de gest ión auditadas 
habían dispuesto la  recogida y  not i f icación de la  información, 
r e f e r e n t e  a   l o s  c o s t e s ,  r i e s g o s ,  e f i c a c i a  y   v a l o r  a ñ a d i d o  d e l 
enfoque Leader.

35	S íntesis de la evaluación 

Leader+: «los informes de 

evaluación intermedios denuncian 

repetidamente: (i) burocracia 

excesiva; (ii) relaciones difíciles 

entre las autoridades gestoras 

y de otro tipo que participan en el 

proceso, de una parte, y los GAL 

y los promotores de proyectos, por 

otra; (iii) problemas a la hora de 

obtener cofinanciación; (iv) retrasos 

en la financiación; y (v) insuficiente 

autonomía del GAL. La consecuencia 

de estas deficiencias ha sido la 

pérdida de eficiencia en la gestión. El 

exceso de burocracia, que se traduce 

en retrasos de la financiación, se 

considera el principal asunto de 

gestión que obstaculiza el impacto 

y, de hecho, resta valor a algunas de 

las otras características atractivas de 

la concepción de Leader+».

36	 «[En Leader+,] la evaluación 

del programa no estaba integrada 

en la fase de concepción y no 

se tuvieron suficientemente en 

cuenta elementos esenciales 

para realizarla como los datos 

aplicados como punto de referencia. 

Recomendación: habría que incluir 

en el programa el acompañamiento 

de grupos de acción local mediante 

una combinación de evaluación 

externa y de asistencia a la 

evaluación interna.»
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	 114. 	� A l  f i n a l  d e  2 0 0 9 ,  l a  Co m i s i ó n ,  a   t r a v é s  d e  l a  r e d  e u r o p e a  d e 
evaluación del  desarrol lo rural,  creó un grupo de trabajo temá-
t ico sobre Leader  para  estudiar  las  d i f icultades  de los  Estados 
miembros  a l  respec to,  como,  por  e jemplo,  la  preocupación de 
q u e  l o s  i n d i c a d o re s  d e l  m a rco  co m ú n  d e  s e g u i m i e n to  y   e v a -
l u a c i ó n  n o  c a p te n  a d e c u a d a m e nte  l o s  e fe c to s  d e  Le a d e r,  l o s 
considerables cambios metodológicos provocados por la escala 
l o c a l  d e l  p ro gr a m a ,  l o s  i m p o r t a n te s  c a m b i o s  m e to d o l ó gi co s 
en la  valoración de la  gobernanza,  la  par t ic ipación y   las  capa-
c idades  de  las  comunidades  rea les,  y   e l  problema de fac i l i tar 
estadíst icas  para evaluar  los  benef ic ios  de Leader.  A mediados 
d e  2 0 1 0  e l  gr u p o  p u b l i có  u n  p roye c to  d e  d o c u m e n to  d e  t ra -
bajo  sobre la  captación de los  impac tos  de Leader,  aunque su 
trabajo l legó tarde para las  evaluaciones intermedias (que han 
d e  te r m i n a r s e  e n  2 0 1 0 )  y   l a s  p o s i b i l i d a d e s  d e  e va l u a c i ó n  d e l 
e je  4  serán l imitadas  ya  que no se  ha recogido ni  not i f icado la 
in for mación necesar ia  en  lo  q ue  re s p e c ta  a   los  G A L (vé as e  e l 
apar tado 113) .
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CONCLUSIONES  
Y RECOMENDACIONES

Los   G A L  han    aplicado         el   enfoque        L eader     
mediante         soluciones          que    limitan       el  
potencial         de   valor    añadido        en   lo 
referente          a las      « especificidades                L eader     » , 
si   bien     el   T ribunal        detectó       e j emplos     
de buenas          pr  ácticas    

	 115. 	�L o s  G A L  a u d i t a d o s  e j e c u t a ro n  c e rc a  d e  1  0 0 0  p ro y e c t o s  d u -
rante el  per íodo Leader+,  que resultaron provechosos para las 
empresas  y   comunidades  locales  afec tadas.  Pero Leader  t iene 
un alcance mayor :  debe conseguir  un valor  añadido en compa-
ración con los  programas tradic ionales  a  t ravés  de un enfoque 
especí f ico.  En la  medida en que no se  s igan totalmente las  es-
pecif ic idades c lave del  enfoque Leader,  no se puede conseguir 
e l  potencia l  va lor  añadido del  enfoque.

	 116. 	�E  l  enfoque ascendente era  l imitado en los  GAL que otorgaban 
la  mayor ía  de  sus  subvenciones  a   sus  propias  organizac iones 
miembros ;  e l  potencia l  va lor  añadido de una asociac ión no se 
a lcanzó en aquel los  GAL en los  que la  toma de decis iones  es-
taba dominada por las  autor idades locales ;  pocos GAL estaban 
en condic iones  de acreditar  en sus  estrategias  o   proyec tos  la 
innovación o interacción entre dist intos sectores.  S in embargo 
ha habido a lgunos e jemplos  de GAL que en efec to impl icaron 
a   la  comunidad local  e  in ic iaron proyec tos  locales  sat is fac to -
r ios  a   t ravés  de sus  ac t iv idades  de «promoción».

	 117. 	�L  a s  e s t r a t e g i a s  l o c a l e s  d e b e n  o c u p a r  e l  c e n t r o  d e l  e n f o q u e 
L e a d e r,  p r o p o r c i o n a n d o  a   l a s  a s o c i a c i o n e s  s u  r a z ó n  d e  s e r 
y   u n  v a l o r  a ñ a d i d o  p o r  m e d i o  d e  s o l u c i o n e s  l o c a l e s ,  c o n c e -
bidas  expresamente para  a lcanzar  los  objet ivos  de desarrol lo 
rural  local.  En la  práctica,  las  estrategias no fueron per t inentes 
y   s i r v i e ro n  p a r a  p o c o  m á s  q u e  s o l i c i t a r  u n a  s u b ve n c i ó n  a   l a 
autoridad de gestión.  Ninguno de los GAL hizo un seguimiento 
o not i f icó acerca de su éxito  en el  logro de los  objet ivos  de su 
estrategia .
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Los   G A L  no   tuvieron         debidamente           
en cuenta         la   necesidad          de   eficiencia          
o de     unos     procedimientos              equitativos         
y transparentes           

	 118. 	�L os  GAL no han tomado suf ic ientemente en ser io  la  necesidad 
de transparencia ,  de documentación de la  evaluación del  pro -
yec to y   las  decis iones  de selección,  as í  como de procedimien-
tos  que eviten los  r iesgos  de un conf l ic to  de intereses  di rec to 
o indirecto.  Esto no sólo incrementa el  pel igro de que se adop -
ten decisiones de subvención sin tener debidamente en cuenta 
l a  e f i c i e n c i a ,  s i n o  q u e  t a m b i é n  re p re s e n t a  u n  r i e s g o  p a r a  l a 
reputación de la  UE.  Las  prác t icas  obser vadas en algunos GA L, 
como que las  dec is iones  sobre  subvenciones  sean adoptadas 
por  sólo  a lgunas  personas  y  en favor  de sus  propias  organiza-
c iones,  pueden i r  en  detr imento de  la  gober nanza  loca l ,  más 
que en su favor.

	 119. 	�L os  GAL no han tenido en cuenta la  ef ic iencia ,  en par t icular  a l 
conceder subvenciones a proyectos que ya estaban en marcha, 
o  incluso f inal izados,  antes de que se tomara la  decis ión sobre 
la  subvención.  En algunos casos,  su objetivo parece haber s ido 
gastar  e l  mayor  impor te  posible,  en lugar  de a lcanzar  e l  máxi-
mo posible  de resultados.

	 120. 	�L o s  c o s t e s  d e  e j e c u t a r  Le a d e r  s o n  n o t a b l e s ,  d e b i d o  a l  n i v e l 
adic ional  de ejecución,  representando hasta un tercio del  pre -
supuesto de los GAL y se añaden a los costes de las autoridades 
de gest ión y  de los  organismos de pago para la  t ramitación,  e l 
seguimiento y  el  control .  Una ser ie  de procedimientos r ígidos, 
incluso para  proyec tos  muy pequeños,  y  los  retrasos  l imitaron 
l a  e f i c i e n c i a ,  a u n q u e  e n  gra n  m e d i d a  e s to s  s e  d e b i e ro n  a   l a s 
ex igencias  de los  Estados miembros.
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L a  Comisión        y los     E stados      miembros         se  
mostraron          poco    exigentes          y comparten         
cierto      grado      de   responsabilidad                con   los  
G A L  por    limitar       el   posible        valor    añadido       
del    enfoque        L eader     .  N o  han    actuado      en  
la   medida       necesaria          para    limitar       los  
costes      y los     riesgos     

	 121. 	�L a  responsabi l idad por  e l  va lor  añadido y   la  buena gest ión f i -
nanciera de Leader compete principalmente a los GAL,  pero los 
r iesgos  son bien conocidos.  La  Comis ión y   los  Estados  miem-
bros  compar ten la  responsabi l idad de super visar  la  ac tuación 
de  los  GAL y   de  garant izar  que se  atengan a l  enfoque Leader 
y   a p l i q u e n  s i s te m át i c a m e nte  l a  m e j o r  g e s t i ó n  f i n a n c i e ra .  N o 
deber ían tolerarse  unas  prestaciones  def ic ientes  en estos  ám-
bitos,  ni  s iquiera en los Estados miembros que apliquen Leader 
p o r  p r i m e r a  ve z ,  y a  q u e  t e n d r í a n  q u e  h a b e r s e  a s i m i l a d o  l a s 
enseñanzas  de los  anter iores  per íodos de programación.

	 122. 	�N o obstante,  d iez  años  después de la  anter ior  f i scal ización de 
Le a d e r  p o r  p a r t e  d e l  Tr i b u n a l ,  s i g u e n  e x i s t i e n d o  l a s  m i s m a s 
insuf ic iencias  graves.  La  Comisión respondió a   las  obser vacio -
nes  en e l  I nforme Anual  del  Tr ibunal  re lat ivo a l  e jerc ic io  2000 
c o n  « a l i e n t o » ,  o r i e n t a c i ó n  y   r e c o m e n d a c i o n e s  a   l o s  E s t a d o s 
miembros.  Eso no ha resultado ef icaz .
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R ecomendación           1

A  l a  v i s t a  d e  l a s  p e r s i s t e n t e s  i n s u f i c i e n c i a s  r e g i s t r a d a s ,  l a 
Co m i s i ó n  d e b e  g a ra nt i z a r  q u e  l a  l e gi s l a c i ó n  d e f i n a  co n  s u f i -
c iente c lar idad las  normas exigidas específ icamente en el  caso 
de Leader.  La  f i jac ión de unos requis i tos  senci l los  para  toda la 
UE pueden hacer innecesaria la  apl icación de normas divergen-
tes  de funcionamiento en los  dist intos  programas y  contr ibuir 
a   s impl i f icar  los  procedimientos,  mejorar  la  coherencia  y   pro -
porcionar  normas c laras  de control  en los  s iguientes  ámbitos : 

a )   � exclus ión de proyec tos  in ic iados antes  de la  adopción de 
una decisión de subvención,  con el  f in de el iminar un r ies-
go impor tante de inef ic iencia  (efec to de peso muer to) ;

b)   � la  se lección por  los  GAL de los  proyec tos  ha de estar  ba-
s a d a  e n  e va l u a c i o n e s  d o c u m e nt a d a s  q u e  d e m u e s t re n  e l 
f u n d a m e n t o  y   l a  e q u i d a d  d e  l a  d e c i s i ó n  e n  f u n c i ó n  d e 
cr i ter ios  coherentes  y  per t inentes ;

c)   � normas para  garant izar  que las  asociaciones  no estén do -
m i n a d a s  p o r  l a s  a u to r i d a d e s  l o c a l e s  e n  l a s  re u n i o n e s  d e 
selección de proyec tos.

Además,  los  E stados miembros  deber ían garant izar  la  ex is-
t e n c i a  d e  p ro c e d i m i e n t o s  e f i c a c e s  c o n  re l a c i ó n  a   l a s  i n s u -
f i c i e n c i a s  d e te c t a d a s  e n  e s te  i n fo r m e  y   q u e  s e  s u p e r v i s e  e l 
correc to funcionamiento de estos  procedimientos.

	 123.  	�E n  co n c re to,  l a  Co m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  h a n  to l e ra d o 
que los GAL carezcan de procedimientos eficaces para evitar con-
f l ictos de intereses.  Las deficiencias detectadas ponen de rel ieve 
el  r iesgo de que los miembros del  GAL hayan influido,  de manera 
direc ta o indirec ta,  en las  decis iones hasta el  punto de dar  lugar 
a  un uso inef icaz  o   inef ic iente  del  presupuesto de  la  UE.

R ecomendación           2

El  Reglamento Financiero prohíbe cualquier  acción que puede 
desembocar  en un conf l ic to  de intereses.  A   la  v ista  de lo  an-
ter ior,  la  Comisión y  los  Estados miembros  deben garantizar 
la  ex is tenc ia  de  sa lvaguardas  e f i c ace s  y   co m pro bar  q ue  f un -
cionen correctamente.  Los miembros de los comités decisorios 
o   de  evaluac ión de  proyec tos  de  los  GAL con cualquier  inte -
rés  personal,  pol í t ico,  profesional  o  comercial  en un proyec to, 
d e b e r í a n  p re s e nt a r  u n a  d e c l a ra c i ó n  e s c r i t a  d e  d i c h o  i n te ré s 
y  ausentarse de cualquier  debate,  evaluación o decis ión sobre 
e l  proyec to.  Además e l  asunto tendr ía  que not i f icarse  a  la  au-
tor idad de gest ión de acuerdo con el  Reglamento Financiero.
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	 124. 	�E s  fundamental  en Leader  la  ident i f icación ascendente de so -
luciones locales  para problemas locales,  pero todas las  autor i -
dades  de gest ión auditadas  menos una han impuesto d e   f a c t o 
un sistema descendente para el  período 2007-2013.  Estas auto -
r idades exigen que los  GAL ejecuten las  medidas  comunes del 
programa de desarrol lo  rural ,  contrar iamente a   las  d i rec tr ices 
de la  Comis ión.  Esto puede hacer  que Leader  resulte  más fác i l 
d e  co n t ro l a r,  p e ro  l i m i t a  e l  á m b i to  d e  e s t r a te gi a s  l o c a l e s  i n -
novadoras  y,  por  tanto,  restr inge e l  posible  valor  añadido que 
just i f ica  e l  enfoque Leader 37.

37	L a importancia de este extremo 

queda subrayada por la definición 

del enfoque Leader facilitado por 

la Comisión como «método para 

movilizar y posibilitar el desarrollo 

rural en las comunidades locales, 

más que un conjunto fijo de 

medidas que deben aplicarse».

R ecomendación           3

La Comisión  debería analizar con los Estados miembros  s i  las 
medidas  ex istentes  restr ingen la  capacidad de los  GAL para 
concebir  y  aplicar estrategias locales,  multisectoriales e inno -
vadoras destinadas a alcanzar los objetivos de los ejes 1-3 de 
la  pol í t ica  de desarrol lo  rural .  Los  E stados miembros  debe -
r ían modif icar  sus normas,  en la  medida de lo necesar io,  para 
permit i r  a   los  GAL que desarrol len soluciones locales  que no 
correspondan a  medidas  del  programa de desarrol lo  rural .

	 125. 	�E n  la  gest ión  compar t ida ,  la  Comi s i ón  n o t i e n e  la  f un c i ón  de 
a p ro b a r  to d o s  l o s  d e t a l l e s  d e  l a s  d i s p o s i c i o n e s  d e  e j e c u c i ó n 
nacionales  y  regionales,  s ino que,  antes  de haber  aprobado el 
programa del  eje 4,  tendría que haber garantizado la existencia 
de los  elementos c lave para el  éxito de Leader (véase más aba-
jo) .  Los  Estados  miembros  se lecc ionaron GAL con estrategias 
e n d e b l e s .  E n  c o n s e c u e n c i a ,  e l  p r e s u p u e s t o  d e  l a  UE   s e  e s t á 
e jecutando en e l  per íodo 2007-2013 de una forma que resulta 
menos ef icaz  y  con menor  valor  añadido potencia l  que e l  que 
podr ía  haberse  logrado.
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R ecomendación           5

A la vista de su responsabil idad para garantizar  la  buena ges-
t ión f inanciera del  presupuesto de la UE,  la  Comisión  debería 
ver if icar  los futuros programas prestando suficiente atención 
a   l o s  e l e m e nto s  e s p e c í f i co s  q u e  s o n  f u n d a m e nt a l e s  p a ra  e l 
va lor  añadido,  la  ef ic iencia  y   la  ef icacia  de Leader.

Los  E stados miembros  deber ían garant izar  en e l  futuro que 
los  GAL corr i jan cualquier  insuf ic iencia  detec tada en e l  pro -
ceso de selección,  para l legar  a  tener  estrategias  y  planes de 
e jecución del  máximo nivel .

R ecomendación           4

L a  Co m i s i ó n  d e b e r í a  g a ra nt i z a r  q u e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
anal icen las  estrategias  2007-2013 de los  GAL y  exigir les  que 
f i jen objet ivos mensurables,  específ icos de su zona local ,  que 
puedan conseguirse  mediante  e l  programa Leader  en lo  que 
q u e d a  d e l  p e r í o d o.  Lo s  E s t a d o s  m i e m b r o s  d e b e r í a n  l u e g o 
exigir  a los GAL que respondan del  logro de los objetivos de la 
estrategia  local ,  de  la  obtención de valor  añadido por  medio 
del  enfoque Leader  y   de  la  ef icac ia  del  gasto  de las  subven-
c iones  y  sus  costes  operat ivos.

L o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  d e b e r í a n  s o p e s a r  t a m b i é n  s i  e s t a 
m ayo r  ex i g e n c i a  d e  re n d i c i ó n  d e  c u e nt a s  e n  re l a c i ó n  co n  l a 
buena gest ión f inanciera  per mite  rac ional izar  los  ex istentes 
s i s t e m a s  d e  g e s t i ó n ,  s u p e r v i s i ó n  y   c o n t ro l ,  c o n  u n a  m e n o r 
necesidad de comprobar  e l  cumpl imiento de las  condic iones 
de subvencionabi l idad apl icables  a   las  medidas.
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R ecomendación           6

La Comisión  deber ía  emprender  acciones  urgentes  para  po -
d e r  r e s p o n d e r  c o n  g a r a n t í a s  d e l  v a l o r  a ñ a d i d o  y   l a  b u e n a 
gest ión f inanciera  de Leader.

E l  seguimiento deber ía  or ientarse  hacia  indicadores  del  va-
l o r  a ñ a d i d o  d e l  e n fo q u e  Le a d e r,  l a  e f i c a c i a  y   l a  e f i c i e n c i a , 
m á s  q u e  ce n t r a r s e  e n  l a  e j e c u c i ó n .  Lo s  d a to s  te n d r í a n  q u e 
ver i f icarse  en or igen,  a l  menos mediante  muestreo.  Dada la 
escala  y   la  naturaleza  de Leader  y   las  d i f icultades  encontra-
d a s  h a s t a  a h o r a  p a r a  o b t e n e r  d a t o s  s i g n i f i c a t i vo s ,  c o m p a -
ra b l e s  y   f i a b l e s ,  l a  Co m i s i ó n  d e b e r í a  co n te m p l a r  e n fo q u e s 
más ef ic ientes  y   ef icaces,  como el  seguimiento de muestras 
estadíst icamente vál idas de los  GA L en detal le,  por  medio de 
indicadores,  inspecc iones  y   estudios  de  caso  est ruc turados 
con la  per t inente ver i f icación de datos  por  par te  de un eva-
luador  independiente.

L a  C o m i s i ó n  d e b e r í a  c o o r d i n a r  a   l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
p a r a  g a r a n t i z a r  q u e  l o s  s i s t e m a s  d e  c o n t r o l  y   s u p e r v i s i ó n 
proporc ionen garant ías  de  la  equidad y   la  t ransparencia  de 
los  procedimientos,  obtengan datos  comparables  sobre  los 
c o s t e s  y   c o m p l e m e n t e n  e l  s e g u i m i e n t o  d e  l a  e f i c a c i a  y   l a 
ef ic iencia .

L a  Comisión        y los     E stados      miembros        
no pueden          demostrar          el   valor    añadido       
obtenido         por    la   aplicación          del    enfoque       
L eader      y no     han    evaluado      los   costes     
y riesgos          adicionales         

	 126. 	�E  l  presupuesto de la  UE apor tó más de 2 000 mil lones de euros 
a Leader+,  habiéndose programado más de 5 000 mil lones para 
e l  p e r í o d o  2 0 0 7 - 2 0 1 3 .  L a  Co m i s i ó n  a ú n  n o  h a  d e m o s t ra d o  l a 
ef icacia  o   ef ic iencia  del  gasto,  e l  va lor  añadido obtenido me -
d i a n t e  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  e n fo q u e  Le a d e r,  e l  g r a d o  e n  q u e  s e 
han mater ia l izado los  r iesgos conocidos  o  los  costes  reales  de 
la  e jecución.  Los  Estados  miembros  no han recopi lado y   va l i -
dado la  necesar ia  infor mación,  por  lo  que ex iste  una base  de 
pruebas  insuf ic ientes  para  la  evaluación.  Esta  f i scal ización ha 
demostrado que el  valor  añadido y la  buena gest ión f inanciera 
de Leader  no pueden presuponerse.
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Po r  e l  Tr i b u n a l  d e  Cu e nta s 

Vítor Manuel da SILVA CALDEIRA
Pr e si d e nte

E l  p r e s e n t e  i n fo r m e  h a  s i d o  a d o p t a d o  p o r  l a  S a l a  I ,  p r e s i d i -
d a  p o r  M i c h e l  CRE   T IN  ,  M i e m b ro  d e l  Tr i b u n a l  d e  Cu e n t a s ,  e n 
Luxemburgo en su reunión del  d ía  21 de ju l io  de 2010.
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A N E X O

L I S TA  D E  P R OY E C TO S  E X A M I N A D O S 1

Descripción del proyecto Tipo de promotor Coste total  
subvencionable

Subvención 
Leader2 

DE-BY

Construcción de un estanque de natación Sector público local 2 063 969 1 031 984

Adquisición de una locomotora Sector privado 396 403 74 325

Adquisición de equipos para la cosecha  
y el procesamiento de fruta Asociación 30 293 3 787

DE-MV

Restauración de iglesia, incluidas las instalaciones turísticas Autoridades  
eclesiásticas 165 016 111 386

Desarrollo del concepto de un museo técnico Asociación 131 498 88 106

Asilo-hogar para pacientes con demencia Asociación 1 063 000 154 000

Estudio de consultoría: coordinación de viajes de barcos de pasajeros Sector público local 11 265 5 914

IE

Alumbrado público para área de descanso Asociación 6 959 3 476

Estudio de viabilidad y sitio web para proyecto de desarrollo urbano Asociación 17 969 14 375

Equipo para procesamiento cárnico Sector privado 34 485 14 250

Construcción de un camino junto a un río Asociación 40 937 31 377

EL

Construcción y equipamiento de una taberna Sector privado 414 712 228 091

Nueva pavimentación de calles en el centro urbano Sector público local 210 942 210 942

Construcción y equipamiento de una destilería Sector privado 254 154 127 077

Construcción y equipamiento de un restaurante Sector privado 367 421 202 081

Construcción y equipamiento de un lagar Sector privado 387 480 193 740

Construcción y equipamiento de una posada Sector privado 334 436 181 799

Construcción de nuevas instalaciones para una forja Sector privado 202 087 111 147

(e u r o s )

1	 El Tribunal seleccionó proyectos representativos del abanico financiado por cada GAL en cuanto a tipo de promotor, naturaleza (inversiones, 

estudios, manifestaciones, etc.) y dimensión financiera del proyecto. Se dio preferencia a los proyectos finalizados entre 2006 y 2008.

2	C omponente financiado por la UE, excepto en Irlanda, Grecia y Hungría, países para los que el importe incluye la cofinanciación nacional.
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Descripción del proyecto Tipo de promotor Coste total  
subvencionable

Subvención 
Leader2 

ES-A

Compra de equipos para guarderías (I) Asociación 29 910 14 955

Compra de equipos para guarderías (II) Asociación 39 000 19 500

Equipamiento de una depuradora de agua Sector privado 369 000 30 050

Restauración de casas para turismo rural Sector privado 222 597 30 051

Equipamiento de centro de información sobre el agua GAL 180 000 60 000

Construcción de un hotel subterráneo Sector privado 277 187 30 051

Adquisición de equipos para una panadería ecológica Sector privado 189 599 25 596

ES-CM

Equipo de procesamiento de aceite de oliva Sector privado 78 993 28 437

Construcción de un hotel rural Sector privado 617 026 98 130

Renovación de una plaza de pueblo Sector público local 30 450 8 583

Rehabilitación de zona recreativa municipal Sector público local 36 096 26 532

Ampliación de fábrica de procesamiento alimentario Sector privado 409 179 69 050

Paneles de información en sitios turísticos GAL 254 847 150 254

Construcción de alojamiento de turismo rural Sector privado 245 061 40 012

FR (PL)

Concierto de música contemporánea Asociación 59 994 21 997

Costes de gestión de un teatro y salarios del personal Sector público local 219 272 91 950

Desarrollo de un curso agrícola para aprendizaje a distancia Asociación 16 070 7 794

Informatización y organización en red de registros bibliotecarios Sector público local 50 312 25 156

Mejora del sitio Internet para asociación cultural Asociación 4 097 3 277

Modernización de un sistema informático de una empresa local Sector privado 51 227 7 684

FR (LR)

Sistema informático de administración local Sector público local 80 830 40 415

Restauración de un edificio histórico Sector público local 393 803 129 360

Itinerario turístico «Vino y Mar» Sector público local 162 014 81 007

Restauración y apertura al público de una arboleda Universidad 33 626 14 757

Estudio de inmuebles no habitados y creación de una base de datos Asociación 12 507 5 865

Equipamiento para acceso público a Internet Sector público local 327 900 120 431

Construcción de circuitos para ciclismo de montaña y equipamiento para 
un centro de alquiler Sector público local 107 281 32 845

(e u r o s )
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Descripción del proyecto Tipo de promotor Coste total  
subvencionable

Subvención 
Leader2 

IT-TOS

Compra de un telar Sector privado 120 000 18 000

Equipos de saneamiento para una empresa de procesamiento de  
alimentos Sector privado 90 000 13 500

Nueva pavimentación de las calles del pueblo Sector público local 293 438 33 609

Adquisición de cajas de fruta y actualización del sistema de regadío Sector privado 30 970 4 646

Compra de un tractor Sector privado 37 000 13 218

Compra de maquinaria de ebanistería Sector privado 63 000 9 450

Exposición fotográfica itinerante3 GAL 101 894 30 670

Servicios al ciudadano (servicio veterinario  
e información)3 Sector público local 243 000 52 232

HU

Taller de manualidades de la comunidad Sector público local 10 514 7 980

Renovación de una bodega de vino Sector privado 20 962 9 433

Trabajos de construcción para reforzar una vivienda de cura Autoridades eclesiásticas 6 009 4 506

Instalaciones para posada (jacuzzi exterior, bicicletas y cobertizo de 
almacenamiento, etc.)

Sector privado 2 760 2 361

Desplazamientos y equipamiento de esquí para escolares Sector público local 10 507 7 880

Planes para pavimentar un camino de tierra de acceso a los viñedos Sector privado 2 960 2 516

PT

Compra de equipo de proyección Asociación 7 000 5 250

Compra de equipo para procesamiento de aceite de oliva Sector privado 199 500 69 825

Compra de equipo para procesamiento y comercialización de miel Sector privado 39 600 13 860

Modernización de una bodega de vino3 Sector privado 100 000 35 000

Compra de equipamiento adicional de karts Sector privado 24 922 8 723

Señales de carretera Sector público local 92 048 69 036

Creación de una tienda para productos rurales GAL 136 067 102 050

3	 Revisión de documentos de expedientes exclusivamente.

(e u r o s )
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Fotograf ía  2 :  Francia  (Languedoc Rosel lón)  – 
Ruta tur íst ica  «Vino y  M ar »

 

Fotograf ía  3 :  Alemania (M eck lemburgo -
Pomerania  Occidental)  –  Restauración de una 
iglesia  y  dotación de ser vic ios  tur íst icos

 

Fotograf ía  4 :  I ta l ia  ( Toscana)  –  Compra de cajas 
de frutas

 

Fotograf ía  5 :  España (Aragón)  –  Restauración de 
edif ic ios  consagrados al  tur ismo rural

A N E X O
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Fotograf ía  6 :  Francia  (Languedoc Rosel lón)  – 
I nstalaciones públ icas  de acceso a   I nternet

 

Fotograf ía  7 :  Grecia  –  Construcción 
y   equipamiento de una dest i ler ía

 

Fotograf ía  8 :  Por tugal  –  Compra de vehículos  ka r t

 

Fotograf ía  9 :  Grecia  –  Construcción 
y   equipamiento de una taberna
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RESPUESTAS  
DE LA COMISIÓN
RESUMEN

I.
E l  m é t o d o  Le a d e r  e s  u n  i n s t r u m e n t o  d e 
a c t u a c i ó n  p o l í t i c a  p a r a  l o g r a r  i m p l i c a r 
y   c o m p ro m e t e r  a c t i v a m e n t e  a   l o s  a g e n -
te s  l o c a l e s  e n  e l  d e s a r ro l l o  d e  s u  co m u -
nidad gracias  a   su  carac ter íst ico enfoque 
«ascendente» .

Le a d e r  c o n s t i t u ye  u n  f a c t o r  i m p o r t a n t e 
e n  e l  r e f u e r z o  d e  l a  s o c i e d a d  c i v i l  d e 
l a s  z o n a s  r u r a l e s .  E n  l a  a c t u a l i d a d  e x i s -
ten  más  de  2  000  gru pos  de  acc ión loc a l 
( G A L )  q u e  e s t á n  p o n i e n d o  e n  m a r c h a 
estrategias  de desarrol lo  local  con fondos 
dest inados a l  desarrol lo  rural  de la  UE. 

L e a d e r  e s  u n a  p a r t e  i n t e g r a n t e  d e  l a 
p o l í t i c a  d e  d e s a r r o l l o  r u r a l  d e l  p e r í o d o  
2007-2013.

L a  Co m i s i ó n  n o  c o m p a r t e  l a  e v a l u a c i ó n 
de l  Tr ib u n a l  d e  q u e  lo s  G A L  re p re s e nt a n 
un nivel  adic ional .  La  pol í t ica  de desarro -
l lo  rura l  se  apl ica  en régimen de gest ión 
compar t ida  entre  la  Comis ión y   los  Esta-
dos  miembros,  respetándose e l  pr inc ipio 
d e  s u b s i d i a r i e d a d.  L a  a p l i c a c i ó n  d e  Le a -
der  se  complementa con la  carac ter íst ica 
o b l i g a t o r i a  e s p e c í f i c a  d e  q u e  u n a  p a r t e 
s i g n i f i c a t i v a  d e  l a s  t a re a s  d e  g e s t i ó n  s e 
t ransf iere  a l  n ivel  local .

E n  c u a n t o  a   s u s  c o s t e s ,  l a s  a c t i v i d a d e s 
desarrol ladas  por  los  GAL en e l  marco de 
s u  p r e s u p u e s t o  p a r a  g a s t o s  d e  f u n c i o -
n a m i e n t o  y   p r o m o c i ó n  s e  v i n c u l a n  a   l a 
pr ior idad hor izontal  de fomentar  e l  desa-
r ro l l o  d e  l a s  c a p a c i d a d e s  d e  l o s  a g e nte s 
locales  y  apoyar  a   los  poténcia les  promo -
tores  de proyec tos.

Po r  l o  q u e  s e  re f i e re  a   l a  a p l i c a c i ó n  d e l 
e n fo q u e  Le a d e r  e n  e l  a c t u a l  p e r í o d o  d e 
p ro gra m a c i ó n ,  l a  Co m i s i ó n  h a  a d o p t a d o 
un conjunto global  de  medidas  d i r igidas 
a   fomentar,  aún más,  las  buenas prác t icas 
y   la  buena gest ión f inanciera .
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RESPUESTAS  
DE LA COMISIÓN

I I . 
L a  c re a c i ó n  d e  c a p a c i d a d e s  l o c a l e s  co n -
d u ce  a   u n a  m ayo r  a c t i v i d a d  d e  d e s a r ro -
l l o  l o c a l ,  a   l a  p u e s t a  e n  c o m ú n  d e  l o s 
r e c u r s o s  l o c a l e s ,  a l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e 
redes  que permitan el  aprendizaje  mutuo 
y   a   u n  e n f o q u e  i n t e g r a d o  p a r a  a b o r -
d a r  c o m p l e j o s  p r o b l e m a s  e c o n ó m i c o s 
y   soc ia les ,  desempeñando de  este  modo 
u n  i m p o r t a n t e  p a p e l  e n  l a  p r i o r i d a d  d e 
desar ro l lo  rura l  hor izonta l  de  mejorar  la 
gobernanza.

IV. 
Los miembros de los  GAL son impor tantes 
agentes  del  desarrol lo  de una zona rural . 
E l  e n fo q u e  a s ce n d e nte  c a ra c te r í s t i co  d e 
Le a d e r  d e b e r í a  a p l i c a r s e  d e  m a n e ra  q u e 
las  organizaciones locales  o   los  par t icula-
res  que sean miembros de un GAL puedan 
desempeñar  un papel  impor tante. 

Se anima a  los  GAL a  que presenten estra-
t e g i a s  d e  d e s a r r o l l o  l o c a l  i n n o v a d o r a s , 
p e r o  l a  i n n o v a c i ó n  e s  u n o,  e n t r e  o t r o s , 
d e  l o s  c r i te r i o s  d e  s e l e cc i ó n  d e  l o s  G A L . 
U n a  e s t r a t e g i a  d e  d e s a r r o l l o  l o c a l  n o 
puede abordar  exc lus ivamente enfoques 
innovadores. 

Por  lo  que se  ref iere  a   los  proyec tos  inte -
grados,  la  mayor  par te  de las  estrategias 
l o c a l e s  a b a r c a n  d i v e r s a s  m e d i d a s  y   s e 
a p l i c a n  a   d i v e r s o s  s e c t o r e s  o   á r e a s  d e 
inter vención.  Existen ejemplos  de buenas 
prác t icas  con programas que introducen 
un enfoque integrado.  La  Red Europea de 
D esar rol lo  Rura l  fomentará  estas  buenas 
prác t icas.

V. 
Los  Estados  miembros  t ienen que asegu-
r a r s e  d e  q u e  n o  e x i s t e  n i n g ú n  c o n f l i c t o 
de  interés  en v i r tud del  enfoque de ges-
t i ó n  co m p a r t i d a .  Lo s  p ro ce d i m i e nto s  d e 
adopción de decis iones  y   los  cr i ter ios  de 
s e l e c c i ó n  q u e  d e b e n  a p l i c a r  l o s  G A L  n o 
forman par te  del  programa,  s ino que son 
par te  de la  apl icac ión local  evaluada por 
l a  a u t o r i d a d  d e  g e s t i ó n  e n  e l  m o m e n t o 
d e  l a  s e l e cc i ó n  d e l  gr u p o  d e  a cc i ó n .  Lo s 
Estados  miembros  pueden también apl i -
c a r  n o r m a s  co m u n e s  p a ra  to d o s  l o s  G A L 
establecidos  a l  n ivel  nacional .

E n  s u s  a u d i t o r í a s  l a  C o m i s i ó n  p r e s t a 
ate n c i ó n ,  f u n d a m e nt a l m e nte  a u n q u e  n o 
exc l u s i va m e nte,  a l  p ro ce s o  d e  s e l e cc i ó n 
d e  l o s  p r o y e c t o s ,  a   l a  t r a n s p a r e n c i a ,  a l 
c o n f l i c t o  d e  i n t e r e s e s ,  e t c .  D u r a n t e  e l 
p e r í o d o  d e  p ro g r a m a c i ó n  2 0 0 0 - 2 0 0 6 ,  l a 
Co m i s i ó n  re a l i zó  a u d i to r í a s  e n  3 7  d e  l o s 
73 programas de Leader+ y  13 programas 
se  auditaron más de una vez .

VI. 	
Pa r a  e l  a c t u a l  p e r í o d o  d e  p ro g r a m a c i ó n 
2 0 0 7 - 2 0 1 3 ,  l a s  d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s 
n e c e s a r i a s  s e  h a n  i n c l u i d o  e n  e l  R e g l a -
m e n t o  F e a d e r 1 y   s u s  d i s p o s i c i o n e s  d e 
apl icación 2.

A d e m á s ,  l a  C o m i s i ó n  h a  p r o p o r c i o n a d o 
or ientación a   los  Estados miembros  en la 
fase de diseño y  aprobación del  programa 
a   t r a v é s  d e  l a  « G u í a  s o b r e  l a  a p l i c a c i ó n 
d e l  e j e  L e a d e r » ,  e n  l a  q u e  s e  i n c l u y e 
e s p e c í f i c a m e n t e  a s e s o r a m i e n t o  s o b r e 
e l  va l o r  a ñ a d i d o  p o te n c i a l  d e  Le a d e r,  e s 
d e c i r,  co b e r t u ra  d e  to d o s  l o s  e j e s ,  i n n o -
vación,  enfoque integrado y   terr i tor ia l . 

A d e m á s ,  l a  C o m i s i ó n  p i d i ó  u n  e n f o q u e 
e s t r a t é g i c o  r e s p e c t o  d e  L e a d e r  e n  l o s 
planes  estratégicos  nacionales.  Al  mismo 
t i e m p o ,  s e  p e r m i t i ó  q u e  l o s  E s t a d o s 
miembros optaran por  di ferentes  solucio -
nes  en cuanto a l  ámbito de apl icación del 
e n f o q u e  L e a d e r  e n  f u n c i ó n  d e  l a  e x p e -
r iencia  especí f icamente existente a l  n ivel 
d e l  G A L  y   d e  l a s  n e ce s i d a d e s  i d e nt i f i c a -
das  en sus  anál is is .

1	 Fondo Europeo Agrícola de Desarrollo Rural. 
2	 Reglamento (CE) n° 1698/2005 del Consejo, de 20 de 

septiembre de 2005, relativo a la ayuda al desarrollo rural 

a través del Fondo Europeo Agrícola de Desarrollo Rural (Feader) 

(DO L 277 de 21.10.2005, p. 1), y Reglamento (CE)  

nº 1974/2006 de la Comisión, de 15 de diciembre de 2006, por el 

que se establecen disposiciones de aplicación del Reglamento 

(CE) nº 1698/2005 del Consejo relativo a la ayuda al desarrollo 

rural a través del Fondo Europeo Agrícola de Desarrollo Rural 

(Feader) (DO L 368 de 23.12.2006, p. 15).
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RESPUESTAS  
DE LA COMISIÓN

L a  C o m i s i ó n  c o n t r i b u y e  c o n t i n u a m e n t e 
a   m e j o ra r  l o s  p ro ce d i m i e nto s  d e  l o s  s i s -
t e m a s  d e  g e s t i ó n  y   c o n t r o l  e n  l o s  E s t a -
d o s  m i e m b ro s  a   t r avé s  d e  s u  p re s t a c i ó n 
de asesoramiento y  or ientación,  as í  como 
mediante  recomendaciones  der ivadas  de 
sus  auditor ías  y,  en  su  caso,  de  la  apl ica-
c ión de correcciones  f inancieras.

VII . 	
L a  e v a l u a c i ó n  a   p o s t e r i o r i  d e  L e a d e r + , 
ac tualmente en curso,  que presentará  su 
i n f o r m e  f i n a l  a   f i n a l e s  d e  2 0 1 0 ,  a b o r d a 
las  cuest iones  de  la  e f icac ia  y   la  e f ic ien-
c i a  d e  l o s  g a s t o s  d e  Le a d e r.  E s  p r á c t i c a 
normal  evaluar  la  ef icac ia  y   ef ic iencia  de 
l o s  i n s t r u m e n t o s  p o l í t i c o s  a   p o s t e r i o r i . 
E s t a  e v a l u a c i ó n  f o r m a  p a r t e  d e l  c i c l o 
de  eva luac ión de  pol í t icas  están da r  y   s u 
c a l e n d a r i o  v i e n e  m a r c a d o  p o r  e l  h e c h o 
de que Leader+ estuvo ac t ivo hasta  junio 
de 2009 respec to de 40 programas.

L a  Co m i s i ó n  ( e l  g r u p o  d e  t r a b a j o  t e m á -
t ico de la  Red Europea de Evaluación del 
D esar ro l lo  Rura l )  ha  publ icado rec iente -
mente una vers ión f inal  de un documento 
d e  o r i e n t a c i ó n  s o b r e  l a  e v a l u a c i ó n  d e 
impac to de Leader 3.

VII I . 	
L a  a p l i c a c i ó n  d e  p r o c e d i m i e n t o s  p a r a 
evitar  e l  r iesgo de conf l ic to  de intereses, 
de acuerdo con el  Reglamento f inanciero 
a p l i c a b l e  a l  p r e s u p u e s t o  g e n e r a l  d e  l a 
Unión Europea,  es  responsabi l idad de los 
Estados miembros.

3	 Captar las repercusiones de Leader y las medidas para 

mejorar la calidad de vida en las zonas rurales, proyecto de 

documento de trabajo 4, 21 de junio de 2010, Red Europea de 

Evaluación del Desarrollo Rural.

L a  C o m i s i ó n  c o n s i d e r a r á  l a  p o s i b i l i d a d 
d e  r e v i s a r  l a  « G u í a  s o b r e  l a  a p l i c a c i ó n 
del  e je  Leader »  por  lo  que se  ref iere  a   la 
s e l e cc i ó n  d e  p roye c to s  p a r a  a c l a r a r  a ú n 
m á s  l a  n e c e s i d a d  d e  p r o c e d i m i e n t o s 
c o r r e c t o s  q u e  r e s p e t e n  l o s  p r i n c i p i o s 
c l a v e ,  c o m o  l a  t r a n s p a r e n c i a ,  l a  i g u a l -
dad de trato,  la  apl icación de cr i ter ios  de 
selección objet ivos  o   la  comunicación de 
las  decis iones.

IX. 	
L a  Co m i s i ó n  g a ra nt i z a  q u e  l o s  o b j e t i vo s 
f i jados  para  e l  programa estén apoyados 
p o r  i n d i c a d o r e s  q u e  l o s  E s t a d o s  m i e m -
bros  obtengan de los  GAL para  presentar 
datos  agregados del  e je  Leader.

Lo s  o b j e t i vo s  a l  n i ve l  d e  l a s  e s t r a t e g i a s 
l o c a l e s  d e b e r í a n  e s t a b l e ce r s e  co n fo r m e 
a   l o s  c r i te r i o s  S MA R T  ( e s p e c í f i co s ,  m e n -
surables,  real izables  y  con fecha determi-
nada)  en la  medida de lo  posible.

X. 	
El  marco común de seguimiento y  evalua-
c i ó n 4 s e  e s t á  ce n t r a n d o  e n  e l  v a l o r  a ñ a -
d i d o  Le a d e r,  e s p e c i a l m e n t e  e n  r e l a c i ó n 
con su impac to.  E l  impac to de Leader  es, 
s in  embargo,  más  di f íc i l  de  medir  puesto 
q u e  p r i n c i p a l m e n t e  s e  r e f i e r e  a l  d e s a -
r rol lo  de las  capacidades  locales  (capita l 
soc ia l )  y   v iene impulsado por  e l  proceso 
de desarrol lo  local .  Los  Estados miembros 
garant izarán que esté  disponible  la  infor-
mación de seguimiento adecuada.

4	 El marco común de seguimiento y evaluación proporciona 

un marco único de seguimiento y evaluación de todas las 

intervenciones de desarrollo rural durante el período de 

programación 2007-2013. El marco común de seguimiento 

y evaluación establece los medios para mejorar los resultados 

del programa, garantizar la rendición de cuentas de los 

programas y permitir una evaluación sobre la consecución de 

los objetivos establecidos.
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RESPUESTAS  
DE LA COMISIÓN

H a y  c u e s t i o n e s  d e  l a  e v a l u a c i ó n  d e l 
m a r c o  c o m ú n  d e  s e g u i m i e n t o  y   e v a l u a -
c i ó n  e s p e c í f i c a m e n t e  re l a t i v a s  a  L  e a d e r 
s o b r e  l a  m e j o r a  d e  l a  g o b e r n a n z a ,  l a 
movi l i zac ión del  potencia l  de  desar ro l lo 
endógeno,  los  enfoques y   la  cooperación 
m u l t i s e c t o r i a l e s  y   l a  c o n t r i b u c i ó n  a   l a s 
pr ior idades  de otros  e jes.

INTRODUCCIÓN

6. 
L a  c re a c i ó n  d e  c a p a c i d a d e s  l o c a l e s  co n -
d u c e  a l  i n c r e m e n t o  d e  l a  a c t i v i d a d  d e 
desarrol lo  local ,  a   la  puesta  en común de 
l o s  r e c u r s o s  l o c a l e s ,  a l  e s t a b l e c i m i e n t o 
d e  r e d e s  q u e  p e r m i t a n  e l  a p r e n d i z a j e 
m u t u o  y   a   u n  e n f o q u e  i n t e g r a d o  p a r a 
a b o rd a r  co m p l e j o s  p ro b l e m a s  e co n ó m i -
c o s  y   s o c i a l e s ,  d e s e m p e ñ a n d o  d e  e s t e 
m o d o  u n  i m p o r t a n t e  p a p e l  e n  l a  p r i o -
r i d a d  d e  d e s a r r o l l o  r u r a l  h o r i z o n t a l  d e 
mejorar  la  gobernanza 5.

5	 Cuarta prioridad de las directrices estratégicas comunitarias 

para el período de programación 2007 a 2013 según lo 

establecido en la Decisión 2006/144/CE del Consejo, de 20 de 

febrero de 2006.

7. 
L a  C o m i s i ó n  c o n s i d e r a  q u e  l o s  G A L  n o 
representan un nivel  adicional.  La pol ít ica 
d e  d e s a r ro l l o  r u ra l  s e  a p l i c a  e n  ré gi m e n 
de gest ión compar t ida  entre  la  Comis ión 
y   los  Estados  miembros,  respetándose e l 
pr incipio de subsidiar iedad.  La  apl icación 
d e  Le a d e r  s e  co m p l e m e nt a  co n  l a  c a ra c-
t e r í s t i c a  o b l i g a t o r i a  e s p e c í f i c a  d e  q u e 
u n a  p a r t e  s i g n i f i c a t i v a  d e  l a s  t a r e a s  d e 
g e s t i ó n  s e  t r a n s f i e re  a l  n i ve l  l o c a l .  E s t o 
no deber ía  necesar iamente s igni f icar  una 
dupl icación de tareas.

E n  c u a n t o  a   s u s  c o s t e s ,  l a s  a c t i v i d a d e s 
d e s a r r o l l a d a s  p o r  l o s  G A L  d e n t r o  d e l 
marco de  su  presupuesto  para  gastos  de 
f u n c i o n a m i e n t o  y   p r o m o c i ó n  s e  v i n c u -
lan a   la  pr ior idad hor izontal  de  fomentar 
e l  d e s a r r o l l o  d e  l a s  c a p a c i d a d e s  d e  l o s 
a g e nte s  l o c a l e s  y   a p oya r  a   l o s  p o te n c i a -
les  promotores  de proyec tos.  Van mucho 
m á s  a l l á  d e l  a l c a n c e  d e  l o  q u e  o f r e -
c e n  l a s  a u t o r i d a d e s  n a c i o n a l e s  o   re g i o -
n a l e s  e n  r e g í m e n e s  d e  s u b v e n c i o n e s 
descendentes.

Po r  l o  q u e  s e  re f i e re  a   l a  a p l i c a c i ó n  d e l 
e n fo q u e  Le a d e r  e n  e l  a c t u a l  p e r í o d o  d e 
p ro gra m a c i ó n ,  l a  Co m i s i ó n  h a  a d o p t a d o 
un conjunto global  de  medidas  d i r igidas 
a   fomentar,  aún más,  las  buenas prác t icas 
y   la  buena gest ión f inanciera :

—	 los  p r i n c i p i os  e s e n ci a le s  de l  e n foque 
Leader se han establecido en el  marco 
jur ídico per t inente;

—	 se ha proporcionado la  or ientación en 
l a  f a s e  d e  d i s e ñ o  y  l a   a p ro b a c i ó n  d e l 
programa a través de la  «Guía sobre la 
apl icación del  e je  Leader » ;
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—	 se han establecido «grupos focales» en 
el  subcomité Leader de la Red Europea 
de Desarrol lo Rural  con el  mandato de 
examinar  las  cuest iones  re lac ionadas 
co n  l a  a p l i c a c i ó n .  L a  R e d  Eu ro p e a  d e 
Desarrol lo Rural  continúa con el  inter-
cambio de logros,  experiencias y cono-
c i m i e n to s  té c n i co s  e n t re  l o s  a g e n te s 
i m p l i c a d o s  e n  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  e n fo -
que Leader,  que ya eran una pr ior idad 
d e  L e a d e r  II   y   d e  L e a d e r +  ( e n t o n c e s 
co n  s u s  O b s e r vato r i o s  e u ro p e o s  Le a -
der  II   y  Leader+) .

ALCANCE DE LA AUDITORÍA  
Y ENFOQUE

8. 
Véase la  respuesta de la  Comisión al  apar-
tado 7 .

9. 
E n  2 0 0 9  s e  h a b í a  c l a u s u r a d o  l a  m a y o r 
p a r te  d e  l a s  e s t ra te gi a s  l o c a l e s  Le a d e r + 
y   n o  h a b í a  co m e n z a d o  a ú n  l a  a p l i c a c i ó n 
d e  l a s  e s t rate gi a s  l o c a l e s  2 0 0 7 - 2 0 1 3 ,  d e 
m o d o  q u e ,  e n  g e n e r a l ,  l a  a c t i v i d a d  e r a 
escasa .

OBSERVACIONES:

Respuesta conjunta 13-15 y  recuadro 2:
L a  C o m i s i ó n  a c o g e  c o n  s a t i s f a c c i ó n  e l 
re co n o c i m i e nto  d e l  Tr i b u n a l  d e  l a s  b u e -
nas  prác t icas  de los  GAL en la  promoción 
de la  impl icación y   la  par t ic ipación de las 
comunidades  locales.

RESPUESTAS  
DE LA COMISIÓN
16. 
E l  e n f o q u e  L e a d e r,  c e n t r a d o  e n  e l  p r o -
ceso,  supone e l  d iseño y   la  apl icac ión de 
una estrategia  que impl ique a   la  comuni-
dad local  en su conjunto.

Las  organizaciones  miembros  de los  gru-
p o s  d e  a cc i ó n  s o n  o rg a n i z a c i o n e s  d e  l a s 
z o n a s  r u r a l e s  d e  b a s e  l o c a l ,  r e p r e s e n -
t a t i v a s  y   a c t i v a s .  L a  C o m u n i c a c i ó n  d e 
l a  C o m i s i ó n  s o b r e  L e a d e r + 6,  q u e  e r a  e l 
d o c u m e n t o  d e  r e f e r e n c i a  p a r a  l o s  p r o -
g r a m a s  n a c i o n a l e s  y   r e g i o n a l e s  d e  Le a -
d e r + ,  s e ñ a l a  e n  s u  p u n t o  1 2 :  « D i c h o s 
g r u p o s  d e b e n  e s t a r  c o m p u e s t o s  p o r  u n 
conjunto equi l ibrado y   representat ivo de 
los  inter locutores  de los  di ferentes  sec to -
re s  s o c i o e co n ó m i co s  d e l  te r r i to r i o » .  Lo s 
inter locutores  son una mezcla  de ent ida-
des  públ icas  e  inter locutores  representa-
t ivos  de la  sociedad c iv i l .  Estos  inter locu-
tores  son también los  pr incipales  autores 
de  las  estrategias  y,  en  la  mayor ía  de  los 
casos,  representan una ampl ia  par te  de la 
poblac ión del  ter r i tor io.  Es ,  por  lo  tanto, 
n o r m a l  q u e  u n a  p r o p o r c i ó n  d e  p r o y e c -
t o s  s e  o r i g i n e n  e n  e s t a s  o rg a n i z a c i o n e s 
m i e m b r o s .  Lo s  m i e m b r o s  d e  l o s  g r u p o s 
d e  a cc i ó n  p u e d e n  d e s e m p e ñ a r  u n  p a p e l 
impor tante en la  apl icación de la  estrate -
gia  de desarrol lo  local .  Además,  conviene 
s u b r a y a r  q u e  l a  i m p l i c a c i ó n  e fe c t i v a  d e 
ot ros  agentes  del  ter r i tor io  en  la  apl ic a-
c i ó n  d e  l a  e s t r a t e g i a  l o c a l  d e p e n d e  e n 
gran medida del  contex to local .  Por  ejem-
p l o,  e n  e l  p e r í o d o  a c t u a l  e n  G r e c i a ,  l o s 
m i e m b ro s  d e  l o s  g r u p o s  d e  a c c i ó n  p u e -
den ser  benef ic iar ios  y  ejecutar  proyec tos 
por  un valor  de hasta  un 30 % de los  gas-
to s  p ú b l i co s  d e  l a  e s t rate gi a  l o c a l .  D a d a 
la  ampl ia  d ivers idad de los  miembros  de 
l o s  gr u p o s  d e  a c c i ó n ,  s e r í a  d i f í c i l  i m p o -
n e r  e n  l a  UE   u n a  p r o p o r c i ó n  e s p e c í f i c a 
de  proyec tos  q u e deban ser  promovidos 
por  otros  agentes.  Los  Estados miembros 
deber ían asegurarse de que la  comunidad 
en su conjunto pueda par t ic ipar.

6	 Comunicación de la Comisión a los Estados miembros de 

14 de abril de 2000 por la que se fijan orientaciones sobre la 

iniciativa comunitaria de desarrollo rural (Leader+).
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19. 
La Comisión está  de acuerdo con el  Tr ibu-
nal  en que es  conveniente una pol í t ica  de 
asociac iones  abier tas  y   tendrá  en cuenta 
e s t e  e x t r e m o  e n  e l  d i s e ñ o  d e  l a  f u t u r a 
pol í t ica  poster ior  a  2013.

Recuadro 3. 
L a  co m p o s i c i ó n  d e  l o s  gr u p o s  d e  a cc i ó n 
gr iegos auditados por  e l  Tr ibunal  cumple 
con el  v igente marco normativo de la  UE. 
La  se lección de los  proyec tos  cae bajo  la 
responsabi l idad de un comité  especia l  de 
adopción de decis iones,  en el  que el  50 % 
de los  inter locutores  son pr ivados.

20. 
L a  s í n t e s i s  d e  l a  e v a l u a c i ó n  i n t e r m e d i a 
Leader+ indica  que es  muy rara  la  impl i -
c a c i ó n  c o n t i n u a  d e  l o s  j ó v e n e s  e n  l o s 
órganos  rec tores.  Esto  puede ser  debido 
a   q u e  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  d e  j ó v e n e s 
a  n ivel  local  no estén bien estruc turadas 
o   incluso no sean habituales  en las  zonas 
rurales.

21. 
Respuesta conjunta 21-22:
D u r a n t e  l a s  n e g o c i a c i o n e s  q u e  l l e v a -
ron a   la  aprobación de  los  programas  de 
d e s a r r o l l o  r u r a l  ( PDR   )  p a r a  e l  p e r í o d o 
2007-2013,  la  Comis ión examinó e l  pr in -
c ip io  de  que se  inc luyera ,  como mínimo, 
u n  5 0  %  d e  r e p r e s e n t a n t e s  d e  l a  s o c i e -
dad c iv i l  en  las  asociac iones,  de  acuerdo 
c o n  e l  a r t í c u l o  6 2 ,  a p a r t a d o  1 ,  l e t r a  b ) , 
d e l  R e g l a m e n t o  (CE  )  n °  1 6 9 8 / 2 0 0 5 .  E s t e 
r e q u i s i t o  s e  a p l i c a  p a r a  l a  a d o p c i ó n  d e 
decis iones.

Con todo,  la  Comisión considerará  revisar 
l a s  o r i e n t a c i o n e s  e x i s t e n t e s  p a r a  e v i t a r 
cualquier  malentendido.

Recuadro 4. 
Vé a s e  l a  r e s p u e s t a  d e  l a  Co m i s i ó n  a   l o s 
apar tados 21-22

23. 
Vé a s e  l a  r e s p u e s t a  d e  l a  C o m i s i ó n  a   l o s 
apar tados 21-22

Recuadro 5. 
Vé a s e  l a  r e s p u e s t a  d e  l a  C o m i s i ó n  a   l o s 
apar tados 21-22

25. 
E l  gr a d o  d e  p re c i s i ó n  n e c e s a r i o  d e b e r í a 
d e f i n i r l o  e l  E s t a d o  m i e m b ro,  q u e  p u e d e 
a d a p t a r l o  a l  c o n t e x t o  e s p e c í f i c o  d e  u n 
terr i tor io  dado.

26. 
Los objet ivos  de la  estrategia  de desarro -
l lo  local  deber ían establecerse  conforme 
a   l o s  c r i te r i o s  S MA R T  ( e s p e c í f i co s ,  m e n -
surables  y  a lcanzables  dentro de un plazo 
de t iempo determinado)  en la  medida de 
lo  posible.

L a  f i n a n c i a c i ó n  d e l  d e s a r ro l l o  r u r a l  re s -
p a l d a  a c t i v i d a d e s  t a n t o  d e  a s i s t e n c i a 
c o m o  d e  fo r m a c i ó n  l l e v a d a s  a   c a b o  p o r 
las  autor idades  responsables  de  los  pro -
gramas a   t ravés  de la  submedida «adqui-
s i c i ó n  d e  c a p a c i d a d e s »  o   p o r  l a s  r e d e s 
rurales  nacionales.

C i e r t o s  s u p u e s t o s  r e s p o n d e n  a   t e n d e n -
c ias  a   la rgo p lazo,  q u e  no pu eden conf i -
narse  en  e l  marco temporal  de  las  est ra-
te gi a s  d e  d e s a r ro l l o  l o c a l  d e  s i e te  a ñ o s, 
c o m o  p o r  e j e m p l o  e l  « é x o d o  r u r a l  y   e l 
a b a n d o n o  d e  l a  a gr i c u l t u r a  t r a d i c i o n a l » 
mencionados por  e l  Tr ibunal .

Recuadro 6. 
Véase la  respuesta de la  Comisión al  apar-
tado 26.
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27. 
La Comisión no compar te necesar iamente 
la  conclus ión del  Tr ibunal  de  que e l  cen-
tro de c ic l ismo de montaña no contr ibuyó 
a l  objet ivo  de compet i t iv idad de la  zona 
s e g ú n  l o  e s t a b l e c i d o  e n  l a  e s t rate gi a  d e 
desarrol lo  local .

28. 
L a  Co m i s i ó n  e s t á  d e  a c u e rd o  c o n  e l  Tr i -
b u n a l  e n  q u e  l a  to t a l i d a d  d e  l o s  p roye c-
t o s  t i e n e  q u e  re s p o n d e r  a   l o s  o b j e t i vo s 
d e  l a  e s t r a t e g i a  l o c a l .  S i n  e m b a r g o ,  l a 
m e d i d a  e n  l a  q u e  e l  p r o y e c t o  d e  r e f e -
rencia  se  a justa  a   la  estrategia  ter r i tor ia l 
más ampl ia  debe ser  determinada al  n ivel 
l o c a l  p o r  l o s  G A L .  Lo s  p roye c to s  p u e d e n 
también añadir  valor  a  un tema terr i tor ia l 
a   t ravés  de su contr ibución a   un objet ivo 
global  de la  estrategia .

Recuadro 7. 
La Comis ión compar te  la  opinión de que 
Leader  no deber ía  apoyar  las  ac t iv idades 
d e  l a s  a u t o r i d a d e s  l o c a l e s  d e r i v a d a s  d e 
obl igaciones impuestas  por  la  normativa . 
S i n  e m b a r g o,  l o s  p r o y e c t o s  e j e c u t a d o s 
po r  los  munic ip ios  deber ían  ser  su bven-
c i o n a b l e s  e n  v i r t u d  d e  Le a d e r  s i  fo r m a n 
p a r t e  d e  u n a  c o n c e p c i ó n  r e g i o n a l  m á s 
a m p l i a  y   c o n t r i b u ye n  a   l o s  o b j e t i vo s  d e 
la  estrategia  de desarrol lo  local .

29. 
L a  a p l i c a c i ó n  d e  u n a  e s t r a t e g i a  e n  t é r -
m i n o s  d e  « m e d i d a s »  n o  i m p l i c a  n e c e s a -
r i a m e n t e  q u e  l o s  p r o y e c t o s  n o  p u e d a n 
e v a l u a r s e  y   s e l e cc i o n a r s e  e n  f u n c i ó n  d e 
l o s  o b j e t i v o s  d e  l a  e s t r a t e g i a  l o c a l .  Lo s 
programas pueden prever  una estruc tura 
g e n e r a l  p a r a  l a s  e s t r a te gi a s  l o c a l e s  q u e 
g a r a n t i c e  e l  r e s p e t o  d e  a m b o s  t i p o s  d e 
c r i t e r i o s ,  c o m o  o c u r r e ,  p o r  e j e m p l o,  e n 
España.

30. 
L a s  c o n v o c a t o r i a s  d e  p r o p u e s t a s  y   l a 
s e l e c c i ó n  r e a l  d e  p r o y e c t o s  t i e n e n  q u e 
l l e v a r l a s  a  c a b o,  a  n i v e l  l o c a l ,  l o s  G A L , 
g a r a n t i z á n d o s e  l a  c o h e r e n c i a  e n t r e  l a s 
condic iones  de subvencionabi l idad y   los 
objet ivos  de la  estrategia .

31. 
En Leader+ el  seguimiento y  la  evaluación 
de la  estrategia  de desarrol lo  local  fueron 
re c o m e n d a d o s  p o r  l a s  d i re c t r i c e s  s o b re 
l a  e va l u a c i ó n  Le a d e r + .  Ad e m á s,  l a s  a c t i -
v idades  de evaluación de los  GA L podían 
benef ic iarse  de una cof inanciación.

32. 
U n  « a n á l i s i s  d e  l o s  l o g ro s »  c o m o  m e d i o 
de comunicación con el  públ ico no puede 
as imi larse  a   una evaluación completa  de 
la  estrategia  local .

La  e jecución de proyec tos  es  e l  resultado 
inmediato  de las  ac t iv idades  de  los  GAL. 
M e d i r  s u  i m p a c t o  e s  a   m e n u d o  d i f í c i l , 
p u e s t o  q u e  m u c h o s  d e  e l l o s  e s t á n  l i g a -
d o s  a l  p ro ce s o  d e  d e s a r ro l l o  ( d e s a r ro l l o 
de capacidades,  etc. ) .

33. 
La e jecución del  e je  Leader  apenas  había 
empezado en e l  momento de la  auditor ía 
e n  l a  m a y o r í a  d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
v is i tados por  e l  Tr ibunal .

P o r  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a   l a  m e n c i o n a d a 
« c a r e n c i a  d e  o b j e t i v o s  l o c a l e s  e s p e c í f i -
c o s » ,  vé a s e  l a  re s p u e s t a  d e  l a  Co m i s i ó n 
a l  apar tado 26.  En re lac ión con la  « impo -
s ic ión de la  ut i l ización de medidas  comu-
n e s »  p o r  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s,  vé a s e  l a 
respuesta  de la  Comis ión a l  apar tado 84.
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34. 
L a  i n n o v a c i ó n  e s  u n a  c a r a c t e r í s t i c a 
d e l  e j e  Le a d e r  ( a r t í c u l o  6 1 ,  l e t r a  e ) ,  d e l 
R e g l a m e nto  (CE  )  n °  1 6 9 8 / 2 0 0 5 ) ,  p e ro  n o 
e s  o b l i g ato r i a  p a ra  l o s  G A L  ( a r t í c u l o  6 2 , 
a pa r tado 1 ,  let ra  a )  de l  R eglame nto (CE  ) 
n°  1698/2005) .  S e  anima a   los  GA L a   que 
presenten estrategias  de desarrol lo  local 
i n n ova d o ra s ,  p e ro  l a  i n n ova c i ó n  e s  u n o, 
entre  otros,  de  los  cr i ter ios  de  se lecc ión 
de los  GAL.  La  innovación no está ,  por  lo 
t a nto,  n e ce s a r i a m e nte  p re s e nte  e n  to d o 
proyec to apoyado.

L a s  e s t rate gi a s  d e  d e s a r ro l l o  l o c a l  a b a r -
c a n  u n a  a m p l i a  g a m a  d e  o b j e t i v o s  d e 
d e s a r r o l l o  q u e  d e b e n  l o g r a r s e  a   t r a v é s 
d e  u n  g r u p o  d a d o  d e  p r o y e c t o s .  A l g u -
n o s  p r o y e c t o s  q u e  n o  p u e d e n  c o n s i d e -
ra r s e  i n n ov a d o re s  p u e d e n ,  n o  o b s t a n te, 
ser  necesar ios  para  la  estrategia  y   f inan-
c i a d o s  p o r  L e a d e r.  L o s  a g e n t e s  l o c a l e s 
que gest ionan la  estrategia  neces i tan un 
grado mínimo de f lexibi l idad respec to de 
las  opor tunidades  de f inanciación.

36. 
L o s  G A L  d e b e r í a n  g a r a n t i z a r  l a  c o e x i s -
tencia ,  s inergia  y   complementar iedad de 
proyec tos  en la  zona.

S i  b ien  la  est rategia  loca l  e fec t ivamente 
debe ser  integrada y  prever  la  interacción 
entre  sec tores,  los  proyec tos  individuales 
pueden no reunir  esas  carac ter íst icas.

37. 
E n  Le a d e r +  s e  a n i m a b a  a   l o s  G A L  a   p re -
s e n t a r  e s t r a t e g i a s  d e  d e s a r r o l l o  l o c a l 
innovadoras,  pero la  innovación era  uno, 
entre  otros,  de los  cr i ter ios  de selección. 

La  innovación no puede evaluarse en tér -
m i n o s  a b s o l u t o s .  I n n o v a d o r  e s  a q u e l l o 
q u e  e s  n u e v o  p a r a  e l  t e r r i t o r i o  c o r r e s -
p o n d i e n t e  o   s i  e l  m é t o d o  s e  a p l i c a  p o r 
pr imera vez .

38. 
Véase la  respuesta de la  Comisión al  apar-
tado 37. 

La  Comis ión subraya dos  puntos :

—	 n o  p u e d e  e xc l u i r s e  e l  c a r á c t e r  i n n o -
v a d o r  d e  u n  p roye c to  s ó l o  p o rq u e  s e 
re f i e ra  a   l a  a d q u i s i c i ó n  d e  p ro d u c to s 
estándar.  Puede ser  innovador  para  e l 
s e c to r  d a d o  o   i m p l i c a r  l a  i n n ov a c i ó n 
de procesos en los s istemas de comer-
c ia l izac ión;

—	 l o s  d o s  p r o y e c t o s  e n  H u n g r í a  e n  l o s 
que el  Tr ibunal parece tener dudas por 
lo que se refiere a su «novedad» deben 
ser  evaluados en su contex to local  es-
pecí f ico. 

S i n  e m b a r g o,  e n  e l  r é g i m e n  d e  g e s t i ó n 
compar t ida ,  la  Comis ión no es  responsa-
b l e  d e  l a  e l e c c i ó n  d e  l o s  p r o ye c t o s  q u e 
deben f inanciarse.

40. 
E l  h e c h o  d e  q u e  p r o y e c t o s  c o n c r e t o s 
f inanciados en v i r tud de Leader  pudieran 
s e r  t a m b i é n  s u b v e n c i o n a b l e s  p o r  o t r o s 
fo n d o s  d e  l a  UE   n o  p o n e  e n  c u e s t i ó n  l a 
legal idad y   regular idad del  apoyo en v i r -
tud de Leader.  Además,  corresponde a   los 
G A L  d e c i d i r  e n  u n  c o n t e x t o  l o c a l  s i  u n 
proyec to añade valor  a   la  apl icación de la 
estrategia .  No todos los  proyec tos  t ienen 
que contr ibuir  a   los  objet ivos  de la  estra-
tegia  con e l  mismo peso,  ya  que a lgunos 
d e  e l l o s  p o d r í a n  a ñ a d i r  v a l o r  a   u n  t e m a 
t e r r i t o r i a l  c o n c re t o  p o r  s u  c o n t r i b u c i ó n 
a  un objet ivo global  más ampl io.
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41. 
La Comis ión compar te  la  opinión del  Tr i -
b u n a l  d e  q u e  L e a d e r,  e n  p r i n c i p i o ,  n o 
d e b e  a p o y a r  l a s  a c t i v i d a d e s  n o r m a l e s 
de  la  administ rac ión loca l .  S in  e mbargo, 
c i e r to s  p roye c to s  d e  l o s  m u n i c i p i o s  fo r -
man legít imamente par te  de la  estrategia 
de  desar ro l lo  loca l ,  a l  ser  los  munic ip ios 
a g e n t e s  f u n d a m e n t a l e s  d e l  p r o c e s o  d e 
desarrol lo  local .  De formar  estos  proyec -
tos  munic ipales  par te  de la  estrategia  de 
d e s a r r o l l o  l o c a l  o   c o r r e s p o n d e r,  p o r  l o 
menos,  a   los  objet ivos  de esta  estrategia , 
n o  h a y  n i n g u n a  r a z ó n  p a r a  a s u m i r  q u e 
s e  r e d u c e  e l  v a l o r  a ñ a d i d o  d e l  e n fo q u e 
Leader.

En los  ámbitos  de la  cal idad de v ida y   del 
p a t r i m o n i o  r u r a l  ( p r i o r i d a d e s  t a n t o  d e 
Leader+ como del  e je  3) ,  los  promotores 
más comunes son las  autor idades locales. 
Ad e m á s ,  e n  a l g u n o s  E s t a d o s  m i e m b r o s , 
como España,  la  dimensión de los  munici -
p ios  es  tan  pequeña que aparecen como 
e l  p r o m o t o r  i d e a l  d e  p r o y e c t o s  l o c a l e s , 
a  menudo debido a   la  fa l ta  de adecuados 
promotores  pr ivados.

La  Comis ión compar te  la  opinión del  Tr i -
b u n a l  d e  q u e  l o s  p roye c to s  n o  d e b e r í a n 
haber  quedado ya  completados  antes  de 
s o l i c i t a r  u n a  s u bve n c i ó n  Le a d e r.  Vé a n s e 
las  respuestas  de la  Comis ión a   los  recua-
dros  9  y  10.

Recuadro 9. 
Véase la  respuesta de la  Comisión al  apar-
tado 41.

Lo s  p roye c to s  d e  i n f r a e s t r u c t u r a s  l l e v a -
dos  a   cabo por  los  munic ipios  no forman 
par te  p e r  s e  de  sus  tareas  obl igator ias. 

S i  este  t ipo de ac t iv idades  de renovación 
de los  pueblos  se  inc luyen en la  estrate -
gia  local  y  hay par t ic ipación de los  habi -
t a n t e s  e n  e l  d e s a r ro l l o  d e l  p roye c t o,  n o 
hay ninguna razón para  exclui r  ta les  pro -
yec tos  de la  f inanciación Leader.

Recuadro 10. 
G A L  d e  To s c a n a  L a  C o m i s i ó n  e x a m i -
n a r á  a   f o n d o  l a  c u e s t i ó n  d e l  c o m i e n z o 
d e  l a  s u b v e n c i o n a b i l i d a d  d e l  p r o y e c t o, 
t e n i e n d o  e n  c u e n t a  l a  n e c e s i d a d  d e  u n 
enfoque armonizado en toda la  f inancia-
c i ó n  co m u n i t a r i a  e n  ré gi m e n  d e  g e s t i ó n 
compar t ida .

En cuanto a  Toscana,  la  s i tuación en re la-
c ión con Leader+ era  la  s iguiente :  la  pre -
p a r a c i ó n  d e l  p ro g r a m a  Le a d e r +  i m p l i c ó 
una ampl ia  consulta  de los  agentes  loca-
les.  Por  otro  lado,  par te  de los  terr i tor ios 
c u b i e r t o s  p o r  Le a d e r  y a  h a b í a n  p a r t i c i -
pado en in ic iat ivas  comunitar ias  previas. 
Tra s  l a  a p ro b a c i ó n  d e l  p ro gra m a ,  e l  G A L 
podía  mantener  una legít ima expec tat iva 
de  que sus  proyec tos  pudieran acogerse 
a   l a  a y u d a ,  u n a  v e z  c o m p l e t a d o s  t o d o s 
los  t rámites  procedimenta les  necesar ios 
para  apl icar  e l  programa.

E n  e s te  c a s o  e s p e c í f i co,  n i n g u n a  co nvo -
c a t o r i a  d e  p r o y e c t o s  e s t u v o  d i s p o n i b l e 
p a r a  l o s  G A L  d u r a n t e  u n  p e r í o d o  m u y 
l a r g o  d e  t i e m p o ,  e n  e l  q u e  y a  d e b e r í a 
h a b e r  e m p e z a d o  l a  a p l i c a c i ó n  d e  e s t r a -
tegias.  Para  garant izar  la  e jecución efec-
t i v a  d e  s u s  e s t r a t e g i a s  l o c a l e s  l o s  G A L 
t u v i e ro n  q u e  p o n e r s e  d e  a c u e rd o  s o b re 
e l  c o m i e n z o  d e  p r o y e c t o s  n o  c o m e r c i a -
l e s  d e  l a s  a u t o r i d a d e s  p ú b l i c a s ,  a l  s e r 
e s t o s  i m p o r t a n t e s  p a r a  l a  e j e c u c i ó n  d e 
l a s  e s t r a t e g i a s  l o c a l e s ,  e n  u n  m o m e n t o 
e n  q u e  n o  p o d í a n  o b t e n e r  u n a  d e c i s i ó n 
s o b r e  l a  s u b v e n c i ó n .  E n  c a s o  c o n t r a r i o, 
se  habr ía  interrumpido,  a l  menos durante 
t re s  a ñ o s,  e l  a p oyo  a   i m p o r t a nte s  a cc i o -
nes  de las  estrategias  de desarrol lo  local . 
Por  supuesto estos  proyec tos  respetaron 
l o s  c r i te r i o s  d e  s e l e cc i ó n  d e  l a s  e s t rate -
g i a s  l o c a l e s  y   t u v i e ro n  q u e  c u m p l i r  c o n 
las  disposic iones  per t inentes  de la  UE.
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G A L  d e  F r a n c i a  ( P a í s e s  d e l  L o i r a )  L a 
Co m i s i ó n  ex a m i n a rá  a   fo n d o  l a  c u e s t i ó n 
d e l  c o m i e n z o  d e  l a  s u b v e n c i o n a b i l i d a d 
del  proyec to,  teniendo en cuenta la  nece -
s idad de un enfoque armonizado en toda 
l a  f i n a n c i a c i ó n  c o m u n i t a r i a  e n  r é g i m e n 
de gest ión compar t ida .

42. 
L a  i n n o v a c i ó n  e s  u n a  c a r a c t e r í s t i c a  d e l 
e j e ,  p e ro  n o  e s  o b l i g a t o r i a  p a r a  e l  G A L . 
E l  c o m i t é  d e  s e g u i m i e n t o  d e l  p ro g r a m a 
d e  d e s a r r o l l o  r u r a l  d e t e r m i n a  e l  p e s o 
d e  c a d a  c r i t e r i o  d e  s e l e c c i ó n  d e l  G A L , 
i n c l u i d a  l a  i n n o v a c i ó n ,  d e s p u é s  d e  l a 
a p r o b a c i ó n  d e l  p r o g r a m a  d e  d e s a r r o -
l l o  r u ra l  ( a r t í c u l o  7 8 ,  l e t ra  a ) ,  d e l  R e g l a -
mento (CE)  n°  1698/2005) .  S e  anima a   los 
GAL a  que presenten estrategias  de desa-
r ro l lo  loca l  innovadoras,  pero  la  innova-
c i ó n  e s  u n o,  e nt re  o t ro s ,  d e  l o s  c r i te r i o s 
de selección de los  GAL.

L a  C o m i s i ó n  h a  l l a m a d o  l a  a t e n c i ó n  d e 
l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  s o b r e  p r o b l e m a s 
potenciales  con la  ejecución de proyec tos 
innovadores  a   t ravés  del  grupo focal  del 
s u b c o m i t é  Le a d e r  d e  l a  R e d  E u ro p e a  d e 
D e s a r r o l l o  R u r a l .  E l  g r u p o  fo c a l  i n t e n t a 
o r i e n t a r  s o b r e  c ó m o  g a r a n t i z a r  q u e  l a 
innovación pueda tener  lugar.

45. 
El  seguimiento del  Obser vator io  Leader+ 
m o s t ró  q u e  e l  8 3  %  d e  l o s  G A L  Le a d e r + 
se  habían impl icado en una cooperac ión 
inter ter r i tor ia l ,  y   e l  68  %,  en  la  coopera-
c ión transnacional .

L a  p a r t i c i p a c i ó n  e n  a c t i v i d a d e s  d e  e s t a -
b l e c i m i e n t o  d e  r e d e s  y   p r o y e c t o s  d e 
c o o p e r a c i ó n  e s  t í p i c a m e n t e  m á s  c o m ú n 
e nt re  l o s  G A L  d e  m ayo r  ex p e r i e n c i a .  Lo s 
nu evos  GAL se  centran  más  en  la  apl ic a-
c ió n loca l  de  su  est rategia  de  desar ro l lo 
local .  La  madurez  global  del  programa es 
a s i m i s m o  u n  f a c t o r  q u e  f a c i l i t a  e l  e s t a -
blecimiento de redes  y   la  cooperación.

La  e jecución de un proyec to de coopera-
c i ó n  e s  m á s  c o m p l e j a  q u e  l a  d e  u n  p ro -
yec to local  normal  (encontrar  un socio de 
c o o p e r a c i ó n ,  e s t a b l e c e r  u n  a c u e r d o  d e 
cooperación,  cada GAL t iene que obtener 
l a  s u b v e n c i ó n  d e  s u  p r o p i o  p r o g r a m a , 
e tc . ) .  E s to  re q u i e re  u n  a p oyo  té c n i co  d e 
l a s  a u t o r i d a d e s  d e l  p r o g r a m a ,  q u e  d e s -
gra c i a d a m e nte  n o  e s t a b a ,  n i  e s t á ,  s i e m -
pre presente hasta  un ex tremo razonable 
en todos los  programas.

E n  Le a d e r +  l a s  a c t i v i d a d e s  re l a c i o n a d a s 
co n  v i s i t a s ,  i nte rc a m b i o s  y   co n fe re n c i a s 
podrán f inanciarse  en v i r tud de la  acción 
« c o o p e r a c i ó n » .  L a s  v i s i t a s  a   o t r o  G A L 
const i tuyen un paso previo  para  desarro -
l lar  un proyec to de cooperac ión.  La  sub -
s iguiente e laboración de una acción con-
j u n t a ,  q u e  i m p l i c a  a l c a n z a r  u n  a c u e rd o, 
n o  s i e m p r e  s e  l o g r a .  A l g u n o s  E s t a d o s 
m i e m b ro s  co n ce d i e ro n  u n a  f i n a n c i a c i ó n 
especí f ica  para  acciones  preparator ias.

46. 
E l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  r e d e s  e s  e l  e l e -
m e n t o  d e l  e n f o q u e  L e a d e r  q u e  e s t á  e n 
c i e r t a  m e d i d a  d i r i g i d o  p o r  l a s  r e d e s 
n a c i o n a l e s  y   e u r o p e a s .  Po r  l o  t a n t o,  e s 
posible  que un grupo de acción concreto 
n o  p u e d a  i n c l u i r  d e t a l l e s  e s p e c í f i c o s 
sobre  las  ac t iv idades  de establecimiento 
de redes  previstas  en su estrategia .

48. 
En opinión de la  Comisión,  e l  cr i ter io  más 
p e r t i n e n t e  p a r a  d e t e r m i n a r  s i  u n  p r o -
ye c to  d e b e  s e r  f i n a n c i a d o  p o r  Le a d e r  e s 
en qué medida contr ibuye a   los  objet ivos 
de la  estrategia  de desarrol lo  local . 

Po r  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a l  e f e c t o  d e  p e s o 
m u e r t o ,  v é a s e  t a m b i é n  l a  r e s p u e s t a  a l 
apar tado 109.
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Respuesta conjunta a   los  apar tados 
49-52:
L a  Co m i s i ó n  e x a m i n a r á  a   fo n d o  l a  c u e s -
t ión del  comienzo de la  subvencionabi l i -
d a d  d e l  p roye c to,  te n i e n d o  e n  c u e nt a  l a 
neces idad de un enfoque armonizado en 
toda la  f inanciac ión comunitar ia  en régi -
men de gest ión compar t ida .

Recuadro 11. 
Véase la  respuesta de la  Comisión al  apar-
tado 49.

53. 
E n  e l  p e r í o d o  d e  p r o g r a m a c i ó n  
2 0 0 7 - 2 0 1 3  e s  o b l i g a t o r i o  c o m p r o b a r  e l 
carác ter  razonable  de los  costes  del  pro -
y e c t o  ( a r t í c u l o  2 6 ,  l e t r a  d ) ,  d e l  R e g l a -
mento (CE)  n°  1975/2006) .

54. 
Te n i e n d o  e n  c u e n t a  l a  a m p l i a  v a r i e d a d 
de proyec tos  Leader,  puede que sea  di f í -
c i l  juzgar  fac tores  a   p r i o r i ,  como el  grado 
d e  r e n t a b i l i d a d ,  y ,  a l  m i s m o  t i e m p o , 
g a r a n t i z a r  q u e  s e  l o g r e n  l o s  r e s u l t a d o s 
deseados.

56. 
P o r  s u  p a r t e ,  l a s  a u t o r i d a d e s  p ú b l i c a s 
r e p r e s e n t a d a s  e n  l o s  G A L  ( m u n i c i p i o s ) , 
y  que suponen hasta el  50 % de los  miem-
b r o s  d e  d i c h o s  g r u p o s ,  e s t á n  s u j e t a s  a l 
control  democrát ico.  Además,  en a lgunos 
Estados miembros,  los  GAL t ienen la  con-
s i d e ra c i ó n  d e  e n te s  p ú b l i co s  ( p o r  e j e m -
plo,  en Francia) . 

Para  e l  per íodo ac tual  de  programac ión, 
de  confor midad con e l  ar t ículo  62 ,  apar-
tado 2,  del  Reglamento (CE)  n°  1698/2005, 
l o s  G A L  t i e n e n  l a  o b l i g a c i ó n  d e  te n e r  l a 
capacidad de gest ionar  fondos públ icos.

L a  C o m i s i ó n  e s t á  d e  a c u e r d o  e n  q u e  e s 
n e c e s a r i o  u n  e l e v a d o  g r a d o  d e  t r a n s -
p a re n c i a  y   q u e  l o s  G A L  s e a n  c a p a c e s  d e 
d e m o s t r a r  q u e  h a n  s e g u i d o  d e  m a n e r a 
coherente los  opor tunos procedimientos.

S in  embargo,  en la  gran mayor ía  de Esta-
d o s  m i e m b r o s  s e  h a n  a d o p t a d o  n o r m a s 
sobre  los  procedimientos  internos  re lat i -
vo s  a   l a  t r a n s p a re n c i a  d e  l a s  d e c i s i o n e s 
por  las  que se evite  el  conf l ic to de intere -
ses  o   los  recursos.  E l  grupo focal  sobre e l 
«enfoque ascendente» del  subcomité Lea-
der  de la  Red Europea de Desarrol lo  Rural 
h a  ve n i d o  re c o g i e n d o  d i ve r s o s  t i p o s  d e 
p ro c e d i m i e n t o s  d e  e s t e  t i p o  e n  u n  p ro -
ye c t o  d e  i n fo r m e  q u e  s e  p o n d r á  p ro n t o 
a  disposic ión del  públ ico.

Respuesta conjunta a   los  apar tados 
57-58:
La  Comis ión cons iderará  rev isar  la  «Guía 
s o b r e  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  e j e  L e a d e r »  e n 
e l  s e n t i d o  d e  u n a  m a y o r  c l a r i f i c a c i ó n 
d e l  re s p e to  d e  l o s  p r i n c i p i o s  b á s i co s  e n 
mater ia  de selección de proyec tos  ( t rans-
parencia ,  igualdad de trato,  apl icación de 
c r i te r i o s  d e  s e l e cc i ó n  o b j e t i vo s  o   co m u -
nicación de las  decis iones)  sobre  la  base 
de las  buenas  prác t icas  recogidas.

59. 
Véase la  respuesta de la  Comisión al  apar-
tado 56.

60. 
V é a n s e  l a s  r e s p u e s t a s  d e  l a  C o m i s i ó n 
a   los  apar tados 16 y  56.

Se necesitan los  procedimientos  apropia-
d o s  p a r a  e v i t a r  c a s o s  r e a l e s  d e  c o n f l i c -
t o s  d e  i n t e ré s .  L a  Co m i s i ó n  c o n s i d e r a r á 
s e g u i r  o f re c i e n d o  o r i e n t a c i ó n  s o b re  l a s 
normas re lat ivas  a   los  conf l ic tos  de inte -
re s e s  e n  l a  « G u í a  s o b re  l a  a p l i c a c i ó n  d e l 
e je  Leader » .
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61. 
Véase la  respuesta de la  Comisión al  apar-
tado 60.

Las  organizaciones  miembros  de los  gru-
p o s  d e  a cc i ó n  s o n  o rg a n i z a c i o n e s  d e  l a s 
zonas  rurales  de base local ,  representat i -
vas  y  ac t ivas.  Es,  por  lo  tanto,  normal  que 
una proporción de proyec tos  se  or iginen 
en estas  organizac iones.  La  exc lus ión de 
estos  proyec tos  const i tuir ía  un obstáculo 
impor tante  a  una apl icac ión acer tada de 
la  estrategia  de desarrol lo  local .

S i n  e m b a rg o,  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  t i e -
n e n  q u e  a s e g u r a r s e  d e  q u e  n o  h a y  n i n -
gún conf l ic to  de interés.

Recuadro 13. 
La Comis ión está  de acuerdo con e l  pr in-
c ipio  de que los  miembros de los  comités 
d e c i s o r i o s  n o  d e b e r í a n  p a r t i c i p a r  e n  l a 
adopción de decis iones en s i tuaciones en 
las  que tengan un « interés  común »  con el 
promotor  del  proyec to. 

Vé a s e  t a m b i é n  l a  re s p u e s t a  d e  l a  Co m i -
s ión a l  apar tado 60.

Recuadro 14. 
La Comis ión está  de acuerdo con e l  Tr ibu-
n a l  e n  q u e  d e b e r í a n  e x i s t i r  u n a s  n o r m a s 
claras sobre los confl ic tos de intereses,  que 
d e b e r í a n  c u m p l i r s e  e n  l a  a d o p c i ó n  d e  l a 
decis ión de f inanciación de un proyec to.

63. 
L e a d e r +  s e  h a  a p l i c a d o  e n  1 5  E s t a d o s 
miembros,  y  una medida t ipo Leader  +,  en 
6 Estados miembros adicionales.  Los mode -
los  de apl icación ut i l izados en los  Estados 
miembros  var ían considerablemente.

L a  c a l i d a d  d e  u n a  e s t r a t e g i a  ( o b j e t i v o , 
p r i o r i d a d e s ,  s e g u i m i e n t o  y   e v a l u a c i ó n ) 
no puede evi tar,  en  s í  misma,  s i tuac iones 
d e  conf l ic to  de  intereses.  La  Comis ión ya 
ha contestado en los  apar tados anter iores 
(56  a  61)  por  lo  que se  ref iere  a   la  neces i -
d ad  d e  nor mas  sobre  conf l ic to  de  intere -
ses  de los  GAL como par te  del  mecanismo 
de apl icación de la  estrategia .

64. 
Po r  té r m i n o  m e d i o  l o s  co s te s  d e  f u n c i o -
namiento son l imitados  y   representan e l 
1 5  %  d e  l a  ay u d a  p ú b l i c a  a   l a  e s t rate gi a 
d e  d e s a r ro l l o  l o c a l .  E s te  p o rce nt a j e  e s t á 
debajo  del  l ímite  super ior  del  20  % esta -
blec ido en e l  ar t ículo  38 del  Reglamento 
(CE)  n°  1974/2006.

C o n t a r  c o n  p e r s o n a l  l o c a l  e n  o f i c i n a s 
l o c a l e s  n o  l l e v a  n e c e s a r i a m e n t e  a   u n a 
e va l u a c i ó n  m á s  rá p i d a  d e  l o s  p roye c to s . 
Po r  o t r a  p a r t e ,  l a  p re s e n c i a  d e  p e r s o n a l 
local  no convier te  en obsoletos  los  t rámi-
tes  burocrát icos,  que s iguen s iendo nece -
sar ios  para  la  buena gest ión f inanciera .

65. 
E l  o b j e t i v o  d e  l a  e j e c u c i ó n  l o c a l  d e l 
p ro g r a m a  e s  m e j o r a r  s u  a p l i c a c i ó n  ( p o r 
e j e m p l o,  m e j o r  o r i e nt a c i ó n  d e  l a  ay u d a , 
a s i s t e n c i a  a   l o s  b e n e f i c i a r i o s ) .  L a  p rox i -
m i d a d  d e  G A L  q u e  a s i s t a n  e  i n f o r m e n 
a   los  potencia les  benef ic iar ios  acelera  la 
preparación de las  sol ic i tudes.

L a s  t a r e a s  d e  l o s  G A L  n o  s u p o n e n  u n a 
adic ión o  dupl icación de tareas,  s ino una 
d e l e g a c i ó n  d e  t a r e a s ,  q u e  n o  s e  l l e v a n 
a  cabo en el  programa (control ,  se lección 
d e l  p r o y e c t o  y   p a g o  e n  c i e r t o s  p r o g r a -
m a s  d e  d e s a r r o l l o  r u r a l ) .  L o s  c o s t e s  d e 
l o s  c o n t ro l e s  re l a c i o n a d o s  c o n  ve r i f i c a -
c iones  i n  s i t u  pueden ser  infer iores  s i  los 
real izan por  los  entes  locales.

N o  h a y  s u f i c i e n t e s  p r u e b a s  d e  r e t r a s o s 
adic ionales  der ivados  de la  metodología 
L e a d e r.  H a y  d i v e r s o s  m o d e l o s  d e  a p l i -
c a c i ó n  d e  Le a d e r  e n  l a  UE   q u e  i m p l i c a n 
t a r e a s  a d i c i o n a l e s  m á s  a l l á  d e  l a  t a r e a 
b á s i c a  d e  s e l e c c i ó n  d e l  p ro ye c t o  ( a p ro -
b a c i ó n  d e l  p r o y e c t o  y / o  p a g o  d e  r e c l a -
maciones  en 39 programas en e l  per íodo 
a c t u a l ) .  L o s  G A L  c o n  a u t o n o m í a  f i n a n -
ciera  y  administrat iva,  en general ,  apl ican 
procedimientos  más cor tos. 

Vé a s e  t a m b i é n  l a  re s p u e s t a  d e  l a  Co m i -
s ión a l  apar tado 64.
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66. 
En Leader+ no había  n inguna obl igación 
de dist inguir  los  costes  de promoción de 
los  administ rat ivos.  En  e l  per íodo ac tual 
h a y  q u e  h a c e r  e s t a  d i f e r e n c i a c i ó n .  H a y 
u n a  d e f i n i c i ó n  d e  l a  p r o m o c i ó n  y   d e  l a 
adquis ic ión de competencias  en la  «Guía 
s o b re  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  e j e  Le a d e r » ,  q u e 
será  objeto de ulter ior  c lar i f icación.

67. 
Las  obser vaciones formuladas  en el  apar -
t a d o  6 7  d e b e n  c o n s i d e r a r s e  a   l a  l u z  d e l 
e jemplo posit ivo sobre los  costes  de fun-
c ionamiento mencionado en e l  apar tado 
68.

Los GAL húngaros que ac tuaban en vir tud 
d e  l a  m e d i d a  t i p o  Le a d e r +  2 0 0 4 - 2 0 0 6  s e 
centraron más en el  desarrol lo  de capaci -
dades,  a l  ser  nuevo el  enfoque Leader  en 
ese país .

69. 
Los  Estados  miembros  dec iden s obre  las 
re s p o n s a b i l i d a d e s  c o n c re t a s  d e  l o s  G A L 
de  confor midad con e l  pr inc ip io  de  sub -
s i d i a r i e d a d ,  a d a p t á n d o l a s  a   s u  s i s t e m a 
y   p r á c t i c a  a d m i n i s t r a t i vo s .  E n  l a  UE   h a y 
d i v e r s o s  m o d e l o s  d e  a p l i c a c i ó n  d e  Le a -
der,  que suponen tareas  adic ionales  para 
l o s  G A L  m á s  a l l á  d e  l a  t a r e a  b á s i c a  d e 
s e l e c c i ó n  d e l  p r o y e c t o  ( a p r o b a c i ó n  d e l 
p ro ye c t o  y / o  p a g o  d e  re c l a m a c i o n e s  e n 
3 9  p r o g r a m a s  e n  e l  a c t u a l  p e r í o d o  d e 
programación) .

70. 
Vé a n s e  l a s  re s p u e s t a s  d e  l a  Co m i s i ó n  a l 
apar tado 64 y  a l  subt í tulo  subsiguiente. 

La  Comis ión es  consciente  de que se  dan 
casos  en los  que los  requis i tos  de apl ica-
c ión est ablec idos  por  los  E st ados  miem-
b r o s  n o  r e s p o n d e n  a   u n a  p r o p o r c i ó n 
r a zo n a b l e  e n t re  e l  t a m a ñ o  d e l  p roye c t o 
y   l a  e x i g e n c i a  d e  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s . 
Lo s  E s t a d o s  m i e m b ro s  ya  h a n  p l a nte a d o 
l a  c u e s t i ó n  e n  e l  a c t u a l  p e r í o d o  d e  p ro -
gramación y   están buscando las  solucio -
n e s  a d e c u a d a s  a   e s t o s  c a s o s  c o n j u n t a -
mente con la  Comis ión. 

L a  C o m i s i ó n  e s t á  t a m b i é n  a p o y a n d o  e l 
i n t e r c a m b i o  d e  b u e n a s  p r á c t i c a s  a   e s t e 
r e s p e c t o,  e n  p a r t i c u l a r  e n  e l  m a r c o  d e l 
s u b c o m i t é  Le a d e r  d e  l a  R e d  E u ro p e a  d e 
Desarrol lo  Rural .

S i n  e m b a r g o,  l a  C o m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s 
m i e m b r o s  t i e n e n  q u e  g a r a n t i z a r  u n a 
b u e n a  g e s t i ó n  d e  l a  e j e c u c i ó n  d e l  p r o -
grama,  lo  que inevitablemente l leva a  una 
c ier ta  carga administrat iva  para  los  GAL.

Recuadro 15. 
G A L  d e  H u n g r í a .  D u r a n t e  L e a d e r + 
( m e d i d a  t i p o  Le a d e r + )  l a  a p l i c a c i ó n  d e l 
e n f o q u e  L e a d e r  e r a  c o m p l e t a m e n t e 
nueva en Hungr ía .
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71. 
V é a n s e  l a s  r e s p u e s t a s  d e  l a  C o m i s i ó n 
a   los  apar tados 64 a  70.

A p a r t e  d e  l a  d e c i s i ó n  d e  l o s  E s t a d o s 
m i e m b r o s  s o b r e  l a s  r e s p o n s a b i l i d a d e s 
c o n c re t a s  d e  l o s  G A L ,  e l  t r a t a m i e n t o  d e 
los  expedientes por  par te de estos grupos 
d e b e  c o n t e m p l a r s e  a   l a  l u z  d e l  p r o c e s o 
d e  d e s a r r o l l o  d e  c a p a c i d a d e s .  C u a n t a s 
m á s  p o s i b i l i d a d e s  o f r e z c a n  l o s  E s t a d o s 
m i e m b ro s  a   l o s  G A L  e n  té r m i n o s  d e  fo r -
mación,  más  fác i l  será  la  interacc ión con 
las  autor idades.

L a  Co m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  n o 
h a n  s i d o  l o  s u f i c i e n t e m e n t e  e x i g e n t e s 
a   la  hora  de compar t i r  la  responsabi l idad 
con los  GAL respec to de la  l imitac ión del 
potencia l  va lor  añadido del  enfoque Lea-
d e r.  N o  h a n  a d o p t a d o  l a s  m e d i d a s  s u f i -
c ientes  para  l imitar  los  costes  y   r iesgos

Pa r a  e l  a c t u a l  p e r í o d o  d e  p ro g r a m a c i ó n 
2 0 0 7 - 2 0 1 3  s e  h a n  i n c l u i d o  l a s  d i s p o s i -
c i o n e s  l e g a l e s  n e c e s a r i a s  e n  e l  R e g l a -
m e n t o  F e a d e r 7 y   s u s  d i s p o s i c i o n e s  d e 
apl icación. 

Por  otra  par te,  la  Comis ión ha proporcio -
nado or ientación a   los  Estados miembros 
en la  fase de diseño y  aprobación del  pro -
grama a través de la  «Guía sobre la  apl ica-
c ión del  e je  Leader » ,  en la  que se  incluye 
e s p e c í f i c a m e n t e  a s e s o r a m i e n t o  s o b r e 
e l  va l o r  a ñ a d i d o  p o te n c i a l  d e  Le a d e r,  e s 
d e c i r,  c o b e r t u r a  d e  t o d o s  e j e s ,  i n n o v a -
c ión,  enfoque integrado y   terr i tor ia l . 

7	 Fondo Europeo Agrícola de Desarrollo Rural.

A d e m á s ,  l a  C o m i s i ó n  p i d i ó  u n  e n f o q u e 
e s t r a t é g i c o  r e s p e c t o  d e  L e a d e r  e n  l o s 
planes  estratégicos  nacionales.  Al  mismo 
t i e m p o ,  s e  p e r m i t i ó  q u e  l o s  E s t a d o s 
m i e m b r o s  o p t a r a n  p o r  d i f e r e n t e s  s o l u -
c iones  en cuanto a l  ámbito de apl icación 
del  método Leader  en función de la  expe -
r iencia  especí f icamente existente de GAL 
y  de las  neces idades  ident i f icadas  en sus 
anál is is .

L a  Co m i s i ó n  c o n t r i b u ye  d e  fo r m a  c o n t i -
nu a  a   mej orar  los  procedimientos  de  los 
s istemas de gest ión y  control  en los  Esta-
d o s  m i e m b ro s  a   t r avé s  d e  s u  p re s t a c i ó n 
de asesoramiento y  or ientación,  as í  como 
mediante  recomendaciones  der ivadas  de 
sus  auditor ías  y,  en  su  caso,  de  la  apl ica-
c ión de correcciones  f inancieras.

La  Comis ión cont inuará  tomando las  in i -
c i a t i v a s  n e ce s a r i a s  p a ra  m e j o ra r  l a  a p l i -
c a c i ó n  d e  l a  m e to d o l o gí a  Le a d e r  h a b i d a 
cuenta  de todos  los  e lementos  que acre -
diten dicha necesidad.

V é a n s e  t a m b i é n  l a s  r e s p u e s t a s  d e  l a 
Co m i s i ó n  a l  a p a r t a d o  7  y   a l  t í t u l o  a n t e -
r ior  a l  apar tado 65.
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72. 
El  valor  añadido de Leader  está  muy con-
d i c i o n a d o  p o r  l a s  a u t o r i d a d e s  d e l  p r o -
grama,  cuya pr incipal  responsabi l idad es 
d e f i n i r  u n a s  n o r m a s  a d a p t a d a s  a l  e n fo -
que Leader,  formar  a   los  grupos de acción 
p a r a  q u e  a d q u i e r a n  l a s  c u a l i f i c a c i o n e s 
n e ce s a r i a s  y   a n i m a r l o s  a   u t i l i z a r  to d o  e l 
potencia l  de Leader. 

E l  e je  Leader  exige,  en par t icular,  normas 
e s p e c i a l e s  d e  s u b v e n c i o n a b i l i d a d  q u e 
permitan e l  apoyo a  proyec tos  innovado -
res,  integrados y   terr i tor ia les.

L a  C o m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
(autor idad de gest ión y   GAL)  están en e l 
p e r í o d o  a c t u a l  l l e v a n d o  a   c a b o  u n a  s i g -
n i f i c a t i v a  r e v i s i ó n  p a r a  d e f i n i r  m e j o r  e l 
papel  de  los  GAL,  e l  papel  del  desarrol lo 
d e  c a p a c i d a d e s,  l o s  c r i te r i o s  d e  s u bve n -
c ionabi l idad y   una  repar t ic ión más  c lara 
d e  l a s  t a r e a s  e n t r e  a u t o r i d a d e s  d e  g e s -
t i ó n  y   G A L .  E s te  p ro ce s o  s e  l l e v a  a   c a b o 
de manera  construc t iva  y   cooperat iva  en 
e l  marco de la  Red Europea de Desarrol lo 
R u r a l  ( « gr u p o s  fo c a l e s »  e n  e l  s u b co m i té 
Leader) .

Va r i a s  a u t o r i d a d e s  d e  p r o g r a m a  y a  h a n 
p r o p u e s t o  e n m i e n d a s  s u s t a n c i a l e s  a l 
d i s e ñ o  d e l  e j e  Le a d e r  e n  s u s  p ro g r a m a s 
de desarrol lo  rura l  (a  t ravés  de modif ica-
c iones  a l  PDR) .  Estas  enmiendas  incluyen 
mejoras  a   las  def ic iencias  obser vadas  por 
e l  Tr ibunal  en los  programas de desar ro-
l lo  rural  auditados.

73. 
L a  b u e n a  g e s t i ó n  f i n a n c i e r a  d e  L e a d e r 
e n  s u  c o n j u n t o  e s  u n  p r i n c i p i o  c l a v e 
q u e  d e b e  o b s e r v a r s e .  L a  C o m i s i ó n  e j e -
c u t ó  a u d i t o r í a s  e n  3 7  d e  l o s  7 3  p r o g r a -
m a s  d e  L e a d e r +  d u r a n t e  e l  p e r í o d o  d e 
p r o g r a m a c i ó n  2 0 0 0 - 2 0 0 6 .  L a  C o m i s i ó n 
e s t á  a u d i t a n d o  m e d i d a s  Le a d e r +  y  L e a -
d e r  e n  e l  m a r c o  d e  s u  p r o g r a m a  g l o b a l 
de auditor ía ,  teniendo en cuenta sus  r ies-
gos  especí f icos,  y   está  for mulando reco -
mendaciones  cuando es  necesar io  y   apl i -
c a n d o  co r re cc i o n e s  f i n a n c i e ra s  e n  c a s o s 
just i f icados. 

E l  contex to en que Leader  se  estaba y   se 
e s t á  a p l i c a n d o  h a  e v o l u c i o n a d o  d e s d e 
2000,  especia lmente y  sobre todo debido 
a l  d i f e r e n t e  d i s e ñ o  d e  l a  a p l i c a c i ó n 
a   l o  l a r g o  d e  l o s  d i s t i n t o s  p e r í o d o s  d e 
f i n a n c i a c i ó n .  E s to,  a   s u  ve z ,  i m p l i c a  q u e 
m u c h o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  h a n  t e n i d o 
que adaptar  su  estruc tura  administrat iva 
para  la  apl icación de Leader. 

La  Comis ión cont inuará  tomando las  in i -
c iat ivas  necesar ias  para mejorar  la  apl ica-
c ión del  método Leader  habida cuenta de 
todos  los  e lementos  que acrediten dicha 
necesidad.
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76. 
E l  1 4  d e  a b r i l  d e  2 0 0 0  l a  C o m i s i ó n ,  d e 
conformidad con el  ar t ículo  21,  apar tado 
1 ,  d e l  R e g l a m e n t o  ( CE  )  n °  1 2 6 0 / 1 9 9 9 , 
a d o p tó  o r i e nt a c i o n e s  e n  l a s  q u e  s e  d e s -
cr iben los  objet ivos,  e l  ámbito  de apl ica-
c i ó n  y   l a s  m o d a l i d a d e s  d e  a p l i c a c i ó n  d e 
la  in ic iat iva  de  desar ro l lo  rura l  Leader+. 
E s t a s  o r i e n t a c i o n e s  s e  u t i l i z a r o n  c o m o 
d o c u m e n t o s  d e  re fe re n c i a  p a r a  l a  a p ro -
bación de los  programas.

77. 
E l  h e c h o  d e  q u e  u n  E s t a d o  m i e m b r o  n o 
haya f i jado requisitos para algunos aspec-
t o s  e s p e c í f i c o s  n o  c o n d u c e  a u t o m á t i c a -
m e n t e  a   q u e  l a  e f i c a c i a  d e  l a  a c t u a c i ó n 
del  GAL resulte  insuf ic iente.  Algunos GA L 
f i jan estos  requis i tos  a  la  hora  de apl icar 
la  estrategia  local ,  garant izando un buen 
rendimiento s in  un a l to  grado de control 
de las  autor idades  de gest ión. 

L a  Co m i s i ó n  p ro p o rc i o n a rá  m á s  o r i e nt a -
c ión para  hacer  f rente  a   los  r iesgos  men-
cionados por  e l  Tr ibunal .

78. 
Véase la  respuesta de la  Comisión al  apar-
tado 49.

79. 
La Comisión está  de acuerdo con el  Tr ibu-
nal  en que hay que hacer  esfuer zos  sobre 
la  cal idad de las  estrategias  de desarrol lo 
local .

E l  s e g u i m i e n t o  y   l a  e v a l u a c i ó n  d e  l o s 
re s u l t a d o s  d e  l a s  e s t rate gi a s  d e  l o s  G A L 
es  un punto del icado en a lgunos Estados 
miembros.  La  ra íz  podr ía  encontrarse  en 
e l  c a rá c te r  d i s t i nt i vo  d e  Le a d e r  e n  co m -
p a ra c i ó n  co n  l o s  m é to d o s  d e  a p l i c a c i ó n 
tradic ionales. 

La  Comis ión proporc ionará  a   los  Estados 
m i e m b r o s  u n a  o r i e n t a c i ó n  m á s  e s p e c í -
f ica  sobre cómo super visar  más correc ta-
m e nte,  e va l u a r  y   m e j o ra r  l a s  e s t rate gi a s 
y  sus  resultados respec t ivos.

80. 
L a  p re p a r a c i ó n  d e  u n  n u e vo  p e r í o d o  d e 
f i n a n c i a c i ó n  t u v o  q u e  e m p e z a r  c u a n d o 
aú n no est aba  mu y avanzada en  mu c hos 
E s t a d o s  m i e m b r o s  l a  a p l i c a c i ó n  d e  l o s 
p ro g r a m a s  Le a d e r +  y   d e  l a  m e d i d a  t i p o 
Leader+.

A d e m á s ,  l a  e x p e r i e n c i a  d e  i n t e g r a r  u n a 
i n i c i a t i v a  c o m u n i t a r i a  i n n o v a d o r a  e r a 
c o m p l e t a m e n t e  n u e v a  p a r a  l a  Co m i s i ó n 
y   l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s .  L a  i n t e g r a c i ó n 
d e  L e a d e r  e s  u n  p r o c e s o  q u e  r e d u c e  l a 
inf luencia  de la  Comisión en el  contenido 
del  programa y  en e l  que,  para  la  gest ión 
de programa,  un enfoque local  especí f ico 
t iene que coexist i r  con nor mas  comunes 
estándar.

L a  C o m i s i ó n  e s t á  a c o m p a ñ a n d o  a t e n t a -
m e n t e  e l  d e b a t e  a   e s t e  r e s p e c t o  a   t r a -
v é s  d e  s u  p a r t i c i p a c i ó n  e n  l o s  c o m i t é s 
de  seguimiento,  e l  Comité  de  D esar ro l lo 
R u r a l  y ,  a   t r a v é s  d e  l a  R e d  E u r o p e a  d e 
D e s a r ro l l o  R u r a l .  U n a  d e  l a s  p r i n c i p a l e s 
t a r e a s  d e  l a  R e d  E u r o p e a  d e  D e s a r r o l l o 
Rural  a  este  respec to es  aprender  las  lec-
c i o n e s  d e  l a  i n t e g r a c i ó n ,  i d e n t i f i c a n d o 
los  obstáculos  y   la  buena prác t ica .

81. 
Por  lo  que se  ref iere  a   los  costes  de  fun-
c i o n a m i e n t o  s e  h a  i n c l u i d o  e n  l a  l e g i s -
l a c i ó n  p a ra  e l  a c t u a l  p e r í o d o  d e  p ro gra -
m a c i ó n  u n  l í m i te  m á x i m o  d e l  2 0  %  d e  l a 
ayuda públ ica  a   la  estrategia  de desarro -
l l o  l o c a l  s o b r e  l a  b a s e  d e  l a s  l e c c i o n e s 
a p r e n d i d a s  d e  l o s  p e r í o d o s  a n t e r i o r e s 
y   habida  cuenta  de  los  d i ferentes  mode -
los  de apl icación Leader. 
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L o s  c o s t e s  s u b v e n c i o n a b l e s  s e  d e f i n e n 
e n  l o s  a r t í c u l o s  5 9  y   6 3 ,  l e t r a  c ) ,  d e l 
R e g l a m e nto  (CE  )  n °  1 6 9 8 / 2 0 0 5 .  Ad e m á s, 
e l  p u n t o  5 . 3 . 4 . 3  d e l  a n e xo  II   d e l  R e g l a -
m e n t o  (CE  )  n °  1 9 7 4 / 2 0 0 6  p r e v é  q u e  l o s 
programas de desarrol lo  rural  deben pro -
porcionar  una previs ión indicat iva  de los 
gastos  que se  dedicarán a  costes  de fun-
c ionamiento,  adquis ic ión de capacidades 
y   p r o m o c i ó n ,  p e r m i t i e n d o  u n a  s u p e r v i -
s ión f inanciera  de estos  costes.

Los  costes  de funcionamiento están l iga-
dos  a   la  administrac ión bás ica  y  a   la  ges-
t i ó n  f i n a n c i e ra  d e l  p ro gra m a  y   d e b e r í a n 
s e p a ra r s e  c l a ra m e nte  d e  l a s  a c t i v i d a d e s 
de promoción y  adquis ic ión de capacida-
d e s .  S e g ú n  l a  « G u í a  s o b r e  l a  a p l i c a c i ó n 
d e l  e j e  L e a d e r »  l a  p r o m o c i ó n  r e q u i e r e 
r e c u r s o s  y   c a p a c i d a d e s  d e  c o m u n i c a -
c i ó n  a d i c i o n a l e s  d i s t i n t o s  d e  l o s  n e c e -
s a r i o s  p a r a  l a s  f u n c i o n e s  f i n a n c i e r a s 
y  administrat ivas.

P a r a  e l  p e r í o d o  a c t u a l ,  y   a   p e s a r  d e l 
t e c h o  d e l  2 0  % ,  p o r  té r m i n o  m e d i o  s o l o 
s e  h a  p r o g r a m a d o  p a r a  c o s t e s  d e  f u n -
c ionamiento e l  15  % de la  ayuda públ ica 
a  estrategias  de desarrol lo  local . 

La  Comis ión considerará  una mayor  c lar i -
f i c a c i ó n  d e  l a  d e m a rc a c i ó n  e x a c t a  e nt re 
c o s t e s  d e  f u n c i o n a m i e n t o  y   c o s t e s  d e 
promoción y   la  prestación de or ientación 
a d i c i o n a l  s o b re  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  p r i n c i -
p io  del  carác ter  razonable  mediante  una 
ac tual ización de La  «Guía  sobre la  apl ica-
c ión del  e je  Leader » .

82. 
La Red Europea de Desarrol lo  Rural  es  un 
f a c to r  d e  l a  a p l i c a c i ó n  e f i c a z  d e  l a  p o l í -
t i c a  d e  d e s a r r o l l o  r u r a l  y   d e  l a  m e j o r a 
d e l  r e n d i m i e n t o  g l o b a l  d e l  e j e  L e a d e r. 
L a  Co m i s i ó n  c re e  q u e  l a  re d  e s  l a  h e r ra -
m i e n t a  m á s  a p r o p i a d a  p a r a  a v a n z a r 
m e d i a n t e  e l  a n á l i s i s ,  e l  i n t e r c a m b i o  d e 
infor mación,  la  ident i f icac ión de  buenas 
prác t icas  y   las  ac t iv idades  de  apoyo a   la 
e v a l u a c i ó n  ( a r t í c u l o  6 7  d e l  R e g l a m e n t o 
(CE)  n°  1698/2005) .

83. 
L a  Co m i s i ó n  e s t á  t ra b a j a n d o  p e r m a n e n -
t e m e n t e  c o n  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s ,  e n 
p a r t i c u l a r  a   t ravé s  d e  l a  R e d  Eu ro p e a  d e 
D e s a r r o l l o  R u r a l  ( v é a n s e  l a s  r e s p u e s t a s 
d e  l a  Co m i s i ó n  a   l o s  a p a r t a d o s  7 2  y   8 0 ) . 
Cuando lo  considere apropiado,  adoptará 
i n i c i at i va s  a d i c i o n a l e s  p a ra  m e j o ra r  a ú n 
más la  apl icación de Leader.

84. 
El  ar t ículo 63,  letra  a) ,  y  e l  ar t ículo 64 del 
Reglamento (CE)  n°  1698/2005 establecen 
q u e  l a  ay u d a  co n ce d i d a  e n  e l  m a rco  d e l 
e je  Leader  se  dest inará  a   la  apl icación de 
estrategias  de desarrol lo  local  con v istas 
a   a l c a n z a r  l o s  o b j e t i vo s  d e  u n o  o   v a r i o s 
d e  l o s  t r e s  e j e s .  E l  a r t í c u l o  6 4  o f r e c e  l a 
p o s i b i l i d a d  d e  u t i l i z a r  l o s  c r i t e r i o s  d e 
s u bve n c i o n a b i l i d a d  d e  l a s  m e d i d a s  p re -
def in idas  sobre  e l  ámbito  de  los  proyec -
t o s  s u bve n c i o n a b l e s ,  p e ro  n o  p re t e n d í a 
l i m i t a r  l a  a p l i c a c i ó n  a   l a s  m e d i d a s  p r e -
def inidas.  La  restr icc ión a  medidas  gene -
ra les  en  c ier tos  programas  de  desar ro l lo 
rura l  representa  de hecho una l imitac ión 
p o t e n c i a l  d e  l a s  p o s i b i l i d a d e s  q u e  Le a -
der  ofrece a   los  proyec tos  innovadores  e 
integrados.
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Leader  está  disponible  como herramienta 
p a r a  l o s  t r e s  e j e s  e n  l a  m a y o r í a  d e  l o s 
programas de desarrol lo  rural .  Solamente 
21 programas de 90 se  conf inan a   la  apl i -
cación del  e je  3 . 

Recuadro 17. 
Au n q u e  e s  ve rd a d  q u e  l a s  p o s i b i l i d a d e s 
de  mejorar  la  compet i t iv idad de los  sec -
tores  v i t iv in íco la  y   o le íco la  podr ía  verse 
p o t e n c i a l m e n t e  r e s t r i n g i d a ,  e s  p o s i b l e 
a   t r a v é s  d e l  e j e  3  a p o y a r,  p o r  e j e m p l o, 
la  d ivers i f icac ión de ac t iv idades  no agr í -
c o l a s  l i g a d a s  a   e s t o s  s e c t o re s ,  a s í  c o m o 
d a r  a p o y o  a   l a  c r e a c i ó n  y   a l  d e s a r r o l l o 
d e  m i c ro e m p re s a s .  A l g u n a s  a c t i v i d a d e s 
ambientales  son subvencionables  dentro 
de las  medidas  del  e je  3 .

Vé a s e  t a m b i é n  l a  re s p u e s t a  d e  l a  Co m i -
s ión a l  apar tado 85.

86. 
S on pos ib les  las  modif icac iones  del  pro -
g r a m a  p a r a  t e n e r  m e j o r  e n  c u e n t a  l a s 
necesidades  de Leader.

V é a n s e  t a m b i é n  l a s  r e s p u e s t a s  d e  l a 
Comis ión a   los  apar tados 84 y  85.

D e s d e  f i n a l e s  d e  2 0 0 9  v a r i o s  E s t a d o s 
m i e m b ro s  p re te n d e n  m o d i f i c a r  s u s  p ro -
g r a m a s  p a r a  m e j o r a r  l a  a p l i c a c i ó n  e fe c -
t iva  del  método Leader  permit iendo más 
f l e x i b i l i d a d  gra c i a s  a   l a  i nt ro d u cc i ó n  d e 
medidas  integradas  o  especia les.  En gran 
medida,  se  t rata  de una consecuencia  de 
l o s  d e b a te s  i m p u l s a d o s  p o r  l a  Co m i s i ó n 
e n  e l  m a rc o  d e l  s u b c o m i t é  Le a d e r  d e  l a 
Red Europea de Desarrol lo  Rural .

Co nv i e n e  a s i m i s m o  d e s t a c a r  q u e  l a  s u b -
vencionabi l idad de operaciones  fuera  de 
l a s  m e d i d a s  s e  a p l i c a  e n  o t r o s  E s t a d o s 
miembros. 

L a  C o m i s i ó n  c o n s i d e r a r á  e l  a j u s t e  d e l 
marco jur ídico durante e l  per íodo ac tual , 
en caso de ser  necesar io,  o   la  revis ión de 
l a  « G u í a  s o b re  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  e j e  Le a -
d e r »  p a r a  m e j o r a r  l a  o r i e n t a c i ó n  q u e  s e 
ofrece a   los  Estados miembros  por  lo  que 
s e  r e f i e r e  a   l a  f i n a n c i a c i ó n  d e  p r o y e c -
t o s  ( i n n o v a d o re s )  f u e r a  d e l  c a t á l o g o  d e 
medidas.

85. 
S e  p e r m i t i ó  q u e  l o s  E s t a d o s  m i e m -
b r o s  o p t a r a n  p o r  d i f e r e n t e s  s o l u c i o n e s 
e n  c u a n t o  a l  á m b i t o  d e  a p l i c a c i ó n  d e l 
m é t o d o  L e a d e r  e n  f u n c i ó n  d e  l a  e x p e -
r i e n c i a  e s p e c í f i c a m e n t e  e x i s t e n t e  e n  e l 
GAL y  de las  necesidades identi f icadas en 
sus  anál is is .

E l  e n f o q u e  d e  i n t e g r a c i ó n  a b r e  L e a d e r 
a   t o d o s  l o s  e j e s .  Lo s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
pueden optar  por  l imitar  Leader  a l  e je  3 . 
S i n  e m b a rg o,  e l  á m b i to  d e l  e j e  3  e s  m u y 
a m p l i o.  A b a rc a  t a n t o  l a  c a l i d a d  d e  v i d a 
c o m o  l a  e c o n o m í a  r u r a l  e n  s u  c o n j u n t o 
fuera  de las  ac t iv idades agr ícolas  y   fores-
t a l e s .  Ad e m á s,  l a s  m e d i d a s  re l a c i o n a d a s 
c o n  l o s  o b j e t i v o s  d e  l o s  e j e s  1  y   2  n o 
son s iempre necesar ias  para  a lcanzar  los 
objet ivos  de la  estrategia  local . 
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88. 
Un procedimiento de se lecc ión compet i -
t i vo  s e  ve  re fo r z a d o  p o r  l a  p re s e n c i a  d e 
c r i t e r i o s  d e  s e l e c c i ó n  c u a l i t a t i v o s  a d e -
más  de  los  cr i ter ios  mínimos  de  subven-
c ionabi l idad/exclus ión en los  programas 
d e l  E s t a d o  m i e m b r o .  L o s  c r i t e r i o s  d e 
s e l e cc i ó n  c u a l i t a t i vo s  s o b re  l a  h o m o g e -
n e i d a d  y   e l  co nte n i d o  d e  l a s  e s t rate gi a s 
permiten una evaluación comparat iva  de 
l a s  s o l i c i t u d e s  s i n  s e r  e xc l u s i vo s ,  f a c i l i -
t a n d o  l a  s e l e c c i ó n  d e  u n a  g a m a  a m p l i a 
d e  g r u p o s .  E n  e l  co n te x to  d e  l a  a p ro b a -
ción del  programa la  Comis ión comprobó 
la  l i sta  de cr i ter ios  de selección objet ivos 
qu e inc lu ían  la  presencia  de  cr i ter ios  de 
selección cual i tat ivos.

89. 
Lo s  G A L  t i e n e n  q u e  c u m p l i r  l o s  re q u i s i -
t o s  m í n i m o s  e n u n c i a d o s  e n  e l  a r t í c u l o 
6 2 ,  a p a r t a d o  1 ,  l e t ra  a ) ,  d e l  R e g l a m e nto 
(CE)  n°  1698/2005 por  lo  que se  ref iere  a l 
contenido d e  la  est rategia  de  de s a r ro l lo 
l o c a l .  Ad e m á s  d e  e s t o s  r e q u i s i t o s  m í n i -
mos,  se  da pr ior idad a  var ias  carac ter íst i -
cas  de Leader  (por  e jemplo,  re levancia  de 
l a  e s t r a t e g i a  p a r a  l a  z o n a ,  c a l i d a d  d e  l a 
asociación,  innovación)  que deber ían as i -
mismo garant izar  c ier to  nivel  de cal idad.

Recuadro 18. 
E n  F r a n c i a  l o s  G A L  l o s  s e l e c c i o n a  u n 
c o m i t é  d e  s e l e c c i ó n  re g i o n a l ,  p re s i d i d o 
por  e l  Prefec to  y   e l  Pres idente  R egional . 
Sus  decis iones  se  basan en e l  anál is is  de 
un comité  de exper tos.  En  a lgunos  casos 
l a  c a l i d a d  d e  a l g u n a s  p ro p u e s t a s  d e  l o s 
G A L  s e  c a l i f i c a  e n  u n  p r i m e r  m o m e n t o 
como insuf ic iente,  pero,  después  de  una 
o r i e n t a c i ó n  y   u n  a p o y o  e s p e c í f i c o s ,  s e 
m e j o r a n  l a s  p r o p u e s t a s ,  q u e  s o n  f i n a l -
m e nte  a ce p t a d a s .  E s te  p ro ce s o  co i n c i d e 
completamente con la  pr ior idad hor izon-
ta l  de  desar rol lo  rura l  de  la  mejora  de  la 
gobernanza 8 y  e l  impulso de la  Comis ión 
a   los  Estados miembros para  e l  desarrol lo 
de  la  c apac idad loc a l  de  cooperac ión,  la 
promoción y  e l  fomento de la  adquis ic ión 
d e  c o m p e t e n c i a s ,  l o  q u e  p u e d e  c o n t r i -
buir  a   la  movi l izac ión del  potencia l  local 
y  que forma par te de las  direc tr ices  estra-
tégicas  comunitar ias.

90. 
E l  procedimiento  de  se lecc ión det a l lado 
s e  d e f i n e  a l  n i v e l  n a c i o n a l  c o n f o r m e  a l 
p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d .  E l  E s t a d o 
m i e m b r o  t i e n e  q u e  d e c i d i r,  d e s p u é s  d e 
recibir  las  propuestas,  sobre la  necesidad 
de ex igi r  la  mejora  de las  estrategias.  En 
a l g u n o s  E s t a d o s  m i e m b r o s / r e g i o n e s  l a 
se lección se  organizó en dos  rondas  para 
o t o r g a r  a   l o s  n u e v o s  G A L  u n  p l a z o  m á s 
largo que les  permit iera  preparar  la  estra-
tegia  o,  a   los  que fueron rechazados en la 
p r i m e ra  ro n d a ,  p re s e nt a r  u n a  e s t rate gi a 
l o c a l  d e  d e s a r ro l l o  m e j o r a d a  ( p o r  e j e m -
plo Es lovaquia ,  Baviera-DE) .

8	 Cuarta prioridad de las Directrices estratégicas comunitarias 

para el período de programación 2007 a 2013 según lo 

establecido en la Decisión 2006/144/CE del Consejo, de 20 de 

febrero de 2006: «Los recursos que se asignen al eje 4 (Leader) 

deben contribuir (…) también al objetivo prioritario horizontal 

de mejorar la gobernanza y movilizar el potencial de desarrollo 

endógeno de las zonas rurales».
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E l  v a l o r  d e  l a  e s t r a t e g i a  d e  d e s a r r o l l o 
local  se  debe evaluar  en e l  contex to local 
concreto de una zona rural  especí f ica . 

Además,  la  Comis ión evaluará  las  posibi -
l i d a d e s  d e  m e j o r a r  l a s  e s t r a t e g i a s  e x i s -
t e n t e s  a   p a r t i r  d e l  c o n c e p t o  d e  g e s t i ó n 
compar t ida y  de las  responsabi l idades de 
los  Estados miembros.

91. 
L a s  ac t iv idades  en  v i r tud de  Leader  fu e -
ro n  a p ro b a d a s  p o r  l a  Co m i s i ó n  s o b re  l a 
b a s e  d e  l o s  re q u i s i t o s  l e g a l e s ,  t a l  c o m o 
s e  e s t a b l e c e n  e n  e l  R e g l a m e n t o  ( CE  )  
n°  1698/2005,  y  de las  direc tr ices  estraté -
gicas  comunitar ias  por  las  que se  def inen 
las  pr ior idades  comunitar ias  para  la  pol í -
t ica  de desarrol lo  rural . 

En  e l  contex to  de  la  aprobación del  pro -
grama,  la  Comisión ha examinado los  e le -
mentos c lave contemplados en el  anexo 2 
d e l  R e g l a m e n t o  ( CE  )  n º  1 9 7 4 / 2 0 0 6 9.  S i n 
embargo,  otros  e lementos  adic ionales  de 
gest ión de  Leader  tuv ieron que ser  def i -
nidos  por  las  autor idades de gest ión des-
pués  de la  aprobación del  programa.

9	 El Reglamento (CE) nº 1974/2006 establece obligaciones 

claras que deben ser respetadas por la Comisión para la 

aprobación de los programas de desarrollo rural: 

—	 �Procedimiento y calendario de selección de los grupos de 

acción local, con indicación de los criterios objetivos de 

selección y número indicativo previsto de grupos de acción 

local, así como porcentaje previsto de territorios rurales 

cubiertos por estrategias de desarrollo local.

—	 �Justificación para la selección de las zonas cuya población 

queda fuera de los límites enunciados en el artículo 37, 

apartado 3, del Reglamento (CE) n° 1974/2006.

—	 �Procedimiento de selección de operaciones por parte de los 

grupos de acción local.

—	 �Descripción de los circuitos financieros aplicables a los 

grupos de acción local.

—	 �Cooperación interterritorial o transnacional.

—	 �Procedimiento, calendario y criterios objetivos de selección 

de proyectos de cooperación interterritorial y transnacional.

—	 �Funcionamiento del GAL, adquisición de capacidades 

y promoción territorial.

—	 �Límite que se aplicará al capítulo del presupuesto del GAL 

destinado al funcionamiento de los grupos de acción local.

—	 �Previsión indicativa de los gastos contemplados en el 

artículo 59, letras a) a d), del Reglamento (CE) nº 1698/2005 

que se dedicarán a la adquisición de capacidades 

y promoción dentro del eje Leader.

92. 
M á s  a l l á  d e  l o s  r e q u i s i t o s  l e g a l e s  m e n -
c i o n a d o s  e n  e l  a p a r t a d o  9 1 ,  l a  Co m i s i ó n 
también dio  impor tancia  a  cr i ter ios  cua-
l i tat ivos  adic ionales.

S i n  e m b a r g o,  e n  u n  s i s t e m a  d e  g e s t i ó n 
co m p a r t i d a ,  l a  a p l i c a c i ó n  d e  t a l e s  c r i te -
r i o s  e s  u n a  re s p o n s a b i l i d a d  d e  l a s  a u to -
r i d a d e s  d e l  p r o g r a m a  e n  c a d a  E s t a d o 
miembro.
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93. 
L a  Co m i s i ó n  n o  c o m p a r t e  l a  e v a l u a c i ó n 
d e l  Tr i b u n a l .  L a s  a c t i v i d a d e s  e n  v i r t u d 
d e l  e j e  Le a d e r  f u e r o n  a p r o b a d a s  p o r  l a 
C o m i s i ó n  s o b r e  l a  b a s e  d e  l o s  r e q u i s i -
t o s  l e g a l e s ,  t a l  c o m o  s e  e s t a b l e c e n  e n 
e l  R e g l a m e n t o  ( CE  )  n °  1 6 9 8 / 2 0 0 5 ,  y   d e 
las  d i rec tr ices  est ratégicas  comunitar ias 
p o r  l a s  q u e  s e  d e f i n e n  l a s  p r i o r i d a d e s 
c o m u n i t a r i a s  p a r a  l a  p o l í t i c a  d e  d e s a -
r r o l l o  r u r a l .  D e  e s t e  m o d o,  l a  C o m i s i ó n 
examinó los  e lementos  c lave contempla -
d o s  e n  e l  a n e x o  2  d e l  R e g l a m e n t o  ( CE  )  
n°  1974/2006.  Véase también la  respuesta 
de la  Comis ión a l  apar tado 91.

L a  Co m i s i ó n  t i e n e  p r u e b a s  d e  q u e  a l g u -
n o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  h a n  m e j o r a d o 
o   e s t á n  m e j o r a n d o  s u s  p r o g r a m a s  d e 
d e s a r r o l l o  r u r a l  p a r a  r e f o r z a r  l a  a p l i c a -
c i ó n  e fe c t i v a  d e l  m é t o d o  Le a d e r  p e r m i -
t i e n d o  u n a  m a y o r  f l e x i b i l i d a d  g r a c i a s 
a   la  int roducción de  medidas  integradas 
o  especia les.  En gran medida,  ésta  es  una 
c o n s e c u e n c i a  d e  l o s  d e b a t e s  e n  l a  R e d 
Europea de Desarrol lo  Rural  y  de los  gru-
p o s  f o c a l e s  c r e a d o s  s o b r e  e l  « e n f o q u e 
ascendente»  y   la  « innovación».

Po r  e j e m p l o ,  Fr a n c i a  p r o p u s o  e n  j u n i o 
d e  2 0 1 0  u n a  n u e va  s u b m e d i d a  p a ra  q u e 
L e a d e r  i n t e g r a r a  l o s  p r o y e c t o s  q u e  n o 
c a í a n  d e n t r o  d e l  á m b i t o  d e  l a  m e d i d a 
existente. 

Dada la  d ivers idad de estruc turas  jur íd i -
c a s  o   d e  a p oyo  d e  l o s  gr u p o s  d e  a cc i ó n , 
hay que dejar  a   los  Estados miembros  los 
r e q u i s i t o s  r e f e r e n t e s  a   l a  c o m p o s i c i ó n 
y   a p e r t u r a  d e  d i c h o s  g r u p o s ,  m á s  a l l á 
d e  l o  q u e  s e  i m p o n e  e n  e l  a r t í c u l o  6 2 , 
apar tado 1 ,  letra  b) ,  del  Reglamento (CE)  
n°  1698/2005.

L a  C o m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  n o 
pueden demostrar  e l  va lor  añadido obte -
nido con la  apl icac ión de enfoque Leader 
y   t o d a v í a  n o  h a n  e v a l u a d o  l o s  r i e s g o s 
y  costes  adic ionales  impl icados

L e a d e r  e r a  u n  e n f o q u e  i n n o v a d o r  r e s -
p e c t o  d e l  c u a l  o r i g i n a r i a m e n t e  e x i s t í a n 
h e r r a m i e n t a s  l i m i t a d a s  d e  e v a l u a c i ó n . 
C o n  e l  t i e m p o  l o s  m é t o d o s  u t i l i z a d o s 
han ido  evolu c ionando,  en  par te  debido 
a   las  ac t iv idades de la  Comis ión,  y  s iguen 
hac iéndolo.  S in  duda es  pos ib le  i r  mejo -
r a n d o  y   l a  Co m i s i ó n  e s t á  f i n a l i z a n d o  u n 
documento de  t rabajo 10 sobre  e l  anál i s i s 
de las  repercusiones de Leader,  pero eva-
luaciones  previas  han destacado la  apor-
tación de Leader  e  ident i f icado sus  reper-
c u s i o n e s .  U n  c o n t r a t i s t a  e x t e r n o  e s t á 
l l e va n d o  a   c a b o  u n a  e va l u a c i ó n  a   p o s t e -
r i o r i  de  Leader+.

En e l  ámbito  de las  evaluaciones  de pro -
grama se incluye la  evaluación de los  cos-
t e s  a d i c i o n a l e s ;  l a  e v a l u a c i ó n  co n s i d e r a 
los  resultados y  repercusiones de los  pro -
gramas,  a l  examinar,  entre  otras  cosas,  su 
e f i c i e n c i a  ( ó p t i m a  re l a c i ó n  e n t re  re c u r -
s o s  e m p l e a d o s  y   re s u l t a d o s  o b t e n i d o s ) . 
L a  c a p a c i d a d  d e  l o s  e v a l u a d o r e s  p a r a 
e l lo,  por  lo  que se  ref iere  a  Leader,  se  ha 
segu ido desar ro l lándose  conj u nt amente 
c o n  e l  d e s a r r o l l o  d e  l a s  m e t o d o l o g í a s 
innovadoras.

Vé a s e  t a m b i é n  l a  re s p u e s t a  d e  l a  Co m i -
s ión a l  apar tado 6 .

10	C aptar las repercusiones de Leader y las medidas para 

mejorar la calidad de vida en las zonas rurales, proyecto de 

documento de trabajo 4, de.21 de junio de 2010, Red Europea 

de Evaluación del Desarrollo Rural.
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94. 
L a  C o m i s i ó n  e s t á  d e  a c u e r d o  c o n  e s t e 
e n f o q u e ,  q u e  s e  e s t á  a p l i c a n d o  y a . 
L e a d e r  e s t á  i n c o r p o r a d o  a l  p e r í o d o  
2 0 0 7 - 2 0 1 3 ,  p o r  l o  q u e  l a s  a c t i v i d a d e s 
Leader  se  inc luyen en los  informes anua-
l e s  s o b re  e l  e s t a d o  d e  e j e c u c i ó n  ( a b r i l ) , 
y   los  indicadores de seguimiento incluyen 
los  resultados de las  ac t iv idades  l levadas 
a  cabo en v i r tud de Leader.  E l  s istema de 
e v a l u a c i ó n  i m p l a n t a d o  p a r a  l o s  p ro g r a -
m a s  d e  d e s a r r o l l o  r u r a l  t a m b i é n  a b a r c a 
a  Leader.  La  posibi l idad de complementar 
e l  m a r c o  c o m ú n  d e  s e g u i m i e n t o  y   e v a -
luación con indicadores  a l  n ivel  nacional 
está  s iendo objeto de consideración.

96. 
Uno de los  resultados  c lave de la  evalua-
c ión intermedia  fue que nos  encontrába-
mos en una fase  demasiado temprana en 
e l  proceso de  programación para  ident i -
f icar  las  repercusiones de Leader.  Muchos 
G A L  a c a b a b a n  d e  e m p e z a r  a   a p l i c a r  s u s 
estrategias.

U n  c o n t r a t i s t a  e x t e r n o  e s t á  l l e v a n d o 
a   c a b o  e n  l a  a c t u a l i d a d  u n a  e v a l u a c i ó n 
a   p o s t e r i o r i  d e  L e a d e r + ,  e n  l a  q u e  s e 
a n a l i z a r á n  l a s  r e p e r c u s i o n e s  o b t e n i d a s 
du ra nte  la  tota l idad del  per íodo de  pro -
gramación.  E l  informe f inal  deber ía  estar 
d isponible  antes  de que f inal ice  2010.

…pero hay  pocas  pruebas  sobre  la  e f ica-
c ia  de los  programas Leader  en la  real iza-
c i ó n  d e  l o s  o b j e t i vo s  d e  d e s a r ro l l o  r u ra l 
o  e l  va lor  añadido del  enfoque Leader

S e g ú n  l o  m e n c i o n a d o  a n t e r i o r m e n t e , 
c u a n d o  s e  l l e v ó  a   c a b o  l a  e v a l u a c i ó n 
i n t e r m e d i a  d e  Le a d e r + ,  m u c h o s  p ro gr a -
m a s  d e  G A L  c o n c r e t o s  s e  e n c o n t r a b a n 
e n  u n a  f a s e  m u y  t e m p r a n a  d e  a p l i c a -
c ión.  Esta  evaluación se  concentró,  por  lo 
tanto,  en e l  establec imiento de Leader+, 
l a  s e l e c c i ó n  d e  l o s  G A L ,  e t c .  S e  e s p e r a 
q u e  l a  e v a l u a c i ó n  a   p o s t e r i o r i  e n  c u r s o 
proporcione información sobre la  ef icacia 
de  Leader+ en re lac ión con los  objet ivos 
y  e l  va lor  añadido del  enfoque Leader.

97. 
E n  l a  e l a b o ra c i ó n  d e  l o s  d ato s  d e  s e g u i -
m i e n to  d e  Le a d e r +  s e  t u vo  e n  c u e n t a  l a 
d i f i c u l t a d  d e  o b t e n e r  s u f i c i e n t e s  d a t o s 
de Leader  II  .

E n  c u a n t o  a l  p e r í o d o  a c t u a l ,  l a  i n f o r -
m a c i ó n  b á s i c a  l a  p r o p o r c i o n a  e l  m a r c o 
común de seguimiento y  evaluación.  Ade -
m á s,  u n a  e va l u a c i ó n  a   p o s t e r i o r i  d e  Le a -
der+ está  ac tualmente en curso (véase la 
respuesta  a l  apar tado 96) . 

Por  otra  par te,  la  Comis ión ha  conclu ido 
r e c i e n t e m e n t e  u n  p r o y e c t o  d e  d o c u -
mento de t rabajo  f inal  con or ientaciones 
a   los  Estados miembros  y  a   los  evaluado -
res  sobre  cómo mejorar  especí f icamente 
l a  e v a l u a c i ó n  d e l  i m p a c t o  d e  Le a d e r  e n 
las  zonas  rurales.
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98. 
La super vis ión y   la  evaluación de las  pol í -
t icas  socioeconómicas  han evolucionado 
constantemente desde el  establecimiento 
de los  fondos estruc turales.  Un paso ade -
l a n t e  s i g n i f i c a t i v o  p a r a  l a  p o l í t i c a  d e 
desarrol lo  rural  de 2007-2013 fue e l  esta-
b l e c i m i e n to  d e l  m a rco  co m ú n  d e  s e g u i -
m i e n t o  y   e v a l u a c i ó n ,  q u e ,  p o r  p r i m e r a 
ve z ,  o f re c i ó  u n  m a rco  co h e re nte  p a ra  s u 
uso por  todos los  Estados miembros.  Para 
e l  per íodo 2007-2013,  Leader  se  ha  inte -
g r a d o,  e s  d e c i r,  y a  n o  s e  a p l i c a  a   t r a vé s 
d e  p ro gra m a s  s e p a ra d o s,  s i n o  q u e  e s  u n 
componente obl igator io de los  programas 
de desarrol lo  rura l ,  incorporado como el 
4º  e je  de todos los  programas.  Está  por  lo 
tanto sujeto a   las  mismas normas de apl i -
cación y  al  mismo sistema de seguimiento 
y   e v a l u a c i ó n  q u e  l a s  d e m á s  a c t i v i d a d e s 
de desarrol lo  rura l  f inanciadas  por  la  UE. 
Los  pr imeros  resul tados  de  la  apl icac ión 
d e l  m a rco  co m ú n  d e  s e g u i m i e nto  y   e va -
l u a c i ó n  f i g u r a n  e n  l o s  i n fo r m e s  a n u a l e s 
sobre  la  s i tuac ión de  la  e jecución (abr i l ) 
y   la  pr imera información sobre el  impac to 
de los  programas se  ofrecerá  en los  infor-
mes intermedios  que han de presentarse 
a   l a  Co m i s i ó n  a nte s  d e l  3 1  d e  d i c i e m b re 
de 2010.

99. 
L a s  e v a l u a c i o n e s  i n t e r m e d i a s  p a r a  Le a -
d e r +  s e  l l e v a ro n  a   c a b o  e n  u n a  f a s e  d e l 
c ic lo  del  programa en la  que,  en muchos 
c a s o s ,  e r a  d e m a s i a d o  t e m p r a n o  p a r a 
i d e n t i f i c a r  e l  i m p a c t o  e c o n ó m i c o.  E s t a 
e v a l u a c i ó n  s e  c o n c e n t r ó ,  p o r  l o  t a n t o , 
e n  e l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  L e a d e r + ,  l a 
s e l e cc i ó n  d e  l o s  G A L ,  e tc .  S e  e s p e ra  q u e 
l a  e v a l u a c i ó n  a   p o s t e r i o r i  d e  L e a d e r + , 
a c t u a l m e n t e  e n  c u r s o,  p ro p o rc i o n e  m á s 
información sobre e l  efec to agregado del 
programa en todas  las  fases  del  c ic lo.

100. 
Las  pruebas,  aunque sean exhaust ivas,  no 
deben considerarse  como insuf ic ientes.

Lo s  i n fo r m e s  i n t e r m e d i o s  d e  e v a l u a c i ó n 
d e  L e a d e r +  n o  i n d i c a n  q u e  e l  p r o p i o 
método no sea  efec t ivo,  s ino que los  fac -
to res  l i ga d o s  a   la  ma nera  en  que es  a pl i -
c a d o  i n f l u ye n  e n  e l  é x i t o  o   f r a c a s o  f i n a l 
del  programa local .  Al l í  donde e l  método 
s e  a p l i c ó  e fe c t i v a m e n t e  s e  h a n  i d e n t i f i -
cado efec tos  posit ivos.  Una vez  más debe 
r e c o r d a r s e  q u e  L e a d e r,  c o m o  e n f o q u e 
innovador  para  desbloquear  e l  potencia l 
local ,  tenía  naturalmente que tener  éxitos 
y   f racasos  en su  apl icac ión y   que e l  va lor 
del  enfoque radica no solo en la  medición 
de los  éx i tos,  s ino en tener  en cuenta  las 
razones  de los  f racasos  en e l  futuro.

102. 
V é a n s e  l a s  r e s p u e s t a s  d e  l a  C o m i s i ó n 
a   los  apar tados 97,  99  y  100.

103. 
E l  s e g u i m i e nto  y   l a  e va l u a c i ó n  d e b e r í a n 
tener  en  c u ent a  los  costes  de  apl ic ac ión 
y   d e  g e s t i ó n  y   e va l u a r  e l  éx i to  o   f ra c a s o 
g l o b a l  d e  l a  e s t r a t e g i a  d e l  G A L .  Le a d e r 
t e n d r á  é x i t o s  y   f r a c a s o s  e n  l a  e j e c u c i ó n 
del  proyec to.  S er ía  imposib le  ident i f icar 
y   apoyar  proyec tos  innovadores  «de a l to 
n i ve l »  s i  s o l a m e nte  s e  a p oya ra n  p roye c -
t o s  p o c o  a r r i e s g a d o s ,  p o r  l o  q u e  c i e r t a 
proporción de proyec tos  fa l l idos  es  inevi-
table  y   no una indicac ión de  f racaso s is -
te m át i co.  E l  é x i to  o   e l  f ra c a s o  d e b e r í a n , 
por  lo  tanto,  juzgarse  según la  estrategia 
del  GAL.

S e  h a c e  r e f e r e n c i a  a   e s t o s  p r o b l e m a s 
e n  d i v e r s o s  p u n t o s  e n  l a s  e v a l u a c i o n e s 
( v é a n s e  l a s  r e s p u e s t a s  d e  l a  C o m i s i ó n 
a   los  apar tados 94 a  102) .
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105. 
L a  Co m i s i ó n  re a l i z ó  a u d i t o r í a s  e n  3 7  d e 
l o s  7 3  p r o g r a m a s  d e  L e a d e r +  d u r a n t e 
e l  p e r í o d o  d e  p ro g r a m a c i ó n  2 0 0 0 - 2 0 0 6 . 
S e  h a n  a u d i t a d o  m á s  d e  u n a  v e z  1 3 
programas. 

Po r  l o  q u e  s e  re f i e re  a  L e a d e r +  Fr a n c i a , 
después de la  auditor ía  de 2005 se real izó 
u n a  a u d i t o r í a  d e  s e g u i m i e n t o  e n  2 0 0 6 . 
Lo s  p r o b l e m a s  q u e  s e  h a b í a n  a b o r d a d o 
d u ra nte  l a  a u d i to r í a  d e  2 0 0 5  y   a   l o s  q u e 
se  ref iere  e l  Tr ibunal  no fueron efec t iva-
m e n t e  s e g u i d o s  d e  n i n g u n a  c o r r e c c i ó n 
f i n a n c i e r a ,  p u e s t o  q u e  n o  h a b í a  i n d i -
c i o s  d i re c to s  d e  p é rd i d a  f i n a n c i e ra  p a ra 
e l  Fo n d o.  U n a  co r re cc i ó n  f i n a n c i e r a ,  s i n 
e m b a r g o,  e s t á  e n  c u r s o  p a r a  e s t e  p r o -
g r a m a  d e b i d o  a   d e f i c i e n c i a s  d e  c o n t r o l 
p o r  l o  q u e  s e  re f i e re  a   l a  a p l i c a c i ó n  d e l 
a r t í c u l o  4  ( c o n t r o l e s  a d m i n i s t r a t i v o s  e 
i n  s i t u )  y   d e l  a r t í c u l o  9  ( c o n t r o l e s  d e  l a 
autor idad pagadora)  del  Reglamento (CE) 
n°  438/2001.

P o r  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a   l a  a u d i t o r í a  e n 
Po r t u g a l ,  l a  C o m i s i ó n  f o r m u l ó  a l g u n a s 
recomendaciones  en su  car ta  de resulta-
d o s  e n  2 0 0 5  p a r a  l a  m e j o r a  d e l  s i s t e m a 
de control  por  lo  que se  ref iere  a   los  pro -
b l e m a s  d e  « c o n f l i c t o  d e  i n t e r e s e s »  y   a l 
«carác ter  razonable  de los  costes  de pro -
y e c t o  p r o p u e s t o s » .  S e  r e c o m e n d ó  a   l a s 
a u to r i d a d e s  p o r t u g u e s a s  q u e  g a ra nt i z a -
ran la  introducción en las  normas proce -
d i m e n t a l e s  d e  l o s  g r u p o s  d e  a c c i ó n  d e 
d i s p o s i c i o n e s  e s p e c í f i c a s  re l a t i v a s  a   l o s 
posible  conf l ic tos  de intereses.  E l  Estado 
m i e m b r o  c o n t e s t ó  p o r  l o  q u e  s e  r e f i e r e 
a l  problema del  conf l ic to  de interés :  «Las 
nuevas  instrucciones  publ icadas  en junio 
de 2006 ya  establecen que cualquier  per-
sona con un interés  personal  en  un caso 
d e b e  a b s te n e r s e  d e  vo t a r.  Po r  l o  q u e  s e 
r e f i e r e  a   l a s  s o l i c i t u d e s  q u e  i m p l i c a n 
a  terceros,  que no formen par te  de la  uni-
d a d  d e c i s o r i a  s i n o  q u e  s e a n  m i e m b r o s 
d e l  G A L ,  n o  s e  co n s i d e ra  n e ce s a r i o  a p l i -
c a r  e s t a  n o r m a  p u e s to  q u e  s e  co n s i d e ra 
que la  unidad decisor ia  es  independiente 
y  se  compone de var ios  miembros.»  Por  lo 
que se ref iere  a l  carác ter  razonable de los 
costes  se  recomendó lo  que s igue:  «Sobre 
l a  b a s e  d e  l o s  p r i n c i p i o s  d e  b u e n a  g e s -
t ión  f inanciera  (confor me a   lo  d ispuesto 

e n  e l  a r t í c u l o  3 8 ,  a p a r t a d o  1 ,  d e l  R e g l a -
m e n t o  ( CE  )  n °  1 2 6 0 / 9 9 ) ,  s e  r e c o m i e n d a 
que se  pidan var ias  ofer tas  (por  e jemplo, 
t re s )  ( p o r  e j e m p l o,  p o r  e n c i m a  d e  c i e r t a 
c a n t i d a d  d e  g a s t o s )  y / o  q u e  l o s  p re c i o s 
d e c l a ra d o s  s e  co m p a re n  co n  l o s  p re c i o s 
e s t á n d a r  d e  r e f e r e n c i a ,  q u e  d e b e r í a n 
d o c u m e nt a r s e. »  E l  E s t a d o  m i e m b ro  co n -
testó  del  s iguiente  modo:  «Con respec to 
a   l a s  o fe r t a s ,  d e b e r í a  t e n e r s e  e n  c u e n t a 
q u e  l o s  G A L  p o r  r e g l a  g e n e r a l  s o l i c i -
t a n  m á s  d e  u n a  o fe r t a ,  p e ro  n o  s i e m p re 
s e  h a n  c u i d a d o  d e  p r e s e n t a r  p r u e b a s 
d e  e s t a s  c o m p a r a c i o n e s .  S i n  e m b a r g o , 
l a s  i n s t r u c c i o n e s  p a r a  l o s  p r o y e c t o s  d e 
l o s  p ro p i o s  gr u p o s  d e  a cc i ó n  y a  re q u i e -
re n  q u e  s e  c u m p l a n  l a s  re g l a s  g e n e ra l e s 
d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  p a r a  p e q u e ñ a s 
c a n t i d a d e s  y   s e  r e s p e t e  l a  l e y  n a c i o n a l 
DL    1 9 7 / 1 9 9 9  ( q u e  e s t i p u l a  l a s  n o r m a s 
p a r a  l a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  d e  s e r v i -
c i o s )  p a r a  l a s  c a n t i d a d e s  p o r  e n c i m a  d e 
los  200  000 EUR.  Con todo,  se  refor zarán 
e s t a s  i n s t r u c c i o n e s  a   l o s  G A L . »  S o b re  l a 
b a s e  d e  l a  r e s p u e s t a  d e l  E s t a d o  m i e m -
b r o  l a  C o m i s i ó n  c o n c l u y ó  q u e  n o  h a b í a 
n i n g ú n  r i e s g o  i n m e d i a t o  p a r a  e l  f o n d o 
y   d e c i d i ó  n o  a p l i c a r  u n a  c o r r e c c i ó n 
f inanciera .

107. 
L a  C o m i s i ó n  r e c o n o c e  q u e  e n  a l g u n o s 
casos  la  documentación de los  controles 
era  insuf ic iente.  S in  embargo,  una docu-
m e nt a c i ó n  i n s u f i c i e nte  n o  i m p l i c a  a u to -
m á t i c a m e n t e  q u e  n o  s e  h a y a  r e a l i z a d o 
ningún control .
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108. 
La  Comis ión cons iderará  rev isar  la  «Guía 
s o b re  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  e j e  Le a d e r »  a   f i n 
d e  p r o p o r c i o n a r  m á s  o r i e n t a c i ó n  s o b r e 
l a s  b u e n a s  p r á c t i c a s  a   e s t e  r e s p e c t o  e n 
e l  futuro.

109. 
L a  e v a l u a c i ó n  a   p o s t e r i o r i  e n  c u r s o  d e 
L e a d e r +  e s t á  a b o r d a n d o  e l  e f e c t o  d e 
peso muer to.  Éste  es  un problema que se 
evalúa mejor  a   p o s t e r i o r i  sobre la  base de 
e n c u e s t a s  y   a n á l i s i s  c o m p a r a t i v o s  y   n o 
d e p e n d e  d e l  s e g u i m i e n t o  d e  l o s  d a t o s 
r e c o g i d o s  d u r a n t e  e l  p e r í o d o  ( v é a s e  l a 
nota  34 a  pie  de página del  Tr ibunal ) .

Por  lo  que se  ref iere  a   la  nota  33 a  pie  de 
p á gi n a  d e l  Tr i b u n a l ,  e l  h e c h o  d e  q u e  u n 
proyec to pudiera  haber  seguido adelante 
a   fa l ta  de  f inanciac ión de  Leader  no s ig-
ni f ica  necesar iamente que hubiera  tenido 
el  mismo éxito  s in  e l  benef ic io  del  aseso -
ramiento y  apoyo prestados a   lo  largo del 
proceso Leader.

Sin embargo,  en la  prác t ica,  suele ser  muy 
di f íc i l  predecir  s i  e l  proyec to podr ía  rea-
l izarse s in  ayuda.  E l lo  puede depender  de 
carac ter ís t icas  especí f icamente  inheren-
t e s  a l  p ro ye c t o.  S e r í a  p re c i s o  e n c o n t r a r 
un razonable equi l ibr io  entre  e l  r iesgo de 
p e s o  m u e r to  y   l a s  e s p e c i f i c i d a d e s  d e  u n 
proyec to.

110.  	  
Tras  la  ident i f icac ión de a lgunos  proble -
m a s  e s p e c í f i c o s  ( n o  s i s t e m á t i c o s )  r e l a -
c ionados con la  t ransparencia ,  e l  informe 
d e  e v a l u a c i ó n  f i n a l  d e  Le a d e r  II   ( p.  2 4 6 ) 
r e c o m e n d ó  u n  i n c r e m e n t o  d e  l a  fo r m a -
ción y  unas  or ientaciones más c laras  para 
los  GAL sobre este  tema.

Recuadro 19. 
P r i m e r  e x t r a c t o.  E l  e q u i l i b r i o  r e a l  d e l 
poder  dentro del  GAL v iene determinado 
por  los  contex tos  cultural  e  inst i tucional , 
local  y   regional .

El  r iesgo de que los GAL puedan ser  domi-
nados  por  e l  sec tor  inst i tuc ional  se  con -
templa en el  ar t ículo 62,  apar tado 1,  letra 

b ) ,  d e l  R e g l a m e n t o  ( CE  )  n °  1 6 9 8 / 2 0 0 5 , 
que requiere  que,  como mínimo,  e l  50  % 
de las  asociac iones  locales  debe compo -
nerse  de  agentes  económicos  y   soc ia les , 
de la  sociedad c iv i l ,  etc.

E s t a  c o n d i c i ó n  e s  u n  l o g r o  i m p o r t a n t e , 
h a b i d a  c u e n t a  d e  l a  i m p o r t a n c i a  d e  l a 
contrapar t ida  de f inanciac ión públ ica  en 
la  apl icación de Leader.

S e g u n d o  e x t r a c t o .  L a s  e v a l u a c i o n e s 
i n t e r m e d i a s  p a r a  L e a d e r +  s e  l l e v a r o n 
a   c a b o  e n  u n a  f a s e  d e l  c i c l o  d e l  p r o -
g r a m a  e n  l a  q u e ,  e n  m u c h o s  c a s o s ,  e r a 
d e m a s i a d o  t e m p r a n o  p a r a  e v a l u a r  l o s 
p ro b l e m a s  d e  g e s t i ó n  m e n c i o n a d o s  p o r 
e l  Tr ibunal .  Es  probable  que los  informes 
intermedios  de evaluación se  centren en 
p ro b l e m a s  q u e  s u rg e n  e n  l a s  te m p ra n a s 
f a s e s  d e  a p l i c a c i ó n ,  d e  m o d o  q u e  q u i z á 
no sea sorprendente que en dichos infor -
m e s  s e  a b o r d e n  d e  m a n e r a  d e s t a c a d a 
c u e s t i o n e s  co m o  l a  b u ro c ra c i a  y   e l  n i ve l 
de  a u ton om ía  y   s u  e fe c to  e n  u n a  a pl ic a -
c i ó n  e f e c t i v a .  S e  e s p e r a  q u e  l a  e v a l u a -
c ión a   p o s t e r i o r i  de  Leader+ ac tualmente 
e n  c u r s o  p r o p o r c i o n e  m á s  i n f o r m a c i ó n 
s o b r e  l o s  p r o b l e m a s  d e  g e s t i ó n  m á s 
impor tantes.

A l  m i s m o  t i e m p o ,  u n o  d e  l o s  g r u p o s 
fo c a l e s  d e l  s u b c o m i t é  Le a d e r  d e  l a  R e d 
E u ro p e a  d e  D e s a r ro l l o  R u r a l  e s t á  d i s c u -
t iendo el  papel  de los  comités  decisor ios 
en la  gest ión del  programa y   otros  temas 
re l a c i o n a d o s  co n  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  e n fo -
q u e  a s c e n d e n t e  e n  e l  a c t u a l  p e r í o d o  d e 
programación.  Los  resultados también se 
d i s c u t i r á n  c o n  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  e n 
e l  Comité  de Desarrol lo  Rural  para  a lcan-
zar  e l  efec to deseado de la  apl icación del 
enfoque Leader.

111. 
Vé a n s e  l a s  re s p u e s t a s  y   l o s  co m e nt a r i o s 
a   los  apar tados 64-71.

La evaluación a   p o s t e r i o r i  de Leader+ eva-
luará  la  ef ic iencia  y  ef icac ia  de  los  d iver-
sos  s is temas de apl icac ión ut i l i zados  por 
l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  ( q u e ,  e n t r e  o t r a s 
cosas,  imponen diversas  cargas  a   los  GAL 
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y,  p o r  l o  t a n t o,  h a n  d e  a fe c t a r  a   l o s  co s -
t e s  d e  f u n c i o n a m i e n t o ) .  L a  « b u r o c r a c i a 
e x c e s i v a »  m e n c i o n a d a  e n  l a  s í n t e s i s  d e 
l a s  e v a l u a c i o n e s  i n t e r m e d i a s  h a c e  r e fe -
re n c i a  a   l o s  s i s t e m a s  d e  g e s t i ó n  d e  p ro -
gra m a  i m p u e s to s  p o r  l a s  a u to r i d a d e s  d e 
progra ma,  que,  en  a lgunos  casos,  fuero n 
considerablemente más a l lá  de los  requi-
s i tos  intr ínsecos  del  método Leader.

112. 
L a s  l e c c i o n e s  d e  l a s  e v a l u a c i o n e s  p r e -
v ias  de  Leader  contr ibuyen a   la  sat i s fac -
c ión de las  necesidades de los  programas 
a c t u a l e s .  L o s  a c t u a l e s  i n d i c a d o r e s  d e 
seguimiento responden a  una adaptación 
de  los  indicadores  prev ios  y   se  basan en 
l a  j e ra rq u í a  d e  l o s  o b j e t i vo s  q u e  f a c i l i t a 
e l  anál is is  y   la  comunicación de los  obje -
t i v o s  d e l  p r o g r a m a  y   m u e s t r a  c ó m o  l a s 
i nte r ve n c i o n e s  l o c a l e s  d e b e n  co nt r i b u i r 
a   los  objet ivos  estratégicos  globales.

113. 
E l  i n fo r m e  d e  s í n t e s i s  d e  l a s  e v a l u a c i o -
n e s  i n t e r m e d i a s  d e  L e a d e r +  p r o p u s o 
e s t a b l e c e r  u n  c o n j u n t o  d e  i n d i c a d o r e s 
para  toda la  UE,  reducir  sustancia lmente 
l a s  p r e g u n t a s  d e  e v a l u a c i ó n ,  o f r e c e r 
or ientación sobre  los  métodos de segui -
m i e n t o  d e  l o s  i n d i c a d o r e s  y   c r e a r  u n 
marco de evaluación mediante  un grupo 
de trabajo consult ivo.  Se  s iguieron todas 
e s t a s  re c o m e n d a c i o n e s  e n  e l  e s t a b l e c i -
miento del  marco común de seguimiento 
y  evaluación. 

E l  marco común de seguimiento y  evalua-
c ión se  concluyó y  se  presentó a   las  dele -
g a c i o n e s  d e  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  e n  e l 
Comité  de Desarrol lo  Rural  en dic iembre 
de  2006 con la  suf ic iente  ante lac ión a   la 
aprobación de los  programas para que los 
Estados  miembros  pudieran preparar  por 
adelantado la  implantación de las  estruc-
turas  apropiadas.

Se han proporcionado a   los  Estados miem-
bro or ientaciones globales  expl íc i tas  sobre 
c ó m o  e s t a b l e c e r  y   u t i l i z a r  e l  s i s t e m a  d e l 
m a r c o  c o m ú n  d e  s e g u i m i e n t o  y   e v a l u a -
c ión.  Además,  se  mantiene un diá logo per-
manente  con e l los  para  mejorar  e l  marco.

El  seguimiento de todo el lo  se  real iza  en la 
R ed Europea de Evaluación del  D esar rol lo 
R u r a l ,  q u e  i n c l u y e  a   e x p e r t o s  d e l  E s t a d o 
m i e m b ro  y   s e  ve  a p oya d a  p o r  u n  s e r v i c i o 
d e  a y u d a  q u e  t r a b a j a  p e r m a n e n t e m e n t e 
s o b r e  l o s  p r o b l e m a s  r e l a c i o n a d o s  c o n  l a 
evaluación.

E l  i n d i c a d o r  d e  b a s e  p a r a  L e a d e r  e s  e l 
p o r c e n t a j e  d e  p o b l a c i ó n  c u b i e r t o  p o r  e l 
GAL para  medir  e l  objet ivo de gobernanza 
( c a p a c i d a d  l o c a l  d e  e l a b o r a r  y   a p l i c a r 
e s t r a t e g i a s  d e  d e s a r r o l l o  l o c a l )  s e g ú n  l o 
establec ido por  las  or ientac iones  estraté -
gicas  comunitar ias.

O t r o s  i n d i c a d o r e s  d e  L e a d e r  d e l  m a r c o 
c o m ú n  d e  s e g u i m i e n t o  y   e v a l u a c i ó n  s e 
l i m i t a n  e n  c o h e r e n c i a  c o n  e l  e n f o q u e 
a d o p t a d o  d e  s i m p l i f i c a r  e l  s i s t e m a  d e 
s e g u i m i e n t o  e n  c o m p a r a c i ó n  c o n  L e a -
d e r +  e  i n c l u i r  Le a d e r  e n  e l  e n fo q u e  g l o -
b a l .  Lo s  i n d i c a d o r e s  d e  s e g u i m i e n t o  d e 
Leader+ eran numerosos  en comparación 
con los  que se  apl ican a l  e je  Leader,  pero, 
p o r  o t r a  p a r t e ,  n o  s e  r e l a c i o n a b a n  c o n 
l o s  o b j e t i vo s  p o l í t i co s  g l o b a l e s  d e  l a  UE  
durante e l  per íodo 2000-2006.

E n  g e n e r a l  l o s  e f e c t o s  s e  a n a l i z a n  a   l o 
largo del  proceso de evaluación.

R espe c to  de l  o bjet i vo  de  go be r n an z a ,  lo s 
indicadores  de seguimiento pueden supo-
n e r  u n a  apo r tac i ó n  ú t i l ,  pe ro  n o  so n  su f i -
c ientes  para  evaluar  este  objet ivo.  Esta  es 
una de las  razones por  las  que se  ha elabo -
rado un documento de or ientación sobre la 
captación de los  efec tos  de Leader 11.  Hace 
referencia  a   la  gobernanza,  entre  otras,  en 
l a s  p á gi n a s  2 6 - 2 9  y   4 9 - 5 0 ,  i n c l u ye n d o  l o s 
indicadores  de impac to propuestos.

L a  e f i c a c i a  y   e l  v a l o r  a ñ a d i d o  d e l  e n f o -
que Leader  se  anal izan a  t ravés  de la  eva-
l u a c i ó n .  L o s  c o s t e s  d e  f u n c i o n a m i e n t o 
di rec tos  de los  GAL a   los  que se  apl ica  la 
f inanciación públ ica  de Leader  son cono -
cidos  y  están recogidos.

11	 Véase la nota 3 a pie de página de las respuestas de la 

Comisión.
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114. 
La Comis ión espera  que e l  concepto e le -
g i d o  p a r a  e l  p e r í o d o  a c t u a l ,  s e g ú n  l o 
e x p l i c a d o  e n  s u  r e s p u e s t a  a l  a p a r t a d o 
previo  113,  apor te  una mejor  evaluación 
del  enfoque Leader.  Además,  e l  grupo de 
t r a b a j o  t e m á t i c o  d e  l a  R e d  E u r o p e a  d e 
E v a l u a c i ó n  d e l  D e s a r r o l l o  R u r a l  p u e d e 
proporcionar  or ientación adic ional .

E n  e s t e  s e n t i d o ,  l a  C o m i s i ó n  h a  c o n -
c l u i d o  re c i e nte m e nte  l a  ve r s i ó n  f i n a l  d e 
u n  d o c u m e n t o  d e  t r a b a j o  s o b r e  l a  e v a -
l u a c i ó n  d e  l o s  e f e c t o s  d e  Le a d e r  e n  l a s 
z o n a s  r u r a l e s 1 2.  L a  p r i m e r a  v e r s i ó n  d e l 
d o c u m e n t o  d e  t r a b a j o  s e  e n t r e g ó  a   l o s 
E s t a d o s  m i e m b r o s  e n  a b r i l  d e  2 0 1 0 , 
c u a n d o  e l  t r a b a j o  s o b r e  l a s  e v a l u a c i o -
n e s  i n t e r m e d i a s  s e  e n c o n t r a b a n  e n  u n a 
f a s e  t e m p r a n a .  E l  d o c u m e n t o  p r o p o r -
c i o n a  d e t a l l e s  d e  l o s  m é to d o s  y   f u e n te s 
de datos  suger idos para  evaluar  cada uno 
de los  indicadores  re lat ivos  a   las  pregun-
t a s  d e  e v a l u a c i ó n  y   n o  s e  b a s a n  e n  l o s 
d a t o s  d e  s e g u i m i e n t o  d e l  m a rc o  c o m ú n 
d e  s e g u i m i e n t o  y   e v a l u a c i ó n ,  s i n o  q u e 
u t i l i z a  o t ro s  m é to d o s  e va l u at i vo s ,  co m o 
t r i a n g u l a c i ó n ,  e n c u e s t a s ,  e s t u d i o s  d e 
c a s o s ,  gr u p o s  m u e s t ra ,  a n á l i s i s  d e l  m u l -
t ip l icador,  ser ies  de datos  der ivados,  etc. 
E s te  d o c u m e nto  d e  o r i e nt a c i ó n  o f re ce rá 
l a  o p o r t u n i d a d  d e  re a l i z a r  a j u s t e s  e n  e l 
proceso de seguimiento y  evaluación.

S i n  e m b a r g o,  h a y  l í m i t e s  a   l o s  r e q u i s i -
tos  de  recogida de  datos  de  los  GAL.  Las 
di ferencias  entre  estrategias  no permiten 
l a  re c o g i d a  d e  l a  m i s m a  i n fo r m a c i ó n  e n 
t o d o s  l o s  G A L ,  p u e s t o  q u e  l a  a p l i c a c i ó n 
d e  u n a  e s t r a t e g i a  l o c a l  s e  c e n t r a  e n  l o s 
p r o c e s o s .  H a y  q u e  l i m i t a r  l a  e v a l u a c i ó n 
indiv idual  para  respetar  la  re lac ión entre 
lo s  costes  y   la  e f ic ienc ia  de l  propio  pro -
ceso de evaluación.

12	 Véase la nota 3 a pie de página de las respuestas de la 

Comisión.

CONCLUSIONES  
Y RECOMENDACIONES

115. 
La Comisión está de acuerdo en que todas 
l a s  e s p e c i f i c i d a d e s  d e l  e n f o q u e  L e a d e r 
deben apl icarse en la  mayor  medida posi -
b le  para  maximizar  e l  e fec to  de desar ro -
l l o  e n  e l  te r r i to r i o,  p e ro  re c u e rd a  q u e  e l 
e l e m e nto  ce nt ra l  d e l  e n fo q u e  Le a d e r  n o 
s o n  l o s  p r o y e c t o s  i n d i v i d u a l e s  s a c a d o s 
del  contex to local ,  s ino la  apl icación de la 
estrategia  de desarrol lo  local  completa .

Ta l  c o m o  l o  m e n c i o n a  e l  Tr i b u n a l  e n  s u 
def in ic ión del  va lor  añadido del  enfoque 
Le a d e r,  e s t e  i n c l u ye  u n a  m e j o r  i d e n t i f i -
c a c i ó n  d e  l a s  n e c e s i d a d e s  y   s o l u c i o n e s 
l o c a l e s ,  m á s  co m p ro m i s o  d e  l o s  a g e nte s 
y   u n  m a y o r  m a r g e n  p a r a  l a  i n n o v a c i ó n . 
Además,  supone la  creación de capacida-
d e s  l o c a l e s ,  q u e  c o n d u c e n  a   u n a  m a y o r 
ac t iv idad de desarrol lo  local ,  a   la  puesta 
en común de los  recursos  locales,  a l  esta-
b l e c i m i e n t o  d e  r e d e s  q u e  p e r m i t a n  e l 
a p re n d i z a j e  m u t u o  y   a   u n  e n fo q u e  i nte -
g r a d o  p a r a  a b o r d a r  c o m p l e j o s  p r o b l e -
mas económicos  y  socia les.  E l  proceso de 
d e s a r ro l l o  d e  l a s  c a p a c i d a d e s  e s  u n  e l e -
mento c lave en la  apl icación de Leader. 
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116. 
Las  organizaciones  miembros  de los  gru-
p o s  d e  a cc i ó n  s o n  o rg a n i z a c i o n e s  d e  l a s 
z o n a s  r u r a l e s  d e  b a s e  l o c a l ,  r e p r e s e n -
t a t i v a s  y   a c t i v a s .  L a  C o m u n i c a c i ó n  d e 
l a  Co m i s i ó n  s o b r e  Le a d e r + 1 3,  q u e  e r a  e l 
d o c u m e n t o  d e  r e f e r e n c i a  p a r a  l o s  p r o -
g r a m a s  n a c i o n a l e s  y   r e g i o n a l e s  d e  Le a -
d e r + ,  s e ñ a l a  e n  s u  p u n t o  1 2 :  « D i c h o s 
g r u p o s  d e b e n  e s t a r  c o m p u e s t o s  p o r  u n 
conjunto equi l ibrado y   representat ivo de 
los  inter locutores  de los  di ferentes  sec to -
re s  s o c i o e co n ó m i co s  d e l  te r r i to r i o » .  Lo s 
inter locutores  son una mezcla  de ent ida-
des  públ icas  e  inter locutores  representa-
t ivos  de la  sociedad c iv i l .  Estos  inter locu-
tores  son también los  pr incipales  autores 
d e  l a s  e s t rate gi a s  y   e n  l a  m ayo r í a  d e  l o s 
casos  representan una ampl ia  par te  de la 
poblac ión del  ter r i tor io.  Es ,  por  lo  tanto, 
n o r m a l  q u e  u n a  p r o p o r c i ó n  d e  p r o y e c -
t o s  s e  o r i g i n e n  e n  e s t a s  o rg a n i z a c i o n e s 
m i e m b r o s .  Lo s  m i e m b r o s  d e  l o s  g r u p o s 
d e  a cc i ó n  p u e d e n  d e s e m p e ñ a r  u n  p a p e l 
impor tante en la  apl icación de la  estrate -
gia  de desarrol lo  local . 

D u r a n t e  l a s  n e g o c i a c i o n e s  q u e  l l e v a ro n 
a la  aprobación de los programas de desa -
r ro l lo  rura l  para  e l  per íodo 2007-2013 la 
C o m i s i ó n  e x a m i n ó  e l  p r i n c i p i o  d e  q u e 
s e  i n c l u y e r a ,  c o m o  m í n i m o,  u n  5 0  %  d e 
representantes  de la  sociedad c iv i l  en las 
a so c iac iones,  de  acuerdo con e l  a r t íc u lo 
6 2 ,  a p a r t a d o  1 ,  l e t ra  b) ,  d e l  R e g l a m e nto 
(CE)  n°  1698/2005.  Este requis ito se apl ica 
para  la  adopción de decis iones.

Con todo,  la  Comisión considerará  revisar 
l a s  o r i e n t a c i o n e s  e x i s t e n t e s  p a r a  e v i t a r 
cualquier  malentendido.

Además de esto,  la  Comis ión considerará 
i m p u l s a r  u n a  p o l í t i c a  d e  a s o c i a c i ó n  m á s 
a b i e r t a  a l  n i ve l  d e  l o s  G A L  e n  e l  d i s e ñ o 
de la  pol í t ica  poster ior  a  2013.

13	C omunicación de la Comisión a los Estados miembros de 

14 de abril de 2000 por la que se fijan orientaciones. sobre la 

iniciativa comunitaria de desarrollo rural (Leader+).

E n  re l a c i ó n  co n  l a  i n n ova c i ó n  o   l a  i nte r
acc ión entre  d iversos  sec tores,  se  anima 
a   los  GAL a   presentar  est rategias  loca les 
d e  d e s a r ro l l o  l o c a l  i n n ov a d o ra s ,  p e ro  l a 
innovación es  uno,  entre  otros,  de los  cr i -
t e r i o s  d e  s e l e c c i ó n  d e  l o s  G A L .  L a  i n n o -
v a c i ó n ,  p o r  l o  t a n t o,  n o  e s t á  n e c e s a r i a -
m e n t e  p r e s e n t e  e n  t o d o s  l o s  p r o y e c t o s 
apoyados.  No es ,  por  ot ra  par te,  rea l i s t a 
q u e  l a  m a yo r í a  d e  l o s  p r o y e c t o s  Le a d e r 
deban ser  innovadores.

En opinión de la  Comis ión,  los  proyec tos 
indiv iduales  pueden f inanciarse  a   t ravés 
de Leader  en la  medida en que contr ibu-
yan a   la  consecución de  los  objet ivos  de 
l a  e s t rate gi a  d e  d e s a r ro l l o  l o c a l .  Vé a n s e 
t a m b i é n  l a s  r e s p u e s t a s  d e  l a  C o m i s i ó n 
a   los  apar tados 16,  21-22 y  34 a  38.

117. 
E l  p a p e l  c e n t r a l  d e  l a s  e s t r a t e g i a s  d e 
desarrol lo  local  para  apl icar  e l  e je  Leader 
s e  re f l e j a  e n  l a  c re a c i ó n  d e  u n a  m e d i d a 
e s p e c í f i c a  « a p l i c a c i ó n  d e  e s t ra te gi a s  d e 
d e s a r r o l l o  l o c a l » .  E n  v i r t u d  d e  L e a d e r + 
é s te  e ra  t a m b i é n  e l  c a s o  co n  s u  « Acc i ó n 
1 :  Apoyo de las  estrategias  de desarrol lo 
r u r a l  t e r r i t o r i a l e s ,  i n t e g r a d a s  y   p i l o t o , 
basadas  en e l  enfoque ascendente» 

Leader  se  apl ica  a  t ravés  de estrategias  de 
desarrol lo  local  apoyadas  por  las  opor tu-
n a s  m e d i d a s .  Lo s  E s t a d o s  m i e m b ro s  s o n 
r e s p o n s a b l e s  t a n t o  d e  l a  c a l i d a d  d e  l a s 
estrategias  de desarrol lo  local  selecciona-
das  como de garant izar  e l  respeto  de  los 
re q u i s i to s  d e  a p l i c a c i ó n ,  e nt re  o t ro s ,  l a s 
estrategias  de evaluación y  seguimiento.

E l  é x i t o  d e  l a  e s t r a t e g i a  d e p e n d e  d e l 
valor  de los  proyec tos  indiv iduales  acep -
tados.  Los  GAL son ac tores  c lave a   la  hora 
de garant izar  la  ca l idad de los  proyec tos 
s e l e cc i o n a d o s  s o b re  l a  b a s e  d e  c r i te r i o s 
objet ivos  re lac ionados  con los  objet ivos 
globales  de la  estrategia . 

Los  Estados  miembros  deben adoptar  las 
medidas  necesar ias  para  asegurar  la  apl i -
cación de los  pr incipios  básicos  del  enfo -
que Leader  y   la  consecución de los  obje -
t ivos  de la  estrategia  de desarrol lo  local .
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118. 
L a  C o m i s i ó n  e s t á  d e  a c u e r d o  e n  q u e  e s 
n e c e s a r i o  u n  e l e v a d o  g r a d o  d e  t r a n s -
p a r e n c i a  y   q u e  l o s  G A L  s e a n  c a p a -
c e s  d e  d e m o s t r a r  q u e  h a n  s e g u i d o 
d e  m a n e r a  c o h e r e n t e  l o s  o p o r t u n o s 
procedimientos.

La  Comis ión cons iderará  rev isar  la  «Guía 
s o b r e  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  e j e  L e a d e r »  e n 
e l  s e n t i d o  d e  u n a  m a y o r  c l a r i f i c a c i ó n 
d e l  re s p e to  d e  l o s  p r i n c i p i o s  b á s i co s  e n 
mater ia  de selección de proyec tos  ( t rans-
parencia ,  igualdad de trato,  apl icación de 
c r i te r i o s  d e  s e l e cc i ó n  o b j e t i vo s  o   co m u -
nicación de las  decis iones)  sobre  la  base 
de las  buenas  prác t icas  recogidas.

Las  organizaciones  miembros  de los  gru-
p o s  d e  a cc i ó n  s o n  o rg a n i z a c i o n e s  d e  l a s 
zonas  rurales  de base local ,  representat i -
vas  y  ac t ivas.  Es,  por  lo  tanto,  normal  que 
una proporción de proyec tos  se  or iginen 
e n  e s t a s  o r g a n i z a c i o n e s  m i e m b r o s .  L a 
exclus ión de estos  proyec tos  const i tu i r ía 
un obstáculo impor tante a  una apl icación 
a c e r t a d a  d e  l a  e s t r a t e g i a  d e  d e s a r r o l l o 
local .

S i n  e m b a rg o,  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  t i e -
n e n  q u e  a s e g u r a r s e  d e  q u e  n o  h a y  n i n -
gún conf l ic to  de intereses.

Véanse también las  respuestas de la  Comi-
s ión a   los  apar tados 56 a  61,  y  a  117.

119. 
L a  Co m i s i ó n  e x a m i n a r á  a   fo n d o  l a  c u e s -
t ión del  comienzo de la  subvencionabi l i -
d a d  d e l  p roye c to,  te n i e n d o  e n  c u e nt a  l a 
neces idad de un enfoque armonizado en 
toda la  f inanciac ión comunitar ia  en régi -
men de gest ión compar t ida .

Te n i e n d o  e n  c u e n t a  l a  a m p l i a  v a r i e d a d 
de proyec tos  Leader,  puede que sea  di f í -
c i l  juzgar  fac tores  a   p r i o r i ,  como el  grado 
d e  r e n t a b i l i d a d ,  y ,  a l  m i s m o  t i e m p o , 
g a r a n t i z a r  q u e  s e  l o g r e n  l o s  r e s u l t a d o s 
deseados.

120. 
La  Comis ión no cons idera  que los  costes 
d e  a p l i c a r  L e a d e r  s e a n  n e c e s a r i a m e n t e 
sustancia les.

L a  p o l í t i c a  d e  d e s a r r o l l o  r u r a l  s e  a p l i c a 
en régimen de gest ión compar t ida  entre 
la  Comis ión y   los  Estados  miembros,  res-
petándose el  pr incipio de subsidiar iedad. 
La  apl icac ión de Leader  se  complementa 
c o n  l a  c a r a c t e r í s t i c a  o b l i g a t o r i a  e s p e c í -
f ica  de que una par te  s igni f icat iva  de las 
t a r e a s  d e  g e s t i ó n  s e  t r a n s f i e r e  a l  n i v e l 
local .

L a s  t a r e a s  d e  l o s  G A L  n o  s u p o n e n  u n a 
adic ión o  dupl icación de tareas,  s ino una 
d e l e g a c i ó n  d e  t a r e a s ,  q u e  n o  s e  l l e v a n 
a   c a b o  e n  p r o g r a m a  ( c o n t r o l ,  s e l e c c i ó n 
del  proyec to y  pago en c ier tos  programas 
de desarrol lo  rural ) . 

Po r  té r m i n o  m e d i o  l o s  co s te s  d e  f u n c i o -
namiento son l imitados  y   representan e l 
1 5  %  d e  l a  ay u d a  p ú b l i c a  a   l a  e s t rate gi a 
d e  d e s a r ro l l o  l o c a l .  E s te  p o rce nt a j e  e s t á 
p o r  d e b a j o  d e l  l í m i t e  d e l  2 0  %  e s t a b l e -
c i d o  e n  e l  a r t í c u l o  3 8  d e l  R e g l a m e n t o 
(CE)  n°  1974/2006.

N o  h a y  s u f i c i e n t e s  p r u e b a s  d e  r e t r a s o s 
adic ionales  der ivados  de la  metodología 
L e a d e r.  H a y  d i v e r s o s  m o d e l o s  d e  a p l i -
c a c i ó n  d e  Le a d e r  e n  l a  UE   q u e  i m p l i c a n 
t a r e a s  a d i c i o n a l e s  m á s  a l l á  d e  l a  t a r e a 
b á s i c a  d e  s e l e c c i ó n  d e l  p ro ye c t o  ( a p ro -
b a c i ó n  d e l  p r o y e c t o  y / o  p a g o  d e  r e c l a -
maciones  en 39 programas en e l  per íodo 
a c t u a l ) .  L o s  G A L  c o n  a u t o n o m í a  f i n a n -
ciera  y  administrat iva,  en general ,  apl ican 
procedimientos  más cor tos.

V é a n s e  t a m b i é n  l a s  r e s p u e s t a s  d e  l a 
Comis ión a   los  apar tados 7 ,  y  64 a  71.

RESPUESTAS  
DE LA COMISIÓN
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121. 
Po r  l o  q u e  s e  re f i e re  a   l a  a p l i c a c i ó n  d e l 
e n fo q u e  Le a d e r  e n  e l  a c t u a l  p e r í o d o  d e 
p ro gra m a c i ó n ,  l a  Co m i s i ó n  h a  a d o p t a d o 
un conjunto global  de  medidas  d i r igidas 
a   fomentar,  aún más,  las  buenas prác t icas 
y   la  correc ta  gest ión f inanciera :

—	 los  pr inc ip ios  esencia les  de l  e n foque 
Leader se han establecido en el  marco 
jur ídico per t inente;

—	 se ha proporcionado la  or ientación en 
l a  f a s e  d e  d i s e ñ o  y   l a  a p ro b a c i ó n  d e l 
programa a través de la  «Guía sobre la 
apl icación del  e je  Leader » ;

—	 se han establecido «grupos focales» en 
el  subcomité Leader de la Red Europea 
de Desarrol lo Rural  con el  mandato de 
examinar  las  cuest iones  re lac ionadas 
co n  l a  a p l i c a c i ó n .  L a  R e d  Eu ro p e a  d e 
Desarrol lo Rural  continúa con el  inter-
cambio de logros,  experiencias y cono-
c i m i e n to s  té c n i co s  e n t re  l o s  a g e n te s 
i m p l i c a d o s  e n  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  e n fo -
que Leader,  que ya eran una pr ior idad 
d e  L e a d e r  II   y   d e  L e a d e r +  ( e n t o n c e s 
co n  s u s  O b s e r vato r i o s  e u ro p e o s  Le a -
der  II   y  Leader+) .

L a  C o m i s i ó n  y   l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s 
(autor idad de gest ión y   GAL)  están en e l 
p e r í o d o  a c t u a l  l l e v a n d o  a   c a b o  u n a  s i g -
n i f i c a t i v a  r e v i s i ó n  p a r a  d e f i n i r  m e j o r  e l 
papel  de  los  GAL,  e l  papel  del  desarrol lo 
d e  c a p a c i d a d e s,  l o s  c r i te r i o s  d e  s u bve n -
c ionabi l idad y   una  repar t ic ión más  c lara 
d e  l a s  t a r e a s  e n t r e  a u t o r i d a d e s  d e  g e s -
t i ó n  y   G A L .  E s te  p ro ce s o  s e  l l e v a  a   c a b o 
de manera  construc t iva  y   cooperat iva  en 
e l  marco de la  Red Europea de Desarrol lo 
R u r a l  ( « gr u p o s  fo c a l e s »  e n  e l  s u b co m i té 
Leader) .

A d e m á s ,  l a  C o m i s i ó n  r e a l i z ó  a u d i t o -
r í a s  e n  3 7  d e  l o s  7 3  p r o g r a m a s  d e  L e a -
d e r +  p a r a  e l  p e r í o d o  d e  p r o g r a m a c i ó n  
2 0 0 0 - 2 0 0 6 .  L a  Co m i s i ó n  e s t á  a u d i t a n d o 
m e d i d a s  L e a d e r +  y  L  e a d e r  e n  e l  m a r c o 
d e  s u  p r o g r a m a  g l o b a l  d e  a u d i t o r í a , 
teniendo en cuenta  sus  r iesgos  especí f i -
cos,  y  está  formulando recomendaciones 
c u ando es  necesar io  y   apl ic ando cor rec -
c iones  f inancieras  en casos  just i f icados. 

E l  contex to en que Leader  se  estaba y   se 
e s t á  a p l i c a n d o  h a  e v o l u c i o n a d o  d e s d e 
2000,  especia lmente y  sobre todo debido 
a l  d i f e r e n t e  d i s e ñ o  d e  l a  a p l i c a c i ó n 
a   l o  l a r g o  d e  l o s  d i s t i n t o s  p e r í o d o s  d e 
f i n a n c i a c i ó n .  E s to,  a   s u  ve z ,  i m p l i c a  q u e 
m u c h o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  h aya n  te n i d o 
que adaptar  su  estruc tura  administrat iva 
para  la  apl icación de Leader. 

La  Comis ión cont inuará  tomando las  in i -
c i a t i v a s  n e ce s a r i a s  p a ra  m e j o ra r  l a  a p l i -
c a c i ó n  d e  l a  m e to d o l o gí a  Le a d e r  h a b i d a 
cuenta  de todos  los  e lementos  que acre -
diten dicha necesidad.

L e a d e r  r e q u i e r e  u n a  c a p a c i d a d  a d m i -
n i s t r a t i v a  e n  l a s  a u t o r i d a d e s  p a r a  h a c e r 
f r e n t e  a   l a  e s p e c i f i c i d a d  d e  s u  m é t o d o. 
L o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  q u e  s e  a d h i r i e -
ron a   la  UE después de 2004 no pudieron 
benef ic iarse  de los  t res  per íodos  de pro -
gramación de la  inic iat iva comunitar ia .  La 
Co m i s i ó n  e s  c o n s c i e n t e  d e  e s t a  f a l t a  d e 
exper iencia :  para  estos  países  con menos 
e x p e r i e n c i a  s e  o r g a n i z a r o n  s e m i n a r i o s 
de formación TAIEX ( instrumento de as is -
t e n c i a  t é c n i c a  d e  p re a d h e s i ó n )  s o b re  e l 
método Leader.  La  acción de la  Red Euro -
p e a  d e  D e s a r r o l l o  R u r a l  t a m b i é n  c o n -
t r i b u i r á  a l  i n t e r c a m b i o  d e  e x p e r i e n c i a s 
sobre la  prác t ica  administrat iva  necesar ia 
para  apl icar  Leader. 

Véanse también las  respuestas  de la  Comi-
s ión a   los  apar tados 72,  73 ,  91  y  113.

RESPUESTAS  
DE LA COMISIÓN
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122. 
La Comisión obser va mejoras  en la  apl ica-
c ión de Leader  en muchos Estados miem-
bros  y   no puede,  por  lo  tanto,  compar t i r 
la  conclus ión del  Tr ibunal .

Po r  o t ra  par te,  la  Comis ión está  conven-
cida de que los  esfuer zos  real izados en el 
ac tual  per íodo de programación conjun-
t a m e nte  co n  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  p a ra 
t r a b a j a r  s o b r e  p r o b l e m a s  y   s o l u c i o n e s 
c o n t r i b u i r á n  s i g n i f i c a t i v a m e n t e  a   re fo r -
z a r,  a ú n  m á s ,  l a  a p l i c a c i ó n  g l o b a l  d e l 
enfoque Leader.

Re co m e n d a c i ó n  1
a) 	L a Comisión examinará a fondo la cues-

t ión del  comienzo de la  subvenciona-
bi l idad de los  proyec tos,  teniendo en 
c u e n t a  l a  n e c e s i d a d  d e  u n  e n f o q u e 
a r m o n i z a d o  e n  t o d a  l a  f i n a n c i a c i ó n 
c o m u n i t a r i a  e n  r é g i m e n  d e  g e s t i ó n 
compar t ida .

b) 	L a  Comis ión prestará  una or ientación 
a d i c i o n a l  a   e s t e  r e s p e c t o  e n  u n a  a c -
tual ización de la  «Guía sobre la  apl ica-
ción del  eje Leader» aún para el  actual 
per íodo de programación.

c) 	 Ya  e x i s t e n  l a s  n o r m a s  e n  e l  m a r c o 
j u r í d i c o  a c t u a l .  E l  a r t í c u l o  6 2 ,  a p a r -
t a d o  1 ,  l e t r a  b ) ,  d e l  R e g l a m e n t o  (CE  )  
n °  1 6 9 8 / 2 0 0 5  e s t i p u l a  q u e,  a   e fe c t o s 
d e  l a  a d o p c i ó n  d e  d e c i s i o n e s ,  l o s  re -
p re s e nt a nte s  d e  l a  s o c i e d a d  c i v i l  d e -
berán representar  como mínimo el  50 
% de las  asociac iones  locales.

S i n  e m b a rg o,  l a  Co m i s i ó n  re c o n o c e  q u e 
l a  e n u m e ra c i ó n  d e  l o s  p r i n c i p i o s  p o d r í a 
s e r  m á s  e s p e c í f i c a .  L a  Co m i s i ó n  s e  p l a n -
teará revisar  la  or ientación existente para 
ac larar  aún más  e l  cumpl imiento obl iga-
tor io  de la  regla  del  «doble  quórum» que 
s e  a p l i c a r á  a   l a  c o m p o s i c i ó n  d e  l o s  G A L 
a  efec tos  de la  adopción de decis iones.

123. 
Los  Estados  miembros  t ienen que asegu-
r a r s e  d e  q u e  n o  e x i s t e  n i n g ú n  c o n f l i c t o 
de  interés  en v i r tud del  enfoque de ges-
t i ó n  co m p a r t i d a .  Lo s  p ro ce d i m i e nto s  d e 
adopción de decis iones  y   los  cr i ter ios  de 
s e l e c c i ó n  q u e  d e b e n  a p l i c a r  l o s  G A L  n o 
forman par te  del  programa,  s ino que son 
par te  de la  apl icac ión local  evaluada por 
l a  a u t o r i d a d  d e  g e s t i ó n  e n  e l  m o m e n t o 
d e  l a  s e l e cc i ó n  d e l  gr u p o  d e  a cc i ó n .  Lo s 
Estados  miembros  pueden también apl i -
c a r  n o r m a s  co m u n e s  p a ra  to d o s  l o s  G A L 
establecidos  a l  n ivel  nacional .

Re co m e n d a c i ó n  2
L a  Co m i s i ó n  e s t á  d e  a c u e rd o  c o n  e l  Tr i -
b u n a l  e n  q u e ,  p o r  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a l 
p r o c e s o  d e  a d o p c i ó n  d e  d e c i s i o n e s , 
d e b e r í a  h a b e r  n o r m a s  c l a r a s  s o b re  c o n -
f l ic to  de  intereses,  que deben cumpl i rse 
estr ic tamente.

E l  a r t í c u l o  6 1 ,  a p a r t a d o  1 ,  l e t r a  b ) ,  d e l 
R eglamento (CE)  n°  1698/2005 establece 
q u e ,  a   e f e c t o s  d e  l a  a d o p c i ó n  d e  d e c i -
s i o n e s ,  l o s  a g e n t e s  e c o n ó m i c o s  y   s o c i a -
l e s ,  a s í  c o m o  o t r o s  r e p r e s e n t a n t e s  d e 
l a  s o c i e d a d  c i v i l ,  d e b e r á n  r e p r e s e n t a r 
como mínimo el  50  % de las  asociac iones 
locales.

La  Comis ión también promoverá  las  bue -
nas  prác t icas  a  t ravés  de la  «Guía  sobre la 
apl ic ac ión del  e j e  Leader »  y   pedi rá  a   los 
E s t a d o s  m i e m b r o s  q u e  o f r e z c a n  y   c o m -
prueben unas  garant ías  ef icaces.

RESPUESTAS  
DE LA COMISIÓN
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124. 
L a  « i n t e g r a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a »  d e l 
e n f o q u e  L e a d e r  s e  h a  i n v e s t i g a d o  p o r 
e l  s u b c o m i t é  L e a d e r  d e  l a  R e d  E u r o p e a 
d e  D e s a r r o l l o  R u r a l .  E l  2 0  d e  m a y o  d e 
2 0 1 0  s e  p r e s e n t a r o n  l o s  i n f o r m e s  p r e -
l i m i n a r e s  d e  l o s  g r u p o s  fo c a l e s  c o n  s u s 
recomendaciones.

Po d r í a n  d i f u n d i r s e  a   l o s  E s t a d o s  m i e m -
bros buenas prác t icas  y   recomendaciones 
c o n c re t a s  a   t r avé s  d e  u n a  a c t u a l i z a c i ó n 
d e  l a  « G u í a  s o b r e  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  e j e 
Leader » .

Re co m e n d a c i ó n  3
Siempre son pos ib les  las  modi f icac iones 
de los  programas de desarrol lo  rural  para 
m e j o r a r  l a  a p l i c a c i ó n  d e  l a s  e s t r a t e g i a s 
locales.

Adem ás,  la  «Guía  sobre  la  apl icac ión del 
e je  Leader »  puede revisarse  para  mejorar 
la  or ientación a   los  Estados miembros por 
lo  que se  ref iere  a   la  f inanciación de pro -
ye c to s  ( i n n ov a d o re s )  f u e ra  d e l  c a t á l o g o 
de medidas.

D e s d e  f i n a l e s  d e  2 0 0 9  v a r i o s  E s t a d o s 
m i e m b ro s  p re te n d e n  m o d i f i c a r  s u s  p ro -
g r a m a s  p a r a  m e j o r a r  l a  a p l i c a c i ó n  e fe c -
t i v a  d e l  m é t o d o  L e a d e r  f u n d a m e n t a l -
m e n t e  p e r m i t i e n d o  m á s  f l e x i b i l i d a d 
gracias  a   la  introducción de medidas inte -
gra d a s  o   e s p e c i a l e s .  E n  gra n  m e d i d a ,  s e 
t rata  de una consecuencia  de los  debates 
i m p u l s a d o s  p o r  l a  Co m i s i ó n  e n  e l  m a rco 
d e l  s u b co m i té  Le a d e r  d e  l a  R e d  Eu ro p e a 
de Desarrol lo  Rural .

125. 
L a s  a c t i v i d a d e s  e n  v i r t u d  d e l  e j e  Le a d e r 
f u e ro n  a p ro b a d a s  p o r  l a  Co m i s i ó n  s o b re 
la  base de los  requis i tos  legales,  ta l  como 
s e  e s t a b l e c e n  p o r  e l  R e g l a m e n t o  ( CE  )  
n°  1698/2005,  y  de las  direc tr ices  estraté -
gicas  comunitar ias  por  las  que se  def inen 
las  pr ior idades  comunitar ias  para  la  pol í -
t ica  de desarrol lo  rural . 

En  e l  contex to  de  la  aprobación del  pro -
grama la  Comis ión ha examinado los  e le -
m e nto s  c l ave  co nte m p l a d o s  e n  e l  a n exo 
2  del  R eglamento (CE)  nº  1974/2006.  S in 
e m b a r g o ,  o t r o s  e l e m e n t o s  a d i c i o n a l e s 
d e  g e s t i ó n  d e  L e a d e r  t u v i e r o n  q u e  s e r 
def in idos  por  las  autor idades  de gest ión 
despu és  de  la  aprobac ión del  programa. 
Véase la  respuesta  a l  apar tado 91.

E l  p r o c e d i m i e n t o  p o r m e n o r i z a d o  d e 
s e l e c c i ó n  d e  l a s  e s t r a t e g i a s  d e  d e s a r ro -
l lo  loc a l  se  def ine  en  e l  E st ado miembro 
de  confor midad con e l  pr inc ip io  de  sub -
s i d i a r i e d a d.  Lo s  G A L  t i e n e n  q u e  c u m p l i r 
l o s  r e q u i s i t o s  m í n i m o s  e n u n c i a d o s  e n 
e l  a r t í c u l o  6 2 ,  a p a r t a d o  1 ,  l e t r a  a ) ,  d e l 
Reglamento (CE)  n°  1698/2005 por  lo  que 
se  ref iere  a l  contenido de la  estrategia  de 
desarrol lo  local .

Ad e m á s,  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  d e b e r í a n 
a p r o b a r  u n a  e s t r a t e g i a  d e  d e s a r r o l l o 
local  en e l  contex to local  de la  zona rural 
especí f ica .

Re co m e n d a c i ó n  4
Lo s  i n fo r m e s  i nte r m e d i o s  d e  e va l u a c i ó n 
p re v i s t o s  p a r a  f i n a l e s  d e  2 0 1 0  i n c l u i r á n 
re co m e n d a c i o n e s  d e  m o d i f i c a c i o n e s  d e l 
programa de desarrol lo  rural  para  a justar 
e l  c o n t e n i d o  d e l  p ro g r a m a  a   l o s  o b j e t i -
vos.  La  Comis ión aprovechará  esta  opor-
tunidad para  debat i r  la  apl icación del  e je 
4  c o n  l o s  E s t a d o s  m i e m b ro s  y,  e n  e s p e -
c ia l ,  la  pos ib i l idad de  mej orar  la  c a l idad 
de las  estrategias  de desarrol lo  local  y  su 
apl icac ión a   t ravés,  entre  otras  cosas,  de 
u na  mej ora  del  segu imiento  y   de  la  eva-
luación de los  GAL.

RESPUESTAS  
DE LA COMISIÓN



100

Informe Especial n° 5/2010 – Aplicación del enfoque Leader al desarrollo rural

S e  co nte m p l a ,  e n  p a r t i c u l a r,  l a  re co gi d a 
y   d i f u s i ó n  d e  b u e n a s  p r á c t i c a s  s o b r e  e l 
seguimiento de los  GAL a  través  de la  Red 
E u r o p e a  d e  D e s a r r o l l o  R u r a l  y   s o b r e  l a 
evaluación en el  contex to de la  Red Euro -
pea de Evaluación del  Desarrol lo  Rural . 

Re co m e n d a c i ó n  5
E n  e l  c o n t e x t o  d e  l a  a p r o b a c i ó n  d e l 
p r o g r a m a  p a r a  e l  a c t u a l  p e r í o d o  d e 
p r o g r a m a c i ó n  e n  r é g i m e n  d e  g e s t i ó n 
c o m p a r t i d a ,  l a  C o m i s i ó n  h a  e x a m i -
n a d o  l o s  e l e m e n t o s  c l a v e  c o n t e m p l a -
d o s  e n  e l  a n e x o  2  d e l  R e g l a m e n t o  ( CE  )  
n °  1 9 7 4 / 2 0 0 6 .  S i n  e m b a r g o ,  o t r o s  e l e -
mentos  adic ionales  de gest ión de Leader 
d e b e n  s e r  d e f i n i d o s  p o r  l a s  a u to r i d a d e s 
de gest ión después  de la  aprobación del 
p ro gra m a  d e  co n fo r m i d a d  co n  e l  p r i n c i -
pio  de subsidiar iedad.

126. 
L a  e v a l u a c i ó n  i n t e r m e d i a  d e  L e a d e r + 
t u v o  l u g a r  e n  u n a  f a s e  t e m p r a n a  d e  l a 
a p l i c a c i ó n  d e  l a  e s t r a t e g i a  d e  l o s  G A L . 
S in  embargo,  la  evaluación a   p o s t e r i o r i  de 
Leader+,  ac tualmente en curso,  que pre -
s e nt a rá  s u  i n fo r m e  f i n a l  h a c i a  f i n a l e s  d e 
2 0 1 0 ,  e s t á  c o n s i d e r a n d o  l a s  c u e s t i o n e s 
de la  ef icacia  y   la  ef ic iencia  de los  gastos 
e t c .  E s  n o r m a l  q u e  l a  e f i c a c i a  y   e f i c i e n -
c ia  de  los  inst rumentos  pol í t icos  se  eva-
l ú e n  a   p o s t e r i o r i .  E s t a  e v a l u a c i ó n  fo r m a 
par te  del  c ic lo  de evaluación de pol í t icas 
estándar. 

La  opor tuna información contenida en la 
e v a l u a c i ó n  a   p o s t e r i o r i  d e  L e a d e r +  s e r -
v i rá  de base para  e l  t rabajo ulter ior  de la 
Comis ión sobre e l  enfoque Leader.

Hay que considerar  las  l imitaciones  inhe -
r e n t e s  a l  d e s a r r o l l o  l o c a l  a   l a  h o r a  d e 
i d e n t i f i c a r  y   d i f u n d i r  n o r m a s  y   p ro c e d i -
m i e n t o s  s e n c i l l o s  q u e  a t e n ú e n  l o s  p o s i -
b l e s  r i e s g o s  y   g a r a n t i c e n  u n a  g e s t i ó n 
f inanciera  f iable.

Re co m e n d a c i ó n  6
E x i s t e  u n  d i á l o g o  p e r m a n e n t e  c o n  l o s 
E s t a d o s  m i e m b r o s  p a r a  m e j o r a r  l a  a p l i -
c a c i ó n  d e l  e n f o q u e  L e a d e r  a   t r a v é s  d e l 
s u b co m i té  Le a d e r  d e  l a  R e d  Eu ro p e a  d e l 
Desarrol lo  Rural .  La  Comis ión ha estable -
c i d o  a s i m i s m o  u n  d i á l o g o  c o n  l o s  E s t a -
d o s  m i e m b ro s  p o r  l o  q u e  s e  re f i e re  a   l a 
mejora  del  marco común de seguimiento 
y   e v a l u a c i ó n ,  i n c l u i d o s  l o s  i n d i c a d o r e s 
d e  s e g u i m i e n t o  d e  Le a d e r.  L a  C o m i s i ó n 
h a  c o n c l u i d o  r e c i e n t e m e n t e  l a  v e r s i ó n 
f i n a l  d e  u n  d o c u m e nto  d e  t ra b a j o  s o b re 
la  evaluación de los  efec tos  de Leader  en 
las  zonas  rurales.

Las  d i ferencias  entre  est rategias  no per-
m i t e n  l a  re c o g i d a  d e  l a  m i s m a  i n fo r m a -
ción en todos los  GAL,  puesto que la  apl i -
c a c i ó n  d e  u n a  e s t ra te gi a  l o c a l  s e  ce n t ra 
e n  l o s  p ro c e s o s .  H ay  q u e  l i m i t a r  l a  e v a -
l u a c i ó n  i n d i v i d u a l  p a r a  re s p e t a r  l a  re l a -
c i ó n  e n t r e  l o s  c o s t e s  y   l a  e f i c i e n c i a  d e l 
propio proceso de evaluación. 
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l e A d e r e s  u n e n f o q u e pA r A e J e c u TA r l A p o l Í T i c A d e 

desArrollo rurAl de lA unión europeA A TrAVÉs de los 

Grupos de Acción locAl (GAl),  lo cuAl iMplicA cosTes 

Y riesGos especÍficos pero persiGue oBTener un VAlor 

AÑAdido del enfoque AscendenTe Y AsociATiVo. en esTe 

inforMe el TriBunAl HAce consTAr que los GAl AplicAron 

el enfoque leAder de un Modo que liMiTó el poTenciAl de 

VAlor AÑAdido Y concedieron suBVenciones A proYecTos 

sin ATender deBidAMenTe A criTerios de eficienciA. los 

procediMienTos no sieMpre fueron TrAnspArenTes Y no 

deMosTrABAn suficienTeMenTe que los GAl AdopTAsen sus 

decisiones de MAnerA oBJeTiVA, Al MArGen de cuAlquier 

conflicTo de inTereses. lA coMisión AÚn no HA deMosTrAdo 

lA eficAciA o eficienciA del GAsTo efec TuAdo, ni el VAlor 

AÑAdido AlcAnZAdo MediAnTe lA AplicAción del enfoque 

leAder, ni  el Gr Ado en que se HAn MATeriAliZAdo los 

riesGos conocidos ni los cosTes reAles de lA eJecución.

TriBunAl de cuenTAs europeo
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